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ASSUNTO: CAPA - Processo licitatório para a Elaboração de projeto executivo de 
engenharia para restauração do pavimento com melhoramentos dos segmentos: 
Rodovia da indústria Manoel do Prado Franco, trecho: av. Francisco Ivens de Sé Dias 
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extensão de 8,45 km e avenida da indústria Carlos Barreto (DIA), trecho: avenida 
Coletora (Marcos Freire 11)/avenida da indústria Carlos Barreto com extensão 
aproximada de 1,00 km, extenào total, .de:9,45 km, .no.município de Nossa Senhora do 
Socorro, neste estado. 
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COMUNICAÇÃO INTERNA NR°: 1 76912023-DER/SE, Datada de: 21/12/2023. 

1 Unidade: DIRETORIA TÉCNICA - DER 

Assunto: C. 1. Solicitação para abertura de processo Iicitatório para a Elaboração de projeto executivo 
de engenharia para restauração do pavimento com melhoramentos dos segmentos: Rodovia da indústria 
Manoel do Prado Franco, trecho: av. Francisco [vens de Sã Dias Branco (Dia-Marcos Freire I1)!BR-101 
(cidade de Nossa Senhora do Socorro), com extensão de 8,45 km e avenida da indústria Carlos Barreto 
(DIA), trecho: avenida Coletora (Marcos Freire 11)/avenida da indústria Carlos Barreto com extensão 
aproximada de 1,00 km, extensão total de 9,45 km, no município de Nossa Senhora do Socorro, neste 
estado. Processo n 0161 812023-COMPRAS.GOV-DERJSE 

Senhor Diretor-Presidente, 

Solicitamos a Vossa Senhoria que seja providenciada abertura do processo licitatório 

para o 

Objeto: Elaboração de projeto executivo de engenharia para restauração do pavimento com 
melhoramentos dos segmentos: Rodovia da indústria Manoel do Prado Franco, 
trecho: av. Francisco [vens de Sá Dias Branco (Dia-Marcos Freire I1)/BR-101 (cidade de 
Nossa Senhora do Socorro), com extensão de 8,45 km e avenida da indústria 
Carlos Barreto (DIA), trecho: avenida Coletora (Marcos Freire 11)/avenida da indústria 
Carlos Barreto com extensão aproximada de 1,00 km, extensão total de 9,45 km, 
no município de Nossa Senhora do Socorro, neste estado. 

Valor total do investimento: R$ 230.805,39 (Duzentos ítrinti mil e oitocentos e cinco reais 
e trinta e nove centavos). 

(7' 	Valor Previsto 2024: R$ 230.805,39 (Duzentos e trinta mil e oitocentos e cinco reais 
e trinta e nove centavos). 

Prazo de execução: 120 (cento e vinte) dias. 

Prazo de vigência: 240 (duzentos e quarenta) dias. 

Exigência de capacidade técnica 

DESCRIÇÃO 
QUANT. QUANT. 

PERCENTUAL 	1 
CONTRATADA 1 

Ter elaborado Projeto Executivo 
9,45 k 4,72 km 50% 

para restauração de rodovias 

E-DoCI- Documnto VifluaJ válido conformo Docrto n° 40.394/2019 
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COMUNICAÇÃO INTERNA NR°: 1769/2023-DER/SE, Datada de: 2111212023. 

[Ljnidde: DIRETORIA TÉCNICA - DER 

Assunto: C. 1. - Solicitação para abertura de processo licitatório para a Elaboração de projeto executivo 
de engenharia para restauração do pavimento com melhoramentos dos segmentos: Rodovia da indústria 
Manoel do Prado Franco, trecho: av. Francisco ivens de Sá Dias Branco (Dia-Marcos Freire IflIBR-101 
(cidade de Nossa Senhora do Socorro), com extensão de 8,45 km e avenida da indústria Carlos Barreto 
(DIA), trecho: avenida Coletora (Marcos Freira ll)Iavenida da indústria Carlos Barreto com extensão 
aproximada de 1,00 km, extensão total de 9,45 km, no município de Nossa Senhora do Socorro, neste 
estado. Processo n0161 812023-CQMPRAS.GOV-DERJSE 

Justificativa 

A elaboração de projeto executivo para restauração do pavimento com melhoramentos 
na Rodovia da Indústria Manoel do Ptàdó Franco e-Avenidada Indústria Calos Barreto, no município de 
nossa Senhora do Socorro, tem como objetivo buscar melhor solução para o serviço a ser executado a 
fim de proporcionar melhorias com.màiôr durabilidade ebenefícios para o escoamento produtivo, bem 
como para o deslocamento da população local, tendo em vista que a implantação da referida rodovia 

ocorreu há bastante tempo...: .. .  1 . 

Vale salientar também, que em Plano de Ação encaminhado ao Tribunal de Contas do 
Estado, que questionou o motivo de recuperarmos rodovias no Programa Pró-Rodovias, sem um 
projeto completo de restauração, foi informado que para os próximos trechos a serem recuperados 
iniciaríamos pela elaboração de projeto, para melhor definição do escopo de serviços 

Consequências da Não Execução 

Impossibilidade de proporcionar melhorias no acesso visando o escoamento da cadeia 

produtiva, bem como o deslocamento da população na região. 

Atenciosamente, 

E-Doc4 Documento Virtuei vátdo conÇormo Decreto n° 40.3g412019 

Toç,ttroçnto assinado uhtlizando login(snfla do sisterpo (DOCFLOW) Vetftíoaço erre http:fJdocser ipesegc'vbr/consultricodlgo Utilizo o 	 - 
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TERMO DE REFERÈNCIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE 
ENGENHARIA PARA REABILITAÇÃO DO PAVIMENTO COM 

MELHORAMENTOS DE RODOVIA 
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1. OBJETIVO 

O Termo de Referência ora apresentado tem como finalidade definir os objetivos e 
as diretrizes a serem observados no desenvolvimento da ELABORAÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA PARA RESTAURAÇÃO DO 
PAVIMENTO COM MELHORAMENTOS DOS SEGMENTOS: RODOVIA DA 
INDÚSTRIA MANOEL DO PRADO FRANCO, TRECHO: AV. FRANCISCO IVENS 
DE sÃ DIAS BRANCO (DIA-MARCOS FREIRE II)!BR-101 (CIDADE DE N. Sra. 
DO SOCORRO), COM EXTENSÃO DE 8,45 1W E AVENIDA DA INDÚSTRIA 
CARLOS BARRETO (DIA), TRECHO: AVENIDA COLETORA (MARCOS FREIRE 
II)IAVENIDA DA INDÚSTRIA CARLOS BARRETO COM EXTENSÃO 
APROXIMADA DE 1,00 KM, EXTENSÃO TOTAL DE 9,45 KM, NO MUNIC(PIO DE 
N. 5K DO SOCORRO, NESTE ESTADO, conforme mapa de localização e 
discriminação abaixo: 

Trecho 01 

Rodovia: Rodovia da Indústria Maciel do Prado Franco 

Trecho: Av. Francisco Ivens de Sã Dias Branco (DIA-Marcos Freire lIBR-101 
(Cidade de N.  s. de Socorro) 
Extensão: 8,45 km 

Trecho 02 

Rodovia: Avenida da Indústria Carlos Barreto (DIA) 

Trecho: Avenida Coletora (Marcos Freire 11)/Avenida da Indústria Carlos Barreto 
Extensão aproximada: 1,00 km 

Extensão Total do Projeto: 9,45 km 

Eaborar os orçamentos dos dois trechos em separados. 

1.1 Definições 

1.1.1 Legal 

Observar, no que couber, as definições estabelecidas no Art. 6 1  da Lei n° 8.666 de 
1993, modificada pela Lei 8.683 de 1994. 

1.1.2 Projeto Executivo de Restauração de Pavimento 

Para fins do presente Termo de Referência, denomina-se Projeto Executivo de 
Engenharia para Restauração do Pavimento de Rodovia, o conjunto de elementos 
necessários e suficientes para execução completa da obra, de acordo com as 
Normas Técnicas DER-SE, DNER e DNIT, e da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT. 
O conjunto dos elementos técnico deverá definir um elenco de soluções que 
permitam reabilitar o trecho da rodovia, dotando-a de melhores condições 
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operacionais, de segurança e conforto para o usuário, preservando as condições 
ambientais. Tudo em Conformidade com as definições e orientações, constantes dos 
EB-105, EB-107, EB-115 e também o EB-108, alem da IS-234 e IS-235, das 
"Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários (Escopos 
Básicos/Instruções de Serviço' adotados pelo DNIT (Publicação IPR-726). 
Os serviços serão desenvolvidos visando o diagnóstico do trecho, envolvendo a 
definição da problemática existente, quanto às condições do seu pavimento e 
acostamentos, segurança de operação, obras de arte correntes / especiais, 
estabilidade de cortes / aterros (taludes), drenagem e condições ambientais, 
propondo soluções que venham possibilitar a correção das deficiências encontradas. 

1.1.3 Reabilitação 

Consiste no conjunto de estudos e projetos desenvolvidos com o objetivo primordial 
de reforçar o pavimento existente, por adição de novas camadas estruturais, por 
substituição de uma ou mais camadas do pavimento, de tal forma que a estrutura 
resultante possa economicamente suportar a repetição das cargas por eixo 
incidentes, em condições de segurança e conforto para o usuário, durante o novo 
período de 10 anos, a ser estabelecido pelo projeto. 

1.1.4 Melhoramentos 

Desenvolvimento de estudos e projetos decorrentes do diagnóstico do segmento 
considerado, a serem apresentados na fase preliminar e não relacionados com o 
pavimento existente, tais como: enquadramento da obra Viária no tipo/ padrão 
(classe da rodovia - DNIT)melhoria de traçado para eliminação de pontos críticos, 
duplicação de pista, implantação de terceiras faixas, construção de ruas laterais, 
construção e/ou remanejamento de interseções e acessos, travessias urbanas, 
melhorias da drenagem, reforço e alargamento de obras de arte especiais, melhorias 
de segurança de trânsito, construção de ciclovia e passarelas para a travessia de 
pedestres e incorporação de paradas de ônibus, onde houver, com as respectivas 
baias. 

1.1.5 Escopos Básicos 

Das "Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários 
(Escopos Básicos / Instruções de Serviço)" adotados pelo DNIT (IPR-726), Edição-
2006. 

EB 115: Projeto Executivo de Engenharia para Restauração do Pavimento de 
Rodovias. 
EB 105: Projeto Executivo de Engenharia para Restauração do Pavimento de 
Rodovias com Melhoramentos Físicos e Operacionais de Baixo Custo. 

EB-107- Projeto Executivo de Engenharia Melhoramentos em Rodovias para 
Adequação da Capacidade de Segurança. 

EB-lOB - Estudos para Adequação da Capacidade e Segurança de Rodovias 
Existentes. 
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2. ESCOPO BÁSICO E 
	

EXECUTIVO DE 
ENGENHARIA 

Os serviços serão desenvolvidos em obediência ao EB 115: Projeto Executivo de 
Engenharia para Restauração do Pavimento de Rodovias das "Diretrizes Básicas 
para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários (Escopos Básicos / Instruções 
de Serviço)" adotados pelo DNIT (IPR-726), Edição-2006. 

Os serviços deverão também se subsidiar nas seguintes diretrizes e documentos: 

• As condicionantes impostas pelo Órgão ambiental responsável pela emissão 
da licença prévia e, posteriormente, das licenças de implantação e operação; 

• As condicionantes resultantes de pleitos devidamente registradas e 
aprovadas pelo DER-SE; 

• Planta esquemática do objeto a ser contratado, com sugestões de 
melhoramentos. 

O projeto de restauração com melhoramentos, assim como todos os serviços 
previstos serão desenvolvidos, seqüencialmente, dentro das seguintes etapas: 

FASES DO PROJETO: 

a) Fase Preliminar; 
b) Fase Projeto Básico; 
c) Projeto Executivo. 

2.1 Fase Preliminar 

Etapa caracterizada pela coleta e análise de dados existentes (projeto existente), 
com finalidade de estudar soluções a serem propostas no projeto. Visa também à 
elaboração do Relatório da Fase Preliminar n° 01, que conterá a descrição e as 
plantas dos estudos efetuados e o plano de trabalho para prosseguimento do 
projeto, em conformidade com as Instruções de Serviço relacionadas no item 3.2 - 
Fase Preliminar do EB-115 constante das "Diretrizes Básicas para Elaboração de 
Estudos e Projetos Rodoviários - DMIT/2006", com as adequações cabíveis ao 
trecho. 

Ao final da Fase Preliminar, todos os levantamentos de campo necessários à 
proposição das diversas alternativas de solução que poderão constar do Projeto 
Básico, deverão estar concluídos. 

2.2 Fase de Projeto Básico 

Fase em que se faz o diagnóstico das condições atuais do segmento rodoviário, com 
apresentação do Relatório Parcial N° 02 (Projeto Básico), contendo estudos, de 
modo aprofundado, as alternativas selecionadas na fase anterior e proposições 
sobre a concepção do projeto para Implantação da Via. 

Estes estudos abrangem também as medidas de recuperação das rodovias e/ou 
vias existentes, avaliação do passivo ambiental e recuperação das áreas 
degradadas, determinação da capacidade de tráfego, avaliação do grau de 
deterioração do pavimento da pista de rolamento e dos acostamentos, capacidade e 
estado de conservação do sistema de drenagem superficial e bueiros, estabilidade 
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de- cortes e aterros, apresentando relatório contendo estudos e proposições de 
Concepções do projeto de reabilitação a serem desenvolvidas na próxima fase. 

Observar o prescrito no item 3.3 - Fase de Projeto Básico, do EB-115 das 
Diretrizes Básicas para a Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários (Publicação 
IPR-72612006). 

O seu desenvolvimento deve incluir os requisitos legais definidos pela Lei Federal n° 
8.666 de 1993, modificada pela Lei 8.883 de 1994, suficiente para a realização da 
licitação e para execução dos serviços de restauração e melhoramentos. 

2.3 Fase de Projeto Executivo 
Com a aprovação das conclusões e recomendações da fase de Projeto Básico será 
iniciada a fase de Projeto Executivo, com a finalidade de detalhar a solução 
selecionada, fornecendo-se plantas, desenhos e notas de serviço que permitam a 
implantação da via com restauração e/ou melhoramentos necessários das vias 
existentes que interagem com a mesma. 

Todos os serviços previstos estarão de acordo com as Especificações Gerais para 
Obras Rodoviárias adotas pelo DNIT, CONTRAN, CBT, recomendações da DESO, 
órgãos Ambientais e recomendações e determinações da Fiscalização do DER/SE 
no que couber. 

Observar ao prescrito no item 3.4 - Fase de Projeto Executivo, do EB-1 15 das 
Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos Rodoviários (Publicação 
IPR-72612006). 

3. ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO PARA REABILITAÇÃO DO 
PAVIMENTO COM MELHORAMENTOS 

Os trabalhos deverão ser elaborados de acordo com as Instruções para 
Apresentação de Relatórios e Projetos de Engenharia para Rodovias Federais, 
adotados pelo DNIT. 

3.1 Manuais e Normativos. 

Deverão ser observados o disposto nos Manuais e demais Normativos (versões 
atualizadas): 

Manual de Restauração de Pavimentos Asfálticos - DNIT 2006; 

Manual de Pavimentação - DNIT - 2006; 

Manual de Serviços de Consultoria para Estudos e Projetos Rodoviários; 

Manual de Projeto Geométrico de Rodovias Rurais - 1999; 

Manual de Reabilitação de Pavimentos Asfálticos - 1998; 

Manual de Sinalização Rodoviária -1999; 

Manual de Sinalização de TRÂNSITO _CONTRAN (DENATRAN) 

a 
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Manual de Custos Rodoviários - SICRO 2; 

Manual de Gestão Ambiental de Estradas; 

Corpo Normativo Ambiental para Empreendimentos Rodoviários; 

Manual de Inspeção de Pontes Rodoviárias-2004; 

Manual de Soluções Técnico-Gerenciais para Rodovias Federais - vol. 1, 2 e 3; 

Manual de Drenagem de Rodovias-2006; 

Manual de Projeto Geométrico de Travessias Urbanas. Rio de Janeiro, 2010; 

Manual de Acesso de Propriedades Marginais a Rodovias Federais-2006; 
Instruções de Proteção Ambiental das Faixas de Domínio e Lindeiras das Rodovias 
Federais; 

Norma DNIT 01212004 - PRO (Requisitos para Qualidade em Projetos Rodoviários); 

DNIT 00612003 - PRO: Avaliação objetiva da superfície de pavimentos asfálticos 
Procedimento; 

DNIT 00712003 - PRO: Levantamento pata avaliação da condição de superfície de 
sub-trecho homogêneo de rodovias de pavimento flexível e semkígido para 
gerência de pavimentos e estudos e projetos - Procedimento; 

DNIT 00812003 - PRO: Levantamento visual contínuo para avaliação da superfície 
de pavimentos asfáltiços - Procedimento; 

DNIT 00912003 - PRO: Levantamento para avaliação subjetiva da superfície do 
pavimento - Procedimento; 

DNER PRO 381198 - Projeto de Aterros sobre Solos Moles para Obras Viárias; 

ABNT-NBR 6971 - Defensas. 

Em caso de conflito entre as Normas do DNIT e as da ABNT, prevalecerão às 
prescrições das Normas da ABNT. 

As instruções a seguir estabelecem critérios e diretrizes particulares ei ou 
complementares aos existentes nas "Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos 
e Projetos Rodoviários, DNIT, ed. 2006", para os, estudos e projetos, a seguir, 
relacionados. 

Nos locais de instabilidades de cortes e aterros será dado tratamento adequado para 
a recomposição do corpo estradal, podendo-se recorrer a projetos de obras de 
contenção. 

3.2 FASE PRELIMINAR (Item 3.2 do EB-115) 
3.2.1 Levantamento Histórico Cadastral do Pavimento Existente 

Este levantamento conterá: 

a) Identificação do trecho com base na última versão do PNV; 
b) Data de entrega do pavimento ao tráfego; 
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c) Informações sobre o pavimento existente, abrangendo as características do 
subleito, espessura e constituição das Camadas do pavimento, natureza e período 
de execução de eventuais trabalhos de reabilitação e manutenção; e 
d) Seções transversais típicas do pavimento. 

3.2.2 Estudos de Tráfego (IS-201) 

Consistirão de: 

a) Dados relativos ao histórico do VMD e composição da frota, obtidos no DMIT; 
b) Estimativa preliminar do tráfego; 
e) Contagens volumétricas de cobertura, realizadas durante 48h seguidas, de 
conformidade com o Manual de Estudos de Tráfego do DNIT, Edição 2006, nas 
situações em que os dados de tráfego não se encontrem disponíveis ou estejam 
desatualizados; 
d) Dados existentes de pesagens de veículos; e 
e) Estimativa do tráfego atual. 

3.2.3 Estudos de Segurança de Trânsito 

Os estudos de segurança de trânsito têm como finalidade avaliar as condições 
operacionais da rodovia sob o enfoque da segurança viária. Os elementos obtidos 
serão utilizados com o objetivo de assegurar que o projeto de reabilitação inclua 
todas as medidas de engenharia de tráfego, necessárias para minimizar os riscos de 
ocorrência de acidentes de trânsito, no trecho em estudo, dentro do horizonte de 
projeto. Para tanto, deverão ser identificados os segmentos concentradores de 
acidentes através de consulta dos seguintes documentos do Sistema de 
Processamento de Dados de Acidentes, da DESTIDNIT: 

a) Cadastro do Trecho; 
b) Listagem de Seções Críticas; 
c) Listagem Relação de Acidentes em Locais Concentradores de Acidentes. 

3.2.4 Estudos Geológicos (IS-202); 

O estudo de geológico consiste: 
a) Coleta e pesquisa de dados; 
t» Interpretação de fotografias aéreas; 
e) Investigação de campo. 

3.2.5 Estudos Hidrológicos (IS -203); 

O estudo de Hidrolágico consiste: 
a) Coletar dados hidrológicos; 
14 Definir as bacias de contribuição. 

3.2.6 Avaliação Preliminar do Pavimento Existente 

Os estudos preliminares do pavimento existente, para fins de identificação das 
soluções alternativas, deverão abranger a análise dos levantamentos de campo 
existentes com o objetivo de determinar as condições funcionais e estruturais, para 
identificação das soluções. 

3.2.7 Componente Ambiental (IS - 246) 
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A componente ambiental a ser inserida no projeto de engenharia deverá seguir a IS-
246 compreenderá no mínimo: 
- Cadastramento do Passivo Ambiental na faixa de domínio, realizado de acordo 
com o "Manual Rodoviário de Conservação, Monitoramento e Controle Ambientais - 
DNIT - 2006"; 
- Caracterização da vegetação da faixa de domínio; 
- Indicadores Sócio-econômicos básicos dos municípios interferidos pela rodovia; 
- Localização e informações básicas relativas às Unidades de Conservação 
interferidas ou num raio de 20 km da rodovia e 
- Indicação e caracterização preliminar das Bacias Hidrográficas interferidas pela 
rodovia 
Deverá ser elaborado de acordo com as exigências do órgão ambiental competente 
para proceder ao licenciamento. 

3.3 FASE DO PROJETO BÁSICO (Item 3.3 do E13-115) 
3.3.1 Cadastro Esquemática da Rodovia 

Compreende as seguintes etapas de serviços: 

a) Faixa de domínio com amarrações dos acidentes geográficos e demais 
pontos notáveis; 

b) Caracterização dos trechos da rodovia quanto ao tipo do pavimento e das 
camadas, indicando as dimensões da faixa de domínio, da plataforma, do 
pavimento e dos acostamentos; 

c) Indicação das fontes de materiais a serem utilizadas nas obras de reabilitação 
do pavimento; 

d) Interferências e eventuais ocupações da faixa de domínio; 
e) Indicações referentes aos segmentos críticos quanto a segurança do tráfego; 
f) Outras indicações julgadas pertinentes. 

3.3.2 Estudos de tráfego (IS-201) 

a) Contagens volumétricas, direcionais e classificatórias; realizadas no mínimo 
durante 3 dias; 
b) Pesquisas de Origem-Destino, sempre que houver a possibilidade de se captar 
Tráfego Desviado; 
c) Pesagem de veículos comerciais. Na falta de dados de pesagem deverá ser feita 
pesquisa de ocupação de veículo de carga, através de entrevistas, pesquisando a 
carga por eixo com duração mínima de 02 (dois) dias. 
d) Processamento dos dados; 
e) Projeções do tráfego; 
f) Determinação do número N, para dimensionamento de pavimentos flexíveis e 
semi-rígidos; 
g) Estudos de segurança de trânsito (coletas, ocorrências, estatísticas de acidentes, 
etc), junto ao DER-SE, CPRV e SMTT em perímetros urbanos. 

3.3.3 Estudos de Segurança de trânsito (IS-23211S-233) 
Serão realizados nos subsegmentos críticos sob o ponto de vista de segurança. 

3.3.4 Estudos Geológicos (15-202) 
Deverão ser desenvolvidas as seguintes atividades: 

a) Estabelecimento de um plano de sondagem; 
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i» Mapeamento geológico; 
c) Descrição geológica da região; 
d) Recomendações. 

3.3.5 Estudos Hidrológicos (IS-203) e Inspeção de Obras de 
Drenagem 

Deverão ser observados os tempos de recorrência constantes do quadro abaixo: 

- Drenagem superficial 5 a 10 

- Drenagem subsuperficial 10 

15 (como canal) 
- Bueiro tubular 

25 (como orifício) 

25 (como canal) 
- Bueiro celular 

50 (como orifício) 

- Pontilhão 50  

- Ponte 100 

Para Dispositivos de drenagem já implantados, deverão ser apresentados cadastro e 
documentação fotográfica, indicando suas condições hidráulicas, estruturais e de 
conservação, além da intervenção ou solução a ser adotada; 
* 	Para uso especifico das OAC's, deverão ser apresentadas fotografias a 
montante e a jusante da Rodovia 

3.3.6 Estudos Topográficos (IS-204) 
Serão desenvolvidos integralmente na fase preliminar, objetivando estabelecer a 
base referencial para a realização dos estudos, projetos e execução da obra e 
levantar todos os dados e informações necessárias à caracterização geométrica e 
topográfica do trecho na medida de suas necessidades. 
O eixo a ser materializado para referência dos levantamentos se constituirá de um 
cadastramento a trena de toda a extensão da rodovia, pelo acostamento, quando 
este for continuamente existente, ou pelo bordo da pista, quando não puser em risco 
a segurança das equipes. Todas as estações deverão ser pintadas no bordo do 
revestimento asfáltico de 20 em 20 metros. A materialização dos pontos locados se 
fará através de tachas ou pregos e deverão ser assinalados no pavimento com tinta 
de demarcação rodoviária, através de um círculo tendo ao lado a numeração 
correspondente á respectiva estaca, evitando-se igualdades entre estacas. 

Como produto final destes procedimentos se terá um eixo estaqueado contínuo, de 
preferência na direção da quilometragem, que se constituirá na base de referência 
para todos os levantamentos a serem realizados na rodovia, quais sejam: 
levantamentos funcionais e estruturais do pavimento e levantamentos cadastrais de 
todos os sistemas físicos e operacionais que compõem o corpo da rodovia. 

a 
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Deverão ser cadastrados todos os pontos notáveis, tais como início e final de pontes 
e viadutos, posição de bueiros e inicio e fim de interseções, para permitir o desenho 
de croquis e lineares do segmento. 

Deverá ser feito o cadastramento de todos os dispositivos de drenagem danificados 
ou obstruídos por materiais carreados pelo vento ou pelas chuvas, bem como 
aqueles cuja insuficiência de vazão tenha provocado a passagem de águas pluviais 
sobre o pavimento, ou outros que coloquem em risco o corpo estradal. 

Deverão ser cadastradas a largura e a declividade transversal da pista de rolamento 
a cada mudança significativa de largura, notadamente nas curvas, devido à 
superlargura e superelevação; 

Será feito o levantamento das áreas objeto dos projetos ambientais, sendo 
executado, via de regra, geometricamente a trena, com amarração referida ao 
estaqueamento. 

Nos subsegrnentos, onde as fases antecessoras indicarem como objetos de 
introdução de melhorias físicas ei ou operacionais, com integral concordância do 
DER/SE I  serão realizados levantamentos topográficos automatizados, que poderão 
ser: 

Pelo Método Convencional. 

Elaborados conforme preconizado nas 15-204 e 205, das Diretrizes Básicas. 

Pelo Processo Eletrônico— Digital. 

Os estudos topográficos quando desenvolvidos pelo processo Eletrônico-Digital 
serão realizados com a utilização de equipamentos GPS (Ground Position System) e 
de Estação Total. 

Levantamentos. 

Sendo assim, para os locais onde forem indicados levantamentos topográficos 
específicos, serão realizados os seguintes procedimentos: 

-Amarração de Marcos PlaniaWmótricos com utilização de GPS. 

- O controle dos levantamentos topográficos poderá ser realizado através de 
equipamentos GFS, de forma a se trabalhar com coordenadas e cotas verdadeiras. 

- As determinações poderão ser feitas a partir de marcos do IBGEIIGA ou marcos de 
referência com leitura de GPS. 

Locação do Eixo de Referência para o levantamento. 

A locação do eixo de referência poderá ser feita pelo eixo da pista existente ou pelo 
bordo da pista de rolamento, em função das condicionantes locais correspondentes 
à segurança da equipe. 

O eixo tocado deverá ser estaqueado de 20 em 20 metros, em tangentes e em 
curvas. 

A materialização dos pontos locados será feita por meio de tachas, prego ou 
piquetes de madeira, dependendo do revestimento existente. Os pontos 
materializados serão assinalados com tinta apropriada no pavimento, sendo a 
estaca correspondente pintada no bordo da faixa de rolamento, ou do acostamento. 

a 
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A locação do eixo poderá ser realizada com a utilização de trena de aço. Os pontos 
da locação deverão ser levantados por Teodolito ou por Estação Total. 

A locação dos subsegmentos específicos com vistas à introdução de melhoramentos 
localizados deverá ser devidamente amarrada ao eixo estaqueado a trena, de forma 
a se ter uma continuidade de levantamento. 

Todas as áreas .de empréstimos e jazidas serão amarradas por coordenadas 
geográficas, determinadas por GPS, e descriminados todos os segmentos ao longo 
do eixo locado de existência de solos moles. 

Levantamento Cadastral da Faixa de Domínio. 

O levantamento cadastral da faixa de domínio será executado por processo de 
irradiação de pontos, com utilização de Teodolito ou Estação Total, devendo ser 
levantados todos os pontos de interesse do projeto específico, tais como, 
benfeitorias existentes, interseções, acessos, obras-de-arte especiais, obras-de-arte 
correntes, dispositivos de drenagem superficial, placas de sinalização vertical, obras 
complementares, obras de contenção, redes de serviços públicos (água potável, 
água pluvial, esgoto, redes elétricas e de telefonia), erosões, escorregamentos e 
toda a gama de detalhes que se fizer necessária de ser conhecida para o projeto 
localizado. Pontos de parada de ônibús, travessias, áreas degradadas para o 
desenvolvimento do PRAD, etc. 

Levantamento das Seções Transversais. 

O levantamento das seções transversais deverá ser realizado com a utilização de 
Teodolito, Estação Total ou nível de precisão, pelo processo de irradiação de 
pontos, abrangendo uma faixa de levantamento compatível com a natureza do 
projeto localizado. 

Deverão ser levantados, no mínimo, os seguintes pontos da plataforma: eixo, 
bordos, início e fim de acostamentos ou calçadas, onde houver, fundo de sarjetas e 
trilhas de roda, cristas de cortes e aterros, pés de cortes e aterros. As seções serão 
levantadas na direção do lado dos melhoramentos indicados em projetos. 

Serão levantadas seções transversais em todos os pontos locados, abrangendo 
largura adequada aos serviços localizados. 

Cadastros Ambientais. 
Em casos especiais, em que a situação exigir um maior detalhamento para os 
projetos de reabilitação ambiental, poderão ser realizados levantamentos 
planialtimétricos automatizados. 

Levantamento dos Locais de Ocorrências de Materiais. 

Os locais de ocorrências de materiais para pavimentação e terraplenagem, quando 
for o caso, (pedreiras, jazidas, areais e empréstimos) serão, esquematicamente, 
amarrados ao eixo base de referência, ou seja, deverá ser feita a amarração das 
ocorrências de materiais ao estaqueamento e apresentados desenhos de croquis, 
mostrando suas distâncias ao eixo e respectivas posições em relação ao 
estaqueamento. Quando da utilização de ocorrências de materiais comerciais, como 
pedreiras, jazidas, areais, estas além de atenderem às Especificações Técnicas 
Gerais do DNERIDNIT, também deverão apresentar as devidas cópias das Licenças 
Ambientais fornecidas pelos Órgãos competentes. 

12 
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Elaboração de Plantas Topográficas 

O cadastramento a trena será devidamente representado em desenhos unifilares 
(plantas estratigráficas), em escala adequada, onde deverão estar assinalados, 
através de convenções apropriadas; todos os elementos cadastrados. 

Os estudos topográficos localizados serão representados em plantas desenhadas na 
escala 1:500 ou 1:1000, contendo toda a planialtimetria da faixa, com as curvas de 
nível eqüidistantes de 1,0m, além de todos os elementos cadastrados. O perfil será 
elaborado nas escalas H = 1:1000 e V = 1:100 ou H = 1:500 e V = 1:50. Os 
desenhos serão apresentados também em arquivos do tipo DWG, compatíveis com 
o "softwar& AutoCAD R14, de forma a permitir a modelagem do terreno. 

Os marcos, piquetes e RN's implantados no campo serão mostrados à fiscalização 
do DER-SE. 

Serão fornecidos cópias de todas as cadernetas de campo, referentes aos serviços 
de locação, nivelamento e contranivelamento, seções, cadastro e estudo de obras, 
também em arquivos inclusos no disco ópticos CD-ROM. 

3.3.7 Avaliação Estrutural do Pavimento Existente (IS-212) 

A Avaliação Estrutural do Pavimento Existente, no caso de pavimentos flexíveis ou 
semi-rígidos, fornecerá subsídios para a elaboração do diagnóstico do pavimento 
existente. 

a) Levantamento subjetivo do pavimento (inspeção visual) visando a subdivisão 
do trecho em segmentos homogêneos; 

b) Avaliação objetiva da superfície do pavimento; 
c) Medidas da irregularidade longitudinal (QI/IRI); 
d) Medidas das deflexões reversíveis e bacias de deflexão na superfície do 

pavimento; 
e) Cadastramento e seleção de pedreiras, areais e outros materiais existentes 

ao longo da rodovia, os quais poderão ser utilizados no projeto de reabilitação 
do pavimento; 

f) Estudos geotécnicos preliminares das áreas de ocorrências de materiais 
selecionadas; 

g) Sondagens do pavimento, para verificação dos tipos e espessuras de 
camadas e caracterização dos materiais constituintes. 

h) Cadastramento das áreas de acostamento cobertas por vegetação; 
Cadastramento dos degraus entre a pista de rolamento e o acostamento, nas 
mesmas seções submetidas ao inventário; Cadastramento das áreas de 
acostamento com erosões ou depressões acentuadas, de forma a determinar 
a necessidade de reconformação. 

i) As sondagens serão realizadas com espaçamento de 200m ou menos (100 
m) quando houver variação no material. 

Estudos Geotécnicos (IS-206) 

IS - 212— Instrução de Serviço para Avaliação Estrutural e Projeto de Reabilitação 
dePavimentos Flexíveis e Semi-Rígidos e as metodologias indicadas a seguir: 

s 
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• DNIT 00612003-PRO - Avaliação Objetiva da Superfície de Pavimentos 
Flexíveis e Semi-Rígidosprocedimento; 

• DNIT 00712003-PRO - Levantamento para Avaliação da Condição da 
Superfície de SubtrechosHomogêneos de Rodovias de Pavimento Flexível e 
Semi-Rígidos para Gerênciade Pavimentos e Estudos e Projetos - 
Procedimento; 

• DNIT 00912003-PRO - Avaliação Subjetiva da Superfície de Pavimentos - 
Procedimento; 

• DNER-PRO 182 - Medição da irregularidade de superfície de pavimento com 
sistemas integradoreslPRlUSP e Maysmeter; 

• DNER-ME 024 - Determinação das deflexões do pavimento pela viga 
Benkelman; 

• DNER-PRO 273 - Determinação de deflexões utilizando deflectômetro de 
impacto "Fallingweightdeflectometer-FWD". 

3.3.8 Projeto Básico de Drenagem (IS-210) 

Os dispositivos de drenagem existentes serão cadastrados e vistoriados, 
verificando-se a suficiência de vazão e o estado de conservação. Os dispositivos 
identificados como problemáticos serão objeto de estudos específicos com o objetivo 
de proceder ao preparo ou substituição daqueles que se encontrem danificados. 
Obs: Para os dispositivos de drenagem existentes "OAC" deverão ser apresentadas 
ás notas de serviço, constando: estaca, esconsidade, declividade, cota de montante, 
conta de jusante, tipo de bueiro, diâmetro, estado de conservação de bocas, alas, 
dissipadores de energia e se houver a existência de erosões ou "entupimentos" 
apresentando como complemento o mapa de bacias das obras de arte correntes 
com o respectivo dimensionamento hidráulico. 

3.3.9 Projeto Básico de Restauração do Pavimento 

A partir dos estudos geotécnicos e da avaliação do pavimento existente, será 
elaborado o projeto de restauração do pavimento, com base nas Instruções de 
Serviço e Normas seguintes: 

/ . 
	Compreende a definição da concepção do pavimento, a partir do dimensionamento 

preliminar e soluções estruturais do pavimento, que deverão ser objeto de análise 
técnico-econômica, e da estimativa de quantitativos de serviços. 

Proceder conforme as instruções: 

Para 15-211 (substituição)— projeto de pavimentação (pavimento flexível); 

Para 15-212 (reabilitação) - Avaliação estrutural e projeto de restauração do 
Pavimento (pavimento flexível). 

Na elaboração do Projeto de Restauração do Pavimento, nesta fase devem ser 
adotados os critérios seguintes: 
a) dimensionar o pavimento utilizando, pelo menos, três métodos indicados no 
quadro anterior; 
b) adotar espessuras da camada de reforço fornecidas pelo método que melhor se 
adeque ás condições funcionais e estruturais de cada segmento homogêneo; 

a 
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c) Definir alternativas com respectivos custos para fins de escolha da solução mais 
adequada técnico-economicamente. Apresentá-las no Volume 1, inclusive a 
alternativa escolhida. 

3.3.10 Projeto Básico de Sinalização (IS-215) 
Com os dados obtido na elaboração do cadastro da rodovia, onde foram assinaladas 
as deficiências da sinalização viária do trecho, será elaborado o projeto de 
sinalização. 

3.3.11 Projeto Básico de Obras Complementares (IS-216, IS-217, [S. 
218) 

Será elaborado incluindo substituição ou reparos de defensas, barreiras, de cercas 
de delimitação e eventuais obras de contenção. 

3.3.12 Componente Ambiental (IS-246) 

a) Elaboração do Diagnóstico Definitivo Ambiental; 
b) Levantamentos de Passivos Ambientais; 
c) Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais; 
d) Estabelecimento do Prognóstico Ambiental; 
e) Medidas de Proteção Ambiental. 

3.3.13 Orçamento da Obra (IS-220) 
Adotar a metodologia preconizada na IS-220 Orçamento da Obra - Fase de Projeto 
Básico e as recomendações do Sistema de Custos Rodoviárias SICRO 2. 

Apresentar o diagrama de localização das áreas de bota-fora, empréstimo, jazidas, 
centrais de produção e canteiro de obras (mesmo que este já seja apresentado no 
caderno de projetos, solicita-se que este também seja incluído no caderno de 
orçamento de obra), com suas especificas distâncias devidamente cotadas e 
consideradas em suas composições: 

No caso de serviços não contemplados pelo SICRO 2, serão elaboradas, as 
planilhas de cálculo de produção das equipes mecânicas, sendo os custos unitários 
definidos de acordo com a metodologia acima descrita, devendo a projetista elaborar 
Especificações Particulares para estes serviços, observando todas as condições 
básicas de apresentação descritas anteriormente. 

Os Quadros de Quantidades e Preços dos Volumes de Orçamento serão enviados, 
ao DER/SE, em mídia digital. 

11fl4zTeJ4isIK(II€I1úL€ 

Com a aprovação das conclusões e recomendações da Fase de Projeto Básico, pelo 
DER/SE, será iniciada a Fase de Projeto Executivo, com a finalidade de consolidar e 
detalhar a solução selecionada, fornecendo-se plantas, desenhos, notas de serviços 
e outros elementos que permitam a construção visando uma adequada identificação 
da obra a executar, (Quantitativos, Composições de Preços, Especificações e Plano 
de Execução). 

a) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos 
construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais para a obra; 

b) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra; 

a 
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c) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos 
de serviços, fornecimentos dos materiais e transportes propriamente 
avaliados. 

As atividades a serem desenvolvidas nesta fase deverão atender o disposto nas 
Instruções de Serviço correspondentes: 

3.4.1 Estudos Topográficos (IS-2041IS - 205) 
A materialização no campo do eixo, ou do bordo, da rodovias existente já foi 
realizada na fase anterior, a Fase de Projeto Básico (Item 3.3.5 - Estudos 
Topográficos. 

3.4.2 Componente Ambiental (15-246) 
Componente Ambiental do Projeto nesta Fase de Projeto Executivo consiste no 
detalhamento e orçamentação das medidas de proteção ambiental, quer corretivas, 
quer preventivas, indicadas na Fase de Projeto Básico, objetivando a 
reabilitação/recuperação do passivo ambiental e a execução das obras de forma 
ambientalmente corretas. 
esta Fase de Projeto Executivo, o Componente Ambiental do Projeto, será elaborado 
de acordo com as disposições da IS-246. 
É exigência do DER/SE que dentro das medidas apresentadas em relatórios, sejam 
verificadas com rigor os seguintes procedimentos: 

- Indicação das jazidas e áreas de empréstimos a serem utilizadas no 
empreendimento; 

- Indicação dos locais, destinação e procedimentos de bota-fora, limpeza e 
conformação de drenagem no canteiro de obras, inclusive áreas de empréstimos, 
areal, jazidas, pedreiras e todo o local que lhe serviu deuso, inclusive usinas. 

- Indicação e quantificação das áreas que sofrerão desmatamento ou supressão de 
vegetação; 

- Apresentação de planejamento adequado à exploração da saibreira e do areal, de 
modo a minimizar os danos inevitáveis durante a exploração e a possibilitar a 
recuperação ambiental após a retirada de todos os materiais e equipamentos; 

Indicação (quando for o caso) das medidas de proteção ao corpo hídrico 
relacionados a: 

• Interferência com a qualidade da água; 
• Assoreamentos e erosões; 
• Controle da poluição; 
• Mata ciliar; 
• Proteção da fauna e flora aquática. 
• Não provocar queimadas como solução para desmatamento; 
• As estradas de acesso deverão seguir as recomendações feitas para os 

caminhos de serviço; 
• Autorizar a aceitação de agregados somente após aprovação da licença 

ambiental para a exploração da pedreira; 
• Evitar a localização da pedreira e das instalações de britagem em áreas de 

preservação ambiental; 
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• Se for o caso, planejar adequadamente a exploração de pedreiras para 
minimizar os danos inevitáveis e possibilitar a recuperação ambiental, após a 
retirada de todos os materiais; 

• Construir junto ás instalações de britagem, bacias de sedimentação para a 
retenção do pó de pedra, eventualmente produzido em excesso ou por 
lavagem de brita, evitando seu carregamento para cursos d'água; 

• Exigir, quando for o caso, a documentação atestando a regularidade das 
instalações, bem como sua operação junto a órgão ambiental competente, 
quando o agregado pétreo for fornecido por terceiros; 

• Instalar ,quando for o caso, os depósitos de ligante betuminoso em locais 
afastados dos cursos «água; 

• Vedar,quando for o caso, o refugo de materiais - ligante betuminoso — usados 
na faixa de domínio e nas áreas lindeiras, onde possam causar prejuízos 
ambientais; 

• Recuperar a área afetada pelas operações de construção/execução - ligante 
betuminoso - mediante a remoção de tanques e a limpeza do canteiro de 
obras. 

O Componente Ambiental do Projeto nesta fase, será consolidado pelo Relatório 
Básico de Avaliação Ambienta) — RBAA, que se configura como o documento a 
subsidiar a análise e avaliação dos danos ambientais causados pelo 
Empreendimento, tendo como uma das principais funções instrumentalizar a decisão 
do órgão licenciador no sentido de conceder a devida licença ambiental, do 
Empreendimento, sempre que a realização da licitação da obra se fundamentar 
neste Projeto de Engenharia. 

Esses relatórios deverão ser apresentados com a inclusão de esquemas, croquis ou 
diagrama unifilar em escala adequada com representação esquemática dos 
problemas ambientais levantados, captações de água para consumo humano, os 
quais sejam passíveis de contaminação. 

3.4.3 Estudos Geotécnicos (IS - 206) 
Nesta etapa poderá haver eventuais complementações das investigações 
geotécnicas, em função das observações realizadas pela Fiscalização do DER/SE, 
durante o processo de aprovação do Projeto Básico. 

3.4.4 Projeto Executivo de Drenagem (15-210) 

3.4.5 Avaliação Estrutural e Projeto de Reabilitação de Pavimentos 
Flexíveis (IS-212). 

3.4.6 Projeto Executivo de Geometria (IS - 2081 ÉS .213) 

3.4.7 Projeto Executivo de Terraplanagem (IS - 209) 
Será detalhado o Projeto Básico de Terraplenagem elaborado unicamente para 
melhoramento das interseções existentes, alargamento da pista (aumento de 
capacidade e terceiras faixas). 

No caso de aterro sobre solos compressíveis deverá ser considerado os resultados 
das sondagens e ensaios especiais definindo as possíveis soluções e também, 
soluções para os locais de erosões ei ou escorregamentos de taludes. 

as 
cflEWSt21tø111734 	
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3.4.8 Projeto Executivo de Pavimentação (IS— 2111[S-212) 

O projeto de pavimentação, nesta fase compreende a definição da concepção do 
pavimento junto ao DER/SE, a partir do dimensionamento preliminar e soluções 
estruturais do pavimento, que deverão ser objeto de análise técnico-econômica, e da 
estimativa de quantitativos de serviços. 

3.4.9 Projeto Executivo de Interseções, Retornos e Acessos (IS - 
213) 

Quando se fizer necessário, será feito o melhoramento da geometria de acordo com: 

- Fluxograma de tráfego para o ano de abertura e para o 10 0  ano de vida útil, 
contendo o VMD (volume médio diário) e VHP (volume horário de Projeto), por tipo 
de veículo e em UCP (unidade de carros de passeio). 

3.4.10 Projeto Executivo de Sinalização (IS —215) 

O Projeto de Sinalização seguirá as recomendações do Manual de Sinalização de 
Trânsito do CONTRAN, CTB e nos casos omisso o Manual do DNIT (DNER) - 
edição de 1999, além de recomendações do DER-SE, e consistirá do 
estabelecimento dos dispositivos de sinalização ao longo do trecho em projeto. 

3.4.11 Projeto Executivo de Obras Complementares (18-21 6!IS - 
217118-218) 

Será elaborado projeto incluindo eventuais obras de: fornecimento e implantação, 
substituição ou reparos de defensas, barreiras (dispositivos de proteção), cercas de 
delimitação, meios-fios, qualquer tipo de contenção, além de plantio de gramas 
quando necessários. 

3.4.12 Piano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PORS) e o 
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
(PGRCC). 

Os Termos de referência para a contração dos projetos, devem vir acompanhados 
dos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos - PGRS e Plano de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC, com suas devidas 
Anotações de Responsabilidade Técnica - ART e PLACAS com informação 
referente a Licença Ambiental da Obra (Modelo será fornecido pela ADEMA ao 
Liberar a licença da obra), Projeto Executivo Georeferenciado no DATUM SIRGAS 
2000 e arquivo em shapefile, descrevendo nestes que a solicitação de elaboração 
dos referidos elementos destinam-se para atendimento de exigência dos órgão 
ambientais licenciadores no âmbito Federal (IPHAN, IBAMA, ICMBIO), Estadual 
ADEMA ) e Municipal (SEMA). 

3.413 Projeto Executivo de Sinalização da Rodovia Durante a 
Construção (IS- 224) 

Será apresentado nesta fase o projeto de sinalização da rodovia durante a execução 
das obras em questão, de acordo com a IS-224 das Diretrizes Básicas e seguindo 
recomendações do Manual de Sinalização de Obras e Emergências, do DNIT, 
observando ainda, o Código de Trânsito Brasileiro. O projeto constará de sinalização 
que orientará os usuários e a equipe de construção quanto ao uso do trecho nos 
segmentos em obras. Esta segurança terá como primeira finalidades segurança do 
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tráfego, além de contribuir para o aumento da produtividade da equipe de 
Construção. 

3.4.14 Projeto de Canteiro de Obras 

Nesta fase será apresentado o Projeto de Canteiro de Obras e Alojamento de 
pessoal, incluindo a construção de barracões, alocação de equipe, equipamentos e 
materiais, além de instalações provisórias de água, luz, energia, telefonia (se 
necessário), sinalização viária e de segurança e outros elementos significativos do 
Canteiro de obras. 

Para o alojamento de pessoal deverá ser • previsto salas para escritório, 
planejamento e fiscalização, almoxarifados, refeitório, sanitários, vestiários e se 
necessário alojamento, devendo ser compatíveis com o número de 
operários/funcionários. 

3.4.15 Orçamento (15-220) 

Serão complementados e atualizados os procedimentos da fase de Projeto Básico 
segundo as recomendações do Sistema de Custos Rodoviários SICRO 2, Região 
Sergipe, do DNIT. 

O Orçamento da obra será definido por intermédio da elaboração dos seguintes 
documentos: 

• Memorial de cálculo das quantidades de todos os serviços; 
• Relação das composições de custos unitários, de todos os serviços; 
• Lista dos insumos com seus respectivos preços sem BDI; 
• Lista dos insumos com seus respectivos preços com BOI; 
• Listagem resumida de todas as composições de custo unitários, contendo 

descrição do serviço, unidade do serviço, valor de venda e valor referente a 
produção de equipes; 

• Planilha de valores decompostos de venda da obra, contemplando valores de 
custo % de BDI referente ao serviço, valor de venda do serviço: 

• Planilha de valores de venda de obra, contemplando todos os serviços; 
• Planilha resumida de valores de venda de obra, considerando apenas os 

tópicos de planilha. 

Observações: 

- Para a elaboração do orçamento deve-se considerar os valores de mão-de-obra 
iguais ao piso salarial normativo, fixado por Dissídio Coletivo, 

- Os preços unitários dos serviços terão como base as composições de preços 
unitários do Sistema de Custos Rodoviários 2 - SICRO 2, Região Sergipe, para os 
serviços contemplados por este. 

- Para os serviços não contemplados pelo SICRO 2, Região Sergipe, poderão utilizar 
dados próprios para cálculo dos valores dos serviços ou do Orçamento de Obras de 
Sergipe - ORSE da Companhia Estadual de Habitação e Obras Públicas de 
Sergipe - CEHOP e DER/SE. 

- No caso de serviços citados no item c,quando não existirem planilhas de cálculos 
de produção das equipes mecânicas, estas, serão elaboradas, sendo os custos 
unitários definidos de acordo com a metodologia acima descrita, devendo a 
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projetista elaborar Especificações Particulares para estes serviços, observando 
todas as condições básicas de apresentação descritas anteriormente. 

- Os preços serão compostos para a data da apresentação do projeto, devendo ser 
apresentado todas as composições. Observamos atenção no tocante às 
composições de custo unitário contendo os seguintes preços: 

• aqueles em que o custo de insumos for diferente dos custos constantes do 
SICRO 2, Região Sergipe; e 

• aqueles que não fizerem parte do SICRO 2, Região Sergipe. 

Quando necessário, serão elaboradas as Especificações Complementares e 
Particulares que seguirão a mesma estrutura das Especificações Gerais, não 
deixando dúvidas quanto a materiais, equipamentos, forma de execução e 
pagamento dos serviços a que se referem. 

Os Quadros de Quantidades e Preços serão enviados aoDER-SE, em planilha 
eletrônica tipo EXCEL 2003, gravado em CD ou DVD. 

Na fase de projeto executivo, os serviços serão desenvolvidos de forma definitiva, e 
mais as que se seguem: 

• listagem definitiva dos serviços a serem executados; 
• listagem dos materiais e respectivas distâncias de transporte; 
• definição dos preços unitários dos serviços, com base nas composições de 

preços unitários do SISTEMA DE CUSTOS RODOVIÁRIOS 2 - SICRO 2, 
Região Sergipe. 

No caso de serviços não contemplados pelo SICRO 2, Região Sergipe, poderão ser 
utilizados dados próprios para cálculo dos valores dos serviços ou do Orçamento de 
Obras de Sergipe - ORSE da Companhia Estadual de Habitação e Obras Públicas 
de Sergipe - CEHOP, porém, em qualquer caso, quando não existirem planilhas de 
cálculos de produção das equipes mecânicas, estas, serão elaboradas, sendo os 
custos unitários definidos de acordo com a metodologia acima descrita, devendo a 
projetista elaborar Especificações Particulares para estes serviços, onde deverão 
constar, além das outras informações necessárias, as que se seguem: 

• descrição pormenorizada da forma como a projetista julga que o serviço deva 
ser executado; 

• descrição dos equipamentos a empregar na execução dos serviços, incluindo 
suas principais características (marca, modelo, potência); 

• mão-de-obra suplementar a empregar; 
• materiais a utilizar; 
• transportes (local e comercial) a realizar. 

Serão também fornecidas indicações locais adicionais às do projeto executivo, tais 
como: condições climáticas, disponibilidade de energia elétrica, localização prevista 
para canteiro e instalações industriais, restrições, dificuldades e empecilhos não 
rotineiros (se houver), tais como interferência com o tráfego, remanejamentos de 
serviços públicos e restrições de caráter ambiental, etc. 

Contemplados pelo SICRO 2, Região Sergipe, poderão utilizar dados próprios para 
cálculo dos valores dos serviços ou do Orçamento de Obras de Sergipe - ORSE da 
Companhia Estadual de Habitação e Obras Públicas de Sergipe - CEHOP, desde 

s 
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que essas particularidades da região sejam consideradas e adaptadas ao SICRO 2, 
Região Sergipe. A apresentação da seqüência racional do conjunto de atividades 
deverá ter a execução do projeto, indicando os problemas de natureza climática, 
administrativa, operacional, e de segurança, além do provável período de execução 
das obras. Esta atividade será desenvolvida segundo o que preceitua a IS-
222:lnstrução de Serviço para Apresentação do Plano de Execução da Obra, do 
DMIT. 

3.4.16 Plano de Execução da Obra (IS-222) 

Plano geral de trabalho, incluindo sistemática de ataque às obras; conhecimento 
geral com descrição do plano logístico da obra - este com descrição detalhada da 
infra-estrutura local e principais fornecedores considerados da região para insumos 
básicos; descrição das unidades de canteiro de obra considerado ideal para a 
realização das obras detalhadas em projeto - considerando neste tópico canteiro 
central e de apóio às frentes de trabalho; detalhamento sobre recursos humanos na 
região, relatórios pluviométricos e tudo que somar a compreensão dos valores 
considerados na formação do orçamento da obra. 
Serão elaborados os seguintes documentos: 

• Cronograma físico, com prazos e datas favoráveis para inícios dos serviços; 
• Cronograma de utilização dos equipamentos; 
• Relação do pessoal técnico necessário para a execução dos serviços. 

Em qualquer fase deverão ser apresentados os relatórios descritos abaixo, em 
formato papel e em mídia digital em formato padrão DNIT em planilha eletrônica: 

• Plano geral de trabalho, incluindo sistemática de ataque às obras; 
conhecimento geral com descrição do plano logístico da obra - este com 
descrição detalhada da infra-estrutura local e principais fornecedores 
considerados da região para insumos básicos; descrição das unidades de 
canteiro de obra considerado ideal para a realização das obras detalhadas 
em projeto - considerando neste tópico canteiro central e de apoio às frentes 
de trabalho; detalhamento sobre recursos humanos na região, relatórios 
pluviométricos e tudo que somar a compreensão dos valores considerados na 
formação do orçamento da obra; 

• Diagrama de localização das áreas de bota-fora, e canteiro de obras (mesmo 
que este já seja apresentado no caderno de projetos, solicitamos que este 
também seja incluído no caderno de orçamento de obra), com suas 
específicas distâncias devidamente cotadas e consideradas em suas 
composições; 

• Cronograma executivo detalhado (contendo os elementos físicos relacionados 
à obra, como efetivo direto, efetivo indireto, despesas com efetivo indireto e 
muito mais); 

• Metodologia sobre os 20 principais serviços do projeto, sendo estes extraídos 
da relação "Curva ABC» de serviços. Deverá ser apresentado diagrama 
seqüência de atividades, e/ou fotos, e/ou filmes digitalizados; 

• Produção de equipe mecânica dos 20 principais serviços do projeto, sendo 
estes extraídos da relação "Curva ABC" de serviços e ficha de custo horário 
de equipamento dos equipamentos envolvidos neste; 

• "Curva ABC" de serviços; 
• "Curva ABC" de insumos; 

vM 
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Relação dos equipamentos essenciais à realização das obras, inclusive 
quadro de permanência de equipamento; 
Relação por categoria da mão-de-obra alocada para realização das obras, 
inclusive quadro de permanência de mão-de-obra. 

4. APRESENTAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO 

4.1 RELATÓRIO PARCIAL N°01 - FASE PRELIMINAR 

Encerrados os trabalhos relativos à Fase Preliminar, deverá ser apresentado em 
duas vias ao DER-SE o Relatório da Fase Preliminar, que conterá, além de um 
resumo dos dados coletados e das atividades desenvolvidas e as recomendações 
propostas. Tal relatório deverá ser composto por dois volumes, a saber: 

-item N° vai. Titulo Formato Vias 

Relatório 	dos 	Estudos 

4.1 1 Preliminares 	- 	 Memória A-4 2 
Descritiva 	dos 	Estudos  
Preliminares Realizados  

Anexos: deverão ser apresentadas cópias de correspondências relativas ao 
contrato, atas de reuniões, expedientes sobre alteração de equipes e qualquer outro 
documento necessário ao acompanhamento dos serviços. O RP deverá conter cópia 
do instrumento contratual correspondente e da publicação, Diário Oficial do Estado, 
do extrato contratual, com a data em que ocorreu, bem como, de todas as demais 
publicações de alterações e eventos contratuais deverão ser incluídas nos relatórios 
referentes ao mês em que ocorreram; e 

- Cópia da ART 

- Cópia do presente Termo de Referência. 

4.1.1 Volume 1: Fase Preliminar- Relatório Parcial N°01 

Volume 1: Relatório Fase Preliminar deverá conter a memória descritiva e 
justificativa dos estudos realizados. Deverá ser estruturado da seguinte forma: 

A. ÍNDICE 

Indicando, no mínimo, a paginação de cada capítulo e de cada item e subitem do 
texto do relatório. 

B. APRESENTAÇÃO 

Fornecendo, no mínimo, as seguintes informações: 
• Identificação da Empresa; 
• Identificação do Projeto; 
• Identificação da Rodovia (código, trecho); 
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• Identificação dos Pontos Inicial e Final do Projeto (sub-trecho, segmento, 
extensão); 

• Identificação do Volume e do Relatório; 
• Lote de Construção; 
• Extensão; 
• Dados Contratuais: 
• Número do Contrato; 
• Data de Assinatura; 
• Data da Ordem de Serviço; 
• Prazo Contratual. 

C. MAPA DE SITUAÇÃO 

Ilustração gráfica, mostrando a localização dos serviços, o trecho em estudo, o 
segmento em destaque e sua situação no contexto da região em estudo, incluindo 
croqui com indicação dos pontos de início e fim do projeto, sua amarração ás 
principais localidades e á rede de transporte existente e demais pontos 
característicos. 

D. ESTUDOS 

Neste capítulo deverão ser descritos e justificados, de maneira abrangente, os 
estudos realizados na Fase Preliminar: 

Levantamento histórico cadastral do pavimento existente; 
Estudos de Tráfego (IS-201); 
Estudos de segurança de trânsito; 
Estudos Geológicos (IS - 202); 
Estudos Hidrológicos (IS - 203); 
Avaliação Preliminar do Pavimento Existente (15-212); 
Componente Ambiental (IS - 246). 

4.2 RELATÓRIO PARCIAL N°02— PROJETO BÁSICO 

Na fase de Projeto Básico será apresentado em duas cópias o Relatório Parcial N° 
02 do Projeto Básico, contendo os estudos desenvolvidos, os anteprojetos, as 
recomendações propostas e tudo que for pertinente á Fase de Projeto Básico acima 
descrito o qual será constituído pelo Volume distribuído de acordo com 
discriminação a seguir: 

Item N° vol. Título Formato Vias 

Relatório 	do 	Projeto 	Básico 	e 
4.2.1 1 Documentos 	Básicos 	para A4 4 

Concorrência  
4.2.2 2 Projeto Básico de Execução A1/A3 4 

4.2.3 3 Memória 	Justificativa 	do 	Projeto A-4 4 
Básico  

4.2.4 3A Relatório 	Básico 	de 	Avaliação A-4 
Ambiental - RBAA  

a 
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se aestlna ao 

4.2.1 Volume 1: Projeto Básico - Relatório Parcial N° 02 

A ÍNDICE 

Indicando, no mínimo, a paginação de cada capítulo e de cada item e subitem do 
texto do relatório. 

B. APRESENTAÇÃO 

Fornecendo, no mínimo, as seguintes informações: 

• Identificação da Empresa; 
• Identificação do Projeto; 
• Identificação da Rodovia (código, trecho); 
• Identificação dos Pontos Inicial e Final do Projeto (sub-trecho, segmento); 
• Identificação do Volume e do Relatório; 
• Lote de Construção; 
• Extensão; 
• Dados Contratuais: 
• Número do Contrato; 
• Data de Assinatura; 
• Data da Ordem de Serviço; 
• Prazo Contratual. 

C. MAPA DE SITUAÇÃO 

Ilustração gráfica, mostrando a localização dos serviços, no contexto da região em 
estudo, incluindo croqui com indicação dos pontos de início e fim do projeto e 
demais pontos característicos. 

D. ESTUDOS 

Neste capítulo deverão ser descritos e justificados, de maneira abrangente, os 
estudos realizados até esta fase. Deverão ser abordados todos os Estudos e 
Projetos desenvolvidos, suas memórias de cálculos, planilhas, quadros, tabelas e 
gráficos utilizados, devendo estar concluídos os serviços de campo (topografia, 
geotecnia, etc). 

Cadastro Esquemático da Rodovia 
Estudos de tráfego (18-201); 
Estudos de Segurança de trânsito (IS-23211S-233); 
Estudos Geológicos (IS-202); 
Estudos Hidrológicos (IS-203) e Inspeção de Obras de Drenagem; 
Estudos Topográficos (IS-204); 
Estudos Geotécnicos (15-206); 
Avaliação Estrutural do Pavimento Existente (IS-212). 

E. RESUMO DAS SOLUÇÕES PROPOSTAS 
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Neste item deverão ser propostas, as principais soluções na forma de anteprojeto, 
de implantação da Rodovia, para avaliação e definição junto ao DER/SE. Deverão 
ser abordadas separadamente as soluções adotadas para os diversos itens de 
anteprojeto considerados e recomendados. 

F. ANTEPROJETOS 

Descrevendo os itens de anteprojetos elaborados que serviram de fundamento para 
o estabelecimento das soluções propostas. 

Projeto Básico de Drenagem (IS-210); 
Projeto Básico de Geometria (18-208); 
Projeto Básico de Terraplanagem (18-209); 
Projeto Básico de Restauração de Pavimentos (IS-21 11IS-212); 
Projeto Básico de Sinalização (18-215); 
Projeto Básico de Obras Complementares (lS-217/IS-218); 
Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) e o Plano de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil (PGRCC); 
Componente Ambiental (15-246); 
Orçamento Básico da Obra (lS-220). 

G. ORÇAMENTO E PLANO DE EXECUÇÃO 
O Orçamento da Obra/ Plano de Execução da Obra nesta fase, será definido como 
previsão, sujeita a alterações por solicitação da fiscalização. 

4.3RELATÓRIO FINAL -  PROJETO EXECUTIVO 
Finalizando a elaboração do Projeto de Engenharia para Implantação de Rodovia, 
será apresentado o Relatório Final do Projeto Executivo, inicialmente sob a forma de 
Minuta em duas vias. Após exame e aprovação do DER-SE, será apresentado sob 
a forma de Impressão Definitiva em cinco vias. O Relatório Final do Projeto será 
constituído pelos volumes constantes da tabela a seguir: 

- FormatoNias 
Item N°. Vol. Titulo 

Minuta Definitiva 

4.3.1 1 Relatório 	do 	Projeto 	Executivo 	e A412 A4 15 
Documentos para Concorrência 

4.3.2 2 Projetos para Execução A3* 12 A3* 15 

4.3.3 3 Memória Justificativa A4 / 2 P4 15 

4.3.3.1  3A Relatório 	Final 	de Avaliação 	Ambiental A412 A41 - RFAA 

4.3.3.2 313 Estudos Geotécnicos A4 / 2 A4 / 5 

Notas de Serviço e Memória de Cálculo de 
4.3.3.3 3C Volumes 	de 	Terrraplenagern 	e/ou A4 / 2 P4 15 

pavimentação 

4.3.3.4 3E Plano de 	Gerenciamento de Resíduos 
 

Sólidos 	(PORS) 	e 	o 	Plano  

~0 81117~i 
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Gerenciamento 	de 	Resíduos 	da 
Construção Civil (PGRCC) 

4.3.3.5 4 Orçamento da Obra e Cronograma A4 / 2 A4 /5 

Plano de Execução da Obra/Critérios de A4 /2 A4 15 Medição 

*A minuta será impressa e entregue em duas cópias. 
(***) - Uma via para o Órgão Ambiental 

* Por solicitação do DER/SE o formato poderá ser alterado para Al. 

Além dos volumes acima mencionados, deverão ser entregues ao DER-SE os 
correspondentes arquivos digitais, gravados em CD ou em DVD. Para a gravação 
destes arquivos deverão ser utilizados softwares de uso corrente, em linguagens 
devidamente aprovadas pelo DER-SE: 

Arquivos de texto: dcc (Word 2003); 

Planilhas: XLS (Excel 2003); 

Desenhos: DWG (AUTO CAD 2004); 

Configuração de Plotagem. 

Todos os relatórios serão apresentados, encadernados. Deve ser observado que 
em 01 (uma) das 05 (cinco) vias, a encadernação deverá ser em espiral. 

Volumei: Documentos Para Licitação - Relatório Final - Projeto 
Executivo 

O Volume 1: Relatório do Projeto e Documentos para Concorrência deverá conter 
uma descrição sucinta dos estudos e projetos elaborados na execução do Projeto de 
Engenharia para Implantação de Rodovia e das soluções adotadas, além de 
fornecer os elementos necessários à licitação das obras, tais como: Especificações, 
Quantitativos, Plano de Execução da Obra, etc. 

Deverá ser estruturado como segue: 

A. ÍNDICE 

Indicando, no mínimo, a paginação de cada capítulo e de cada item e subitem do 
texto do relatório. 

B. APRESENTAÇÃO 

Fornecendo, no mínimo, as seguintes informações: 

• 	Identificação da Empresa; 
• 	Identificação do Projeto; 
• 	Identificação da Rodovia (código, trecho); 
• 	Identificação dos Pontos Inicial e Final do Projeto (sub-trecho, segmento); 
• 	Identificação do Volume e do Relatório; 
• 	Lote de Construção; 
• 	Extensão; 

mIe 
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• Dados Contratuais: 
• Número do Contrato; 
• Data de Assinatura; 
• Data da Ordem de Serviço; 
• Prazo Contratual. 

C. MAPA DE SITUAÇÃO 

Ilustração gráfica, mostrando a localização dos serviços no contexto da região em 
estudo, incluindo croqui com indicação dos pontos de início e fim do projeto e 
demais pontos característicos. 

D. RESUMO DAS SOLUÇÕES PROPOSTAS 

Neste item deverão ser expostas, de forma sucinta, as principais soluções propostas 
para o Projeto de Engenharia para Implantação de Rodovia. Deverão ser abordadas 
separadamente as soluções adotadas para os diversos itens de projeto 
considerados. 

E ESTUDOS 

Descrevendo, sempre de forma sucinta, os estudos realizados e seus resultados. 

Deverão ser abordados: 

• Estudos de tráfego (IS-201); 
• Estudos de Segurança de trânsito (15-232115-233); 
• Estudos Geológicos (15-202); 
• Estudos Hidrológicos (15-203) e Inspeção de Obras de Drenagem; 
• Estudos Topográficos (15-204); 
• Estudos Geotécnicos (IS-206); 
• Avaliação Estrutural do Pavimento Existente (IS-212). 

F. PROJETOS 

Descrevendo resumidamente os itens de projetos elaborados que serviram de 
fundamento para o estabelecimento das soluções propostas, contendo os seguintes 
itens: 

• Projeto Executivo de Drenagem (15-210); 
• Projeto Executivo de Geometria (IS - 2081 IS - 213); 
• Projeto Executivo de Terraplanagem (IS - 209); 
• Projeto Executivo de Restauração de Pavimentos (15-21 1/IS-212); 
• Projeto Executivo de Interseções, Retornos e Acessos (15-213); 
• Projeto de Remanejamento ou Proteção de Serviços e Utilidades Públicas 
• Projeto Executivo de Sinalização (IS —215); 
• Projeto Executivo de Obras Complementares (IS-216/IS - 217/15-218); 
• Projeto de Paisagismo (IS-216); 
• Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) e o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC); 
• Projeto Executivo de Sinalização da Rodovia Durante a Construção (IS- 224); 
• Projeto Executivo de Canteiro de Obras e Acampamento do Pessoal; 
• Componente ambiental (15-246) - RFAA; 

 É=17é1  
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• Orçamento da Obra (IS-220); 
• Plano de Execução da Obra (IS-222) e Critérios de Medição 

G. QUADROS DE QUANTIDADES 
Devem ser apresentados os Quadros das Quantidades de Serviços previstas para 
todos os itens de projeto, levando-se em consideração a codificação e a itenização 
constantes do SICRO 2, Região Sergipe. 

H. INFORMAÇOES PARA O PLANO DE EXECUÇAO DA OBRA 

Fornecendo, no mínimo, as seguintes informações: 

Fatores Condicionantes; 

• Localização do segmento viário objeto das obras; 
• Apoio logístico e condições de acesso. 
• Cronograma de execução das obras; 
• Prazo em dias corridos; 
• Dados pluviométricos oficiais da região 
• Relação do pessoal técnico necessário à execução das obras; 
• Relação do equipamento mínimo para execução das obras, inclusive 

equipamentos de laboratório; 
• Croqui do Canteiro de Obras; 
• Plano de Ataque dos Serviços de Implantação: 
• O Plano de Ataque dos Serviços de Implantação deve conter, no mínimo: 
• Frentes de Serviços; 
• Seqüência Executiva. 

1. 	ESPECIFICAÇÕES DE SERVIÇOS 

Serão relacionadas Especificações de Serviços Rodoviários do DNIT, aplicáveis em 
cada caso, e às Especificações Particulares. e/ou Complementares que se façam 
necessárias. 

•fl 	J. TERMOS DE REFERÊNCIA 

Apresentando cópias dos Termos de Referência do Edital originário do Projeto de 
Implantação elaborado. 

K. PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS 

Apresentando relação dos profissionais de nível superior responsáveis pela 
elaboração de cada um dos itens constituintes do Projeto de Implantação, incluindo 
o Engenheiro Coordenador. 

Cópia do presente Termo de Referência que serviu de base para elaboração do 
Projeto Executivo; 

Cópia da ART da empresa responsável pela elaboração do Projeto Executivo, 
assinada com comprovante de pagamento. 

Cópia do Registro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Devesa 
Ambiental do IBAMA da Empresa e dos seus técnicosresponsáveis pela elaboração 

ai. 
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dos Estudos Ambientais e Projeto Ambiental, conforme resolução n° 01188 do 
CONAMA; 

Identificação dos profissionais responsáveis pela elaboração de cada um dos itens 
constituintes do Projeto, com os nomes completos e respectivos n°s do CREA, e 
outras entidades de classe vinculadas ao projeto, CPF's e endereços completos; 

Cópias das ART's dos profissionais responsáveis pela elaboração de cada um dos 
itens constituintes do Projeto, assinadas e com comprovantes de pagamentos. 

Declaração, no início do tópico relativo a cada item do Projeto Executivo, de que os 
quantitativos foram verificados pelo projetista e que ele assume total 
responsabilidade pelos quantitativos apresentados, de acordo com o seguinte 
modelo abaixo, considerando o que estabelece a LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO 
DE 1993, no seu Art. 6, Inciso IX: 

MODELO: 

"Eu Eng° ..............., responsável pelo(s) projeto(s) de ..................., e a empresa 
, aqui representada pelo seu responsável técnico, o Eng° ................ 

declaramos que calculamos e verificamos, os quantitativos relativos ao(s) 
projeto(s) de ..............., pelos quais assumimos total responsabilidade". 

Volume 2: Projetos Para Execução - Relatório Final - Projeto Executivo 

Deverá conter toda a documentação gráfica ilustrativa do Projeto de Implantação. 

OBS: Sendo uma cópia deverá ser assinada pelo responsável do projeto. 

A sua estrutura básica deverá ser a seguinte: 

A. ÍNDICE 

Fornecendo a indicação dos capítulos que compõem o Volume 2 e a sua 
numeração. 

B. MAPA DE SITUAÇÃO 

Este mapa deverá incluir, no mínimo: 

- Mapa do Estado de Sergipe, destacando-se a região onde se desenvolve o projeto; 

- Croqui do sub-trecho ou do segmento considerado, com detalhes suficientes para 
caracterizar a sua situação dentro da malha viária regional. Indicar, no mínimo, os 
seus pontos iniciais e finais e outros característicos, como, por exemplo, 
cruzamentos com estradas federais ou estaduais, etc. 

C. QUADRO DE CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS E OPERACIONAIS 

Fornecendo as características técnicas e operacionais do sub-trecho ou segmento 
objeto do Projeto, contendo, no mínimo: raio mínimo, extensão total em tangente, 
extensão total em curva, rampa máxima, extensão total em rampa máxima, VMD 
para o ano de abertura e para o término da vida útil, número "N" e velocidade diretriz 
do projeto. 

 

D. PROJETO EXECUTIVO DE GEOMETRIA (IS -208! IS -213) 
ow 
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Conterá, no mínimo: 

- Folhas de Convenções; 

Desenhos do Projeto Geométrico, em planta e perfil, nas escalas de 1:2.000 (H) e 
:200 (V), apresentando convenções dos off sets e delimitação da faixa de domínio; 

- Localização de estruturas de contenção; 

- Perfil geotécnico, contendo os horizontes de materiais classificados como de 
segunda e terceira categorias, localização dos furos de sondagem e classificação 
HRB dos solos encontrados. 

E. PROJETO EXECUTIVO DE TERRAPLANAGEM (IS - 209) 

Conterá, no mínimo: 

- Desenhos das diversas seções transversais tipo de terraplenagem: em corte (solo 
e rocha), em aterro, em tangente, em curva, banquetas, bermas de equilíbrio e 
outras soluções eventualmente adotadas; 

- Quadro elou diagrama de distribuição de materiais; 

- Localização e características dos locais de empréstimos - Localização prevista para 
bota-fora; 

- Quadro Resumo de Terraplenagem 

F. PROJETO EXECUTIVO DE DRENAGEM (IS -210) 

Conterá, no mínimo: 

- Quadros de notas de serviço para os diversos dispositivos de drenagem superficial 
e profunda, contendo a localização, tipo e quantidades; 

- Quadros com notas de serviço para os bueiros; 

- Desenhos específicos mostrando a localização e seção longitudinal dos bueiros 
celulares, ou tubulares, com diâmetro superiora 1,20 m; 

- Projetos tipo, incluindo quantidades unitárias dos materiais, para eventuais 
dispositivos projetados que sejam diferentes daqueles constantes do Álbum de 
Projetos Tipo do DNIT. 

G. PROJETO EXECUTIVO DE RESTAURAÇÃO DE PAVIMENTO (IS - 2111IS-
212) 

Conterá, no mínimo: 

- Desenhos das seções transversais típicas das soluções de pavimentação, e 
desenhos de soluções específicas eventualmente adotadas, incluindo terceiras 
faixas, se for o caso; 

- Esquema linear dos serviços constituintes das soluções de pavimentação, 
indicando a variação dos materiais a empregar e/ou das espessuras das camadas, 
ao longo do sub-trecho ou segmento em projeto; 

- Desenhos complementares julgados necessários para a melhor compreensão do 
projeto. 
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H. PROJETO EXECUTIVO DE INTERSEÇÕES, RETORNOS E ACESSOS (IS - 
213) 
Conterá, no mínimo: 

Projetos em planta e perfil dos dispositivos previstos, ampliando-se a escala do 
Projeto Geométrico para melhor definição de detalhes, podendo ser adotadas 
escalas de 1:1.000 (H) e 1:100 (V), ou 1:500 (1-1) e 1:50 (V), conforme o nível de 
detalhamento julgado necessário; 

Seções transversais das vias principais e dos ramos, e Fluxogramas de tráfego atual 
e futuro. 

Seções transversais das vias principais e dos ramos, e Fluxogramas de tráfego atual 
e futuro. 

1. 	PROJETO DE PAISAGISMO (IS-216) 

J. PROJETO EXECUTIVO DE SINALIZAÇÃO (IS— 215) 

Conterá, no mínimo: 

Planta geral do trecho com base nos desenhos do Projeto Geométrico - e na mesma 
escala deste, contendo o esquema geral da sinalização prevista, tanto horizontal 
quanto vertical; 

Quadro Resumo das Placas, indicando o desenho das novas placas com o tipo e a 
codificação segundo o Código de Trânsito, localização e quantitativos, e detalhes da 
Sinalização Horizontal, contendo tipos de faixas e suas larguras, desenhos de 
zebrados e outras marcas viárias utilizadas. Apresentar quantitativos; 

Detalhes construtivos de suportes, pórticos, etc. 

K. PROJETO EXECUTIVO DE OBRAS COMPLEMENTARES (15-216/IS - 
217/15-218) 

Conterá, no mínimo: 

Diagrama e/ou tabelas contendo a localização dos dispositivos de obras 
complementares projetados, indicando os casos de substituição e/ou 
complementação de dispositivos existentes. Deverão conter a localização, o tipo do 
dispositivo e os seus quantitativos; 

Projetos tipo para eventuais dispositivos previstos, desde que diferentes daqueles 
constantes do Álbum de Projetos Tipo do DNIT. 

L PLANO DE CERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS (PGRS) E O 
PLANO DE GERENCIAMENTÔ DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
(PGRCC) 

Será elaborado de acordo com o discriminado no item plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos (PGRS) e o plano de gerenciamento de resíduos da construção civil 
(PGRCC). - Fase de projeto Executivo. 

M. PROJETO EXECUTIVO DE SINALIZAÇÃO DA RODOVIA DURANTE A 
CONSTRUÇÃO (IS- 224) 

s 
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Conterá no mínimo: 

Desenhos dos Projetos - tipo de sinalização para os diferentes modelos de 
intervenções na pista. 

N. PROJETO EXECUTIVO DE CANTEIRO DE OBRAS 

Será elaborado de acordo com o discriminado no item Projeto de Canteiro de Obras 
e Acampamento de Pessoal. - Fase de projeto Executivo. 

O. COMPONENTE AMBIENTAL (IS-246) 

Será elaborado de acordo com o discriminado no item Componente Ambiental. - 
Fase de projeto Executivo. 

A Fase de Projeto Executivo envolve: 

a) Representação gráfica das soluções propostas, em correspondência com as 
medidas de proteção ambiental definidas. 

b) Detalhamento em nível compatível de todas as soluções propostas. 

e) Diagrama unifilar, com identificação de todas as áreas cadastradas, inclusive as 
áreas legalmente protegidas, transposições de áreas urbanas, rios, riachos e 
eventuais mananciais objeto de captação para consumo humano, bem como outros 
"Pontos Notáveis" interferentes. 

d) Especificações Particulares e Complementares às "Especificações Gerais para 
Obras Rodoviárias do DNIT", que garantam a correta execução das obras. 

e) Demonstração das quantidades envolvidas, orçamentos de implantação das 
mesmas e Plano de Execução das Obras. 

P. ORÇAMENTO (IS-220) 

Será elaborado de acordo com o discriminado no item Orçamento. - Fase de projeto 
Executivo. 

- Texto demonstrando a concepção dos estudos realizados; 

- Quadros de pesquisa de mercado; 

- Quadros de custo horário de utilização de equipamentos; 

- Quadros de produção das equipes mecânicas; 

- Demonstrativo para os valores adotados para os da Obra custos indiretos; 

- Quadros de composição de custos unitários; 

- Quadros de quantidades; 

- Quadros de orçamento. 

Q. PLANO DE EXECUÇÃO DA OBRA (15-222) E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

Será elaborado de acordo com o discriminado no item Plano de execução da obra. - 
Fase de projeto Executivo. 

- Textos apresentando a execução do plano; 	

NÃkEnâ 
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- Plano de ataque da obra; 

- Cronograma físico e financeiro, datas e prazos da Obra prováveis de implantação 
da obra; 

- Relação do equipamento mínimo necessário; 

- Relação do pessoal técnico; 

- Dimensionamento e lay-out de instalações. 

Volume 3: Memória Justificativa - Relatório Final — Projeto Executivo 

Este volume deverá conter toda a Memória Descritiva e Justificativa do Projeto de 
Engenharia para Implantação de Rodovia executado, descrevendo de forma ampla e 
abrangente todos os itens dos estudos e projetos realizados, incluindo suas 
conclusões e recomendações. 

Deverão ser detalhados os critérios adotados na elaboração do Projeto, os 
procedimentos metodológicos empregados, os cálculos efetuados e as soluções 
propostas para a execução das obras. 

Deverá ser estruturado como se segue: 

A. ÍNDICE 

Indicando, no mínimo, a paginação de cada capítulo e de cada item e subitem do 
texto do relatório. 

B. APRESENTAÇÃO 

Fornecendo, no mínimo, as seguintes informações: 

Identificação da Empresa; 

Identificação da Superintendência do DER/SE; 

Identificação do Projeto; 

Identificação da Rodovia (código, trecho); 

Identificação dos Pontos Inicial e Final do Projeto (sub-trecho, segmento); 

Identificação do Volume e do Relatório; 

Lote de Construção; 

Extensão; 

Dados Contratuais: 

- Número do Contrato; 

- Data de Assinatura; 

- Data da Ordem de Serviço; 

Prazo Contratual. 

C. MAPA DE SITUAÇÃO 
	 a 
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Ilustração gráfica, mostrando a localização dos serviços, no contexto da região em 
estudo, incluindo croqui com indicação dos pontos de inicio e fim do projeto e 
demais pontos característicos, como cruzamentos com rodovias federais e 
estaduais, etc. 

D. ESTUDOS REALIZADOS 

Deverão ser descritos e justificados, de maneira ampla e abrangente, os estudos 
realizados e os resultados obtidos. Os seguintes temas serão abordados: 

• Estudos Topográficos (IS -  205) 
• Estudos Geotécnicos (IS - 2061 IS-21 2) 

E. PROJETOS ELABORADOS 

Descrevendo e justificando, de maneira ampla e abrangente, os itens de projeto 
elaborados, incluindo suas conclusões e complementações. Deverá abordar os 
seguintes temas: 

• Projeto Executivo de Drenagem (IS -210); 
• Projeto Executivo de Geometria (IS - 2081IS - 213): 
• Projeto Executivo de Terraplanagem (IS - 209); 
• Projeto Executivo de Restauração de Pavimentos (IS-21 11lS-212); 
• Projeto Executivo de Interseções, Retornos e Acessos (IS —213); 
• Projeto de Remanejamento ou Proteção de Serviços e Utilidades Públicas 
• Projeto Executivo de Sinalização (IS —215): 
• Projeto Executivo de Obras Complementares (IS-21 6/IS - 217/IS-218); 
• Projeto de Paisagismo (IS-216); 
• Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) e o Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC); 
• Projeto Executivo de Sinalização da Rodovia Durante a Construção (IS- 224); 
• Projeto Executivo de Canteiro de Obras e Acampamento do Pessoal; 
• Componente ambiental (IS-246) - RFAA; 
• Orçamento da Obra (IS-220); 
• Plano de Execução da Obra (IS-222) e Critérios de Medição 

Complementando o Volume 3: Memória Justificativa, deverão ser apresentados os 
volumes anexos descritos a seguir: 

4.3.3.1 Mexo 3A: Relatório Ambiental - Volume 3 - Memória 
Justificativa - Relatório Final - Projeto Executivo 

Descrição englobando o citado no item Componente Ambiental - Fase de 
Anteprojeto para o projeto Executivo. 

4.3.3.2 Anexo 313: Estudos Geotécnicos - Volume 3 - Memória 
Justificativa - Relatório Final - Projeto Executivo 

Deverá conter as fichas de sondagem de campo e os boletins de resultados de 
ensaios relativos à pesquisa dos materiais do subleito e corte, dos empréstimos para 
terraplenagem, das fundações de aterros, estabilidade de taludes e outros que 
venham a ser realizados. 
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4.3.3.3 Anexo 3C: Notas de Serviço e Memória de Cálculo de 
Volumes de Terraplenagem e/ou Pavimentação - Volume 3 - Memória 
Justificativa - Relatório Final - Projeto Executivo 

Deverá conter as notas de serviço de terraplenagem e/ou pavimentação necessárias 
à implantação do sub-trecho ou segmento rodoviário projetado, inclusive 
interseções, assim Como a memória de cálculo dos volumes decorrentes dessa 
implantação. Deverão ser entregues as seções transversais em meio digital e os 
desenhos das mesmas deverão fazer parte deste volume. 
Deverão ser fornecidas, em meio digital, as coordenadas do eixo de projeto. 

4.33.4 Mexo 3E: Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
(PGRS) e o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil (PGRCC). 

Descrição englobando o citado no item Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos (PGRS) e o Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
(PGRCC) - Fase de Anteprojeto para o projeto Executivo. 

Volume 4: Orçamento da Obra e. Cronograma 

O Orçamento da Obra será definido por intermédio da elaboração dos documentos 
constantes no item para Projeto Executivo - Orçamento de Obra, tendo sua 
apresentação à seguinte forma: 

A. ÍNDICE 

Indicando, no mínimo, a paginação de cada capítulo e de cada item e subitem do 
texto do relatório. 

B. APRESENTAÇÃO 

Fornecendo, no mínimo, as seguintes informações: 

• Identificação da Empresa; 
• Identificação do Projeto; 
• Identificação da Rodovia (código, trecho); 
• Identificação dos Pontos Inicial e Final do Projeto (sub-trecho, segmento); 
• Identificação do Volume e do Relatório; 
• Lote de Construção; 
• Extensão; 
• Dados Contratuais: 
• Número do Contrato; 
• Data de Assinatura; 
• Data da Ordem de Serviço; 
• Prazo Contratual. 

C. RESUMO DO ORÇAMENTO 

Apresentando planilha que contenha o custo total da obra e os subtotais por grupos 
de serviços. 
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D. DEMONSTRATIVO DO ORÇAMENTO 

De acordo com o citado acima, porém será complementado o preenchimento dos 
Quadros de Quantidades de Serviços com os preços unitários e subtotais para os 
grupos de serviços. 

E JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS ADOTADOS 

Além do citado na introdução de Orçamento de Obra, deverá ser considerado na 
justificativa os itens a seguir: 

Descrição das premissas adotadas para o cálculo dos custos de mobilização e 
desmobilização; 

O valor a ser despendido com mobilização e desmobilização, previsto no orçamento 
do projeto, será considerado como o limite (a 1 21) a ser pago pelo Órgão, 
considerando-se, inclusive, eventuais, paralisações de obra; 

A memória de cálculo dos itens de serviço responsáveis por 80% do valor da obra, 
os quais serão identificados mediante a elaboração da Curva "ABC" de serviços; 

Descrição dos critérios adotados para o projeto do canteiro de obras e dos 
acampamentos. 

Volume 5: Plano De Execução] Critérios De Medição e Formas de 
Pagamento - Relatório Final - Projeto Executivo 

O Critério de medição será definido por intermédio da elaboração dos documentos 
constantes no item para Projeto Executivo - Plano de Execução/Critérios de 
Medição, tendo sua apresentação a seguinte forma: 

A PLANO DE EXECUÇÃO DA OBRA 

Fornecendo, no mínimo, as seguintes informações: 

• Fatores Condicionantes: 
• Localização do segmento viário objeto das obras; 
• Apoio logístico e condições de acesso. 
• Cronograma de execução das obras: 
• Prazo em dias corridos; 
• Dados pluviométricos oficiais da região 
• Relação do pessoal técnico necessário à execução das obras; 
• Relação do equipamento mínimo para execução das obras, inclusive 

equipamentos de laboratório; 
• Critérios de Medição; 
• Plano de Ataque dos Serviços de Implantação: 
• O Plano de Ataque dos Serviços de Implantação deve conter, no mínimo: 
• Frentes de Serviços; 
• Seqüência Executiva. 

B. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

Os critérios de medição serão definidos por intermédio da elaboração dos 
documentos constantes no item para Projeto Executivo - Critérios de Medição. a 
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5. CRONOGRAMA DE ENTREGA DOS RELATÓRIOS PARCIAIS, MINUTA E 
PROJETO EXECUTIVO 

Prazo máximo para execução dos serviços objeto da presente Licitação será de 90 
(Noventa) dias contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço 
compreendendo os seguintes prazos parciais: 

Discriminação PRAZO DE ENTREGA DE RELATÓRIOS 
(dias corridos) 

Relatório Parcial N° 01 (Fase até 30 dias após Ordem de Serviço 
Preliminar) 

Relatório 	Parcial 	N° 	02 
(Projeto Básico) até 60 dias após Ordem de Serviço 

Minuta do Projeto Executivo até 90 dias após Ordem de Serviço 

Projeto Executivo Final até 120 dias após Ordem de Serviço 

A Minuta será analisada pelo DER-SE no prazo de até 10(dez) dias, após a sua 
entrega ao órgão. 

Todos os relatórios serão apresentados, encadernados. 

TODAS AS CÓPIAS DEVERÃO SER DEVIDAMENTE ASSINADAS. 

6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO EM PERCENTUAL EM RELAÇÃO AO 
VALOR TOTAL CONTRATADO 

Discriminação PRAZO DE ENTREGA DE % de 
RELATÓRIOS (dias corridos) Desembolso 

Relatório Parcial N° 01, até 	30 dias após Ordem de 
26% 

ia Medição Parcial Serviço 

Relatório 	Parcial 	N°02, até 	60 dias após Ordem de 30% 
2 Medição Parcial. Serviço 

Minuta do Projeto Executivo até 	90 dias após Ordem de 
33 Medição Serviço 

30% 

Projeto Executivo Final até 	120 dias após Ordem de 15% 
43 Medição Final Serviço 

ti 
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7. MEDIÇÕES 

Os serviços serão medidos obedecendo ao cronograma de entrega dos relatórios, 
apresentado no item 5 e cronograma de desembolso apresentado no item 6, tendo 
como referência o valor global do contrato. Após análise e aprovação dos relatórios 
do Projeto, os serviços serão atestados e liberados para pagamento. 

8. OUTRAS ORIENTAÇÕES 

A fim de suprimir falhas que eventualmente ocorram nos projetos, as firmas 
consultoras devem controlar a qualidade dos mesmos ao longo das etapas em 
andamento, de modo a evitar transtornos para o atendimento ao cronograma de tal 
forma que as medições correspondentes não fiquem retidas até a sua aprovação. 

A programação dos serviços de campo deverá ser apresentada à Fiscalização, por 
escrito, com datas e horários de execução, até 07(sete) dias antes de sua 
realização, corno também as possíveis alterações na mesma deverão ser 
informadas, sem que haja, no entanto alteração no Cronograma de entrega dos 
Relatórios Parciais, Minuta e Projeto Executivo. 

Todos os contatos relativos à Elaboração dos Projetos serão feitos junto ao DER/SE. 

Além dos relatórios encadernados, também deverão ser fornecidos todos os 
arquivos digitais que integram o projeto, nos seguintes formatos: 

• Todos os Relatórios e os Projetos, além das vias impressas, serão também 
encaminhados gravados em CD-ROM, de forma a facilitar a consulta. 

• Arquivos de texto: doe (Word 2007) 
• Planilhas: XIS (Excel 2007) 
• Desenhos: DWG (AUTO CAD 2010) 
• Configuração de Plotagem 
• Para o Projeto Executivo: 
• CD N° 01 - Projeto (sem orçamento) 
• CD F'4° 02 - Orçamento e Plano de Execução da Obra 
• Todas as pranchas de desenho e demais peças deverão possuir identificação 

contendo: 
• Denominação e local da obra; 
• Nome da entidade executora; 
• Tipo de Projeto; 
• Data; 
• Nome, assinatura e número(s) de registro(s) no CREA do(s) responsável (eis) 

técnico(s), em todas as vias dos Projetos. 

s 
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- . 	 VALOR 
DISCRIMINAÇÃO 

	

PARCIAL 	TOTAL 

A - EQUIPE TÉCNICA 	 . 	 62.319,09 

4.1 - Pessoal de Nível Superior 	 38.693,58 

.

Ai2:pssôàrde Nível Têmicá 	 1'062422. 

A37 Pessoal de Nível Auxiliar 	 13001 29 

jVaIor dos Encargos Totais (R$) 	 65.923,70 

C - CUSTOS', ADMINISTRATIVOS 	 .. 	 7.665,25 

jTaxas 	
- 

 

O - DESPESAS GERAIS 	 -- 	 .. 	 34.882,82 

D.1 - VIAGENS 	 C 4.832,00 

D.2 - VEÍCULOS 	
- - 	

12.065,74 

D.3 - EQUIPAMENTOS  

D.4 - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 	 - 	 - 

13.5- INSTALAÇÕES E MOBILIÁRIO 	 10842,85 

D.6 - SERVIÇOS GRÁFICOS 	 3.64,00. 

- CUSTOS DIRETOS (P+B+C+D) 	 - 	 -, 	 17ó790 1 85 
11 

ti -nwuncnMynJ.MfliwrncoI. 	. 

Taxas:.., - ....12.00f% dos itens "I" 	 20 .49490 

ITaxas 	 20661% dos itens !+ 	39,5,19Ç4 	3951 

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA PARA RESTA%JRAÇAO D 
PAVIMENTO COM MELHORAMENTOS DOS SEGMENTOS: RODOVIA DA INDÚSTRIA 

	

MANOEL DO PRADO FRANCO, TRECHO: AV. FRANCISCO IVENS DE SÃ DIAS BRANCO 	Prazo de 
(DIA-MARCOS FREIRE ii)IBR-101 (CIDADE DE W. Si'. DO SOCORRO), COM EXTENSÃO 

Objeto: 	DE 8,45 KM E AVENIDA DA INDÚSTRIA CARLOS BARRETO (DIA). TRECHO: AVENIDA Execução: 120 

	

COLETORA (MARCOS FREIRE II)IAVENIDA DA INDÚSTRIA CARLOS BARRETO COM 	dias 
EXTENSAO APROXIMADA DE 1,00 KM, EXTENSÃO TOTAL DE 9,45 KM, NO MUNICIPIO 
DE W. S. DO SOCORRO, NESTE ESTADO. 

Referência de Preço: 	 Julho de 2023 

Extensão aproximada (km): 	j 	9,45 	 R$ 1 KM 	 24.423 85 

Tabel1de Preços de GønuItoria DNIT(ReSoIUçÓ n°11,21 de agostõde 2020) 

Jnr Ribeiro debuquerc 
- 	- - 	 - 	 i,ewTécnic0 - DITEC-OERJ 

CREA: 2fl6OQ5338lSE 
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE Mês de referência: 

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA PARA RESTAURAÇÃO DO PAVIMENTO COM MELHORAMENTOS DOS SEGMENTOS: RODOVIA DA INDÚSTRIA MANOEL DO PRADO 
FRANCO, TRECHO: AV. FRANCISCO ]VENS DE SA DIAS BRANCO (DIA-MARCOS FREIRE II)IBR-101 (CIDADE DE Na. Sra. DO SOCORRO), COM EXTENSÃO DE 8,45KM E AVENIDA DA INDÚSTRIA 
CARLOS BARRETO (DIA), TRECHO AVENIDA COLETORA (MARCOS FREIRE IIAVENIDA DA INDÚSTRIA CARLOS BARRETO CO M EXTENSÃO APROXIMADA DE 1,00QA EXTENSÃO TOTAL DE 

- 	 - 	9,45 KM, NO MUNICÍPIO DE Na. Sra. DO SOCORRO, NESTE ESTADO. 	 - 

Julho   A 	 -  de 	 - 

CRONOGRAMA DE MEDIÇÃO  E PAGAMENTO DE PROJETO  

- 	ETAPAS 	 - 	- 
Valor dá Produto Prazo deExøcução Percentual 	

- 

DIAS  

TOTAL 	- 
.30 so - 90 120 - 	

- 

RELATÓRIO PARCIAL-RP 01 (FASE PRELIMINAR) R$ 57.701,35 30 '0%7T - l$ 57.701 35 

RELATÓRIO PARCIAL-RP 02 (PROJETO BÁSICO) R$ 69.241,62 60 - 30.00% 
- 

R$ 69 241;62 

RELATÓRIO DA MINUTA DO RELATÓRIO FINAL R$ 69.241,62 - 	90 30,00% - 
R$ 69241,62 

RELATÓRIO FINAL(PROJETO EXECUTIVO) R$ 34.620,81 120 15,00% ' - 	- R$ 34620,81 

Percentual Parcial (%) - - - 25,00% 3400% 30,00% 15,00% - - 	100% - - 	- 	- 

Percentual Acumulado(%) 	 - 100,00916 25,00°! 55,00% 85,00% 100,00% - 100% 

Valor Pardal (R$) R$ 230.805.W - - R$ 57.701 35 R$ 69.241,62 R$ 69241 62 R$ 34620,81 R$ 230.805,3$ 

VaiorAcim,ulado (R$) 	 - R$ 230 805% R$ 57701,35 i 	R$ 126942 96 R$ 19t184,55 P$ 230 505,39 R$ 230.805,39 

£,5O P, 

Zgor 
Diretor técnico 

CREPC 276005815E 	ç 	Z 

I. 
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 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO UNO EAESTRUTU- 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE 

ELASORAÇAO DE PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA PARA RESTAURAÇÃO DO PIMENTO COM MELHORAMENTOS DDSSEGMENTOS RODOVIA DA iNDUSTRIA MANOS!- DO PRADO FRANCO 
TRECHO AV FRANCISCO IVENS DE SA DIAS BRANCO 4DIA MARCOS FREIRE Il)IBR 101 (CIDADE DENa  Sr DO SOCORRO) COM EXTENSÃO DE 8,45 KM E AVENIDA DA INDUSTRIA CARLOS BARRETO (DIA) 

TRECHO AVENIDA-COLETORA (MARCOS FREIRE lI)IAVENIDA DA INDUSTRIA CARLOS BARRETO COM EXTENSÃO APROXIMADA DE 1 00 KM EXTENSÃO TOTAL DE 9 45 1CM NO MUNICiPIO DE W. Sr.. DO 

SOCORRO NESTE ESTADO 

A EQUIPE TÉCNICA PROJETO 

Tabela de Pres de Cotisultdna DNIT (Resotução ri' 1 1 21 de agosto de 2020) 
de refer&icia 

Prazo de Exeouço 	120 dias Julho de 2023 

1 CUSTOS DIRETOS (A)  

Atividades 
Cate oRa T 	de 

EIpe _qu 

Quant de 
Equipe 

Pessoa 1 
Equipe 

Particlpaç 
ão % 

Hora/ 
Dia 

N° 
Total de 
horas  

Total 
Homem/Más 

SaláriolMes 
(R$) 

Encargos 
(R$) 

Custo Total 
(R$) 

Total de 
EncargQs (R$) 

Discriminação Código  a b o d e f=a b0c d e g=f1220 hi 	1 h2 rgt(hl) 12g*(h2) 

Engenheiro coordenador P8061 A 1 1 100/ 8 120 96 0436 17 12655 1463342 747340 638549 

Secretária P8135 C 1 1 100/ 8 120 ao 0436 2.43474 3022,03 1062,43 131670 

Coordenação Chefedeescntóno P8036 B 1 1 10% 6 120 96 0436 337083 370176 1470 aI 161531 

Técnico em geoprocesamento P8155 6 1 1 10% 6 120 96 0436 259114 315665 1 13068 13775 

Motonstads veículo leve P8113 1 	C 1 1 10% 5 120 96 0436 1 95312 269739 852,271 117704 

Engenheiro de projetos pleno P6066 A 1 1 20% 6 90 144 0855 1166934 1029982 763611 674170 

Adnlini:traçâode 
Auidliar P8025 C 1 1 20% & 90 144 0555F 1 46763 2.35048 96063 153848 

campo 
Motonsta de veiculo leve P81t C 1 1 20% 6- 90 144 0855- 196312 2.69739 127641 176556 

Topógrafo P8163 B 2 1 100% 8 6 128 229075 295065 133280 171674 

Estudos Auxd9ardetopografia P802S C 2 1 100% 2 8 M28 148763 234388 85389 136371 
Topográficos 

Cadastroseções AuxIliar 	 -. P8025 C 2 1 100% S 8 - 	128 146763 235046 85389 136754 

Motoristadevelculo Lave P6113 C 1 1 100% 8 8 64 ft0,,229,1; 195312 2.69739 56818 76470 

Elabofçãode Engenleiro de projetos lunior P8065 A 1 1 100% 6 1 8 1122000 9942,62 40800 36156 

Plantas Técnicodeobras P8147 B 1 1 100% 6 1 8 311831 355362 11339 12922 

da Engenheetdeprojetosjunioc P6065 A 1 1 20% 6 1 16 1122000 994282 8160 7231 

Capacidadee de Auxiar fPB02â C 2 , 1 2 100% 8 7 1224 1 01& 1 46763 235046 149431 2.39320 

Trãfegõ/Anal'se Motorista de ,veículo leve P8113 O 1 1 100% 6 7 56 ff255 195312 2.69739 49716 68661 

- P8066 A: 1: -I: :it%'& -  2 ::FF-1,e 	- ;1d07 11.669,34 10.299,t2 - 	9457 741 
. 

Estudos de Engentieirode projetos júnior P5065 A A 1 50% 6 2 8 003& 1122000 9942,82 40800 36156 
---Segurança de- 

Trânsito Técnico de obras P8147 6 1 2 50% 
- 

8 2 - 16 

. 

0-07& 311831 355362 22679 25845 

Motorista deveículo leve P8113 C 1 1 50% 8 2 8 0036- 195312 2697,39 7102 9809 

erq Tigor ' 

CREÃ: 27150053381SE-- d'e 

0VÓvi '1<' 



Atividades 
Categoria Tipo de 

Equipe 

Quatit de 
Equipe 

Pessoa 1 
Equipe 

Participaç 
ão % 

Hora/ 
Dia 

Dias N°  t 
Total de 

horas 
Total 

Homem/Mês 
Salário/MM 

(R$) 
Encargos 

(R$) 
Custo Total 

(R$) 
Total de 

Encargos (R$)  

Discriminação Código  a b c T e ta*b*c*d*e g41220 hi h2 iq*(hl) i29*(h2) 

Geãlogo pleno P808 A 1 . 	t 50% 8 2. 8 0,036 1146237 10.19748 • 41L54 . 	37052 

Estudos Geológicos 
Engenheiro de projetos júnior 

Têc n&co 	obras 

P8065 

P8147 

1 

1 

1 

1 

100% 

100% 

. 

 

.8 

82 

2 • 16 

16 

0,073 

0073 

11.22000 

11831 

9.94282 

355362 

816,00 

22679 

723,11 

252511,45 

Motonstadeveículoieve P8113 1 1 50% 8 2 8 0036 269739 71 02 9809 

Engenheirode projetos pleno P8066 PA  1 1 20% 8 149

Estudos 

2 32 O015 10 299 82 169 74 

Engenheiro de projetosjunioí P8065 1 1 75% B 542
Hcdrológicos 

2 12 O 055 9 942 82 < 	6l2O0 
e

inspeçeo de OAC Técnico de obras P8147 1 1 100% 8 2 16 O 073 

M27,' 

3 553 52 22679 25845  

Motoristadeveiculoleve P8113 1 1 100% O 1 8 0036 Z69739 71 02 9809 

Laboratorista P8098 1 1 100% 8 9 72 0327 284985 70616 93261 
Estudos 

Geotécnicos Auxiliardelaboratorlo P8027 O 1 2 100% 
- 

8 9 
____________ 

144 0655 245562 1 05924 1 60731 

Sondagens do Auxiliar P8025 C 1 2 100% 8 9 144 O 655 1 467 63 2 350 46 960 63 1 53848 

Subleito 
Motorista de veículo lSe P6113 O • 	1 	• • 	1 	• - 	100% 

- 
8 
- 

9 72 0,327 1.95312 2.697,39 • 	(339,201 882,78 

Estudos Laboratonsta P8098 8 1 1 100% 3 2 16 0,073 2.157.71, 2 649 65 15692 207 ,25,  

geologicos!Geotécn 
àgens de Auxiliar de 	ario P8027 C 1 2 100% 8 2 32 O 145 1 618 28 2.455,62'  235 , 39 357,18 

Ocorrências 
(Empréstimos e 

Motorista de veiculo leve P81 13 C 1 1 100% 8 2 16 0,013: t963,12  2 697 39 142 05 l9 (7 

Engenheiro de projetos júnior P8065 A 1 1 20% 8 6 --9,6-  0,044 1 1 220 00 9 942 82 489,60 433;87 
Estudos 

geotogicos/Geotécni 
005 Laboratório 

LaboratDrista 

AuxuiardeLaboratório 

P8098 

P8027 

8 

C 

t 

. 	1 

1 

1 

100% 

100% 

- 
8 

8 

6 

6 

48 

48 

O Zl& 

0218 

2-157 1 71 

1 81828 

2.849, 161 51-  

245562 

470.7.7 

353.018 

6i21 1 74 

53577 

(Ensaios) 
Auxiliar P8 025 C 1 1 100% 

- 
8 6 48 0218 146763 235046 32021 51283  

Coordenador ambiental P8044 A 1 1 20% E 2 Z 0015 1ff96879 1451283 24682 21110 

Geólogo pleno P8OBV A 4,  1 100% 
5,— 1 8 0038 1148237 10197 4E 41754 37082 

Levantamento de Engenheiro ambienta] pleno P8058 A 1 1 100% 8 1 8 0036 li 26687 9.994,64, -409,7Q 3634 

Passivos/Estudos Biólogo piano P8033 A 1 1 100% 8 2 16 0073 423380 439705 3079f - 	31979 

Anibientais Engenheiro florestal pleno P8069 A 1 1 50% 8 1 0,018 II 52$37 1026443 20957 18663 

- Técnico ambiental P8143U B 1 1 100% - '8-- 2 1 - 0 1 073'  2719 96 '21.267,85 19782 23766 

Motonsta de veiculo leve P8113. O 1 1 100% 8 1 ' 	8 0038 195312 269739 - 	7102 9809 

Engenheiro consultor especial P8060 A 1 1 	1 120%1, 6 6 06 0044 6 1735483 866Sf 75730 

Avaliaçao Estftltural Engenheiro de projetos pleno P8066 A 1 100% 8 6 O 218 4 1029982 254504 2247 23 

do Pavimento Técnico de obras P8147 8 1 1 100% 8 6 48 0218 1 355362 68036 77534 

Motonstade veiculo lave P8113 O 1 1 100% 8 5 40 0182 2 269739 355ff 49043 

Engenheiro de projetos pleno P8066 A 1 1 100% & 1 8 0036 4 

U11.220,OQ 

1029982 42434 37464 

Projeto Geométnco Engenheiro de projetos junior P885 0 A 1 1 100% 8 5 - 	24 0109 0 994282 1 2240Q 1CM 67 

Técnicodeobras P8147 B 1 1 100% 8 5 24 6109 1 358362 34018 $8T67 

Projeto de Engenheiro de projetos pino P8066 A 1 1 20% 8 1 16 O aol 4 1029982 84,87,11  7491 

Interseções Engenheiro de projetos junior P8065 A 1 1 100% 8 3 24 0109 0 994282 1 22400 1 CM 67 

Retornos eAcessos Técnicodeobrss P8147 5 1 1 100% 8 3 .4 0109 3.118,31 3.553,62 40,l8 387., 6Z 

Diretor Técnico SE 

CREA: 27160053381$ 



Atividades 
Categoria g Tipo de 

Equipe 
• 

de 
Equipe 

Pessoa 1 
Equipe 

Participei; 
ão % Dia 

N°  
Total de 
horas 

Total 
Homem!Mês 

SaláriolMês 
(R$) 

Encargos 
(R$) 

Custo Total 
(R$) 

Total de 
Encargos (R$) 

Discriminação Código a. b o j e f=a*btcde g-f/220 til 112 i*(h1) 

Prceto de Engenheiro de projetos pleno P8086 A 1 	. 1 100% O 2 16 . 0,073 1 166934 10.299,82 845,88 749,08 

Terraplenagem Técnico de obras P8147 - B 1 1 100% 8 2 . 	.16 .0,073 3.118,31 3.553,62 226,791 258,45 

Engenheiro de projetos pleno P8066 A - 	1 1 - 20% - 
- 	 --- 	- 	-: 

 

-8. 2- 3,2 -0015 11.669,34 10.299,82 -169,74 149,82 

Pro. :r::c_ 
 

Engenheiro de 	projetos júnior - - P8065 -  A -. 	1 	- 1 100%- 8 2 - 16 	- 0073- 11.220,00 9942,82 : 	- .: 	723,11 

Técnico deobras P8147 8 1 1 100% 8 3 24 0109 311831 355362 34018 38767 

pr*tode Engenheiro de projetos pleno P6056 A 1 1 40% 8 2 64 0,029 li 66934 10299 82 33947 29963 

Pavimentação, 
Engenheiro de projetos júnior P8065 A 1 1 100 lo 8 3 24 0,109 11 220 00 9.942.82  1 224 00 1 08467 

acostamentos Técnico de obras P8147 B 1 1 100% 6 3 24 0,109 3 118 31 3 553 62 340.18 36767 

Obras Engenheiro de projetos pleno : - P8066 - - 	A 	- 1 1 --- 100% - 	8 3 : 	: 	-24 - 	- :0;109 11.669,34 10.299,82 1273,02 - 	1-123,62 

Complementares Técnico de obres P8147 B 1 1 100% 8 4 32 0,145 3 118 31 3 553 62 453,571 51689 

Engenheiro de projetos pleno P8066 A 1 1 40% 8 2 6,4 0,029 1 1 669 34 10 299 82 339,47 299 6C 

Projeto  de Engenheiro de projetos júnior - - P8065 A 1 1 ioø 6 3 24 0,109 11.220,00 9.942,82 1.224,00 1.084,67 

Segurança Tecmcode obras P6147 6 1 1 
Sinalizaçaoe  

100% 8 4 32 O 145 3 118 SI 3 553 62 453,57 - - 51689 

Motorista dá veículo leve P8113 C 1 1 1003' 8 1 8 O 036 1 953 12 2 697 39 71,02 9809 

Engenheiro de projetos pleno P8066 A 1 1 20% 8 2 32 0015 1166934 1029982 16974 14982 

Arquiteto pleno P8014 A 1 1 20% 8 2 32 0015 1162670 1024827 18912 14907 
Paisarrismo 

Técnico deobras P8147 B 1 1 100% 8 2 16 0073 311831 355362 22679 25845 

Coordenador emblema[ P8044 A 1 1 20% 8 2 32 0015 1696879 1451283 24682 21110 

Geólogo pleno P8061 A 1 1 100% 8 2 16 0073 1148237 1019746 63508 741 & 

Projeto de Engenhe4ro ambiental pleno P8058 A 1 1 100% 8 2 16 0073 1126687 999464 81941 72668 
---Compeflente- 

Ambientar 
-- 	 - 	- 

Engenheiro florestal pleno 
- 
P8069 

- 
A 

__ 
1 

- 
1 100% 6 

' 
2 

- 	- 	- 
t6 0073 11 52637 - 1026443 - 	'- 83828 - 	- 	- 74650 

Biólogo pleno P8033 A 1 1 100% 6 2 16 0073 423380 439705 307 91 - 	31979 

Técnico ambientei P8143 8 1 1 100% 8 3 24 0109 271996 326785 29672 35649 

Projeto do Canteiro Engenheiro de projetos pleno P8066 A 1 1 100% 8 1 6 0,1036 II 66934 10299 82 42434 37454 

deObras Técnicodeobras P8147 8 _1 1 100W 8 2 IS 0073 311831 355382 22679 25845 

Projeto de Resíduos Engenheiro ambiental pleno P8058 A 1 1 100% 8 1 6 O 088. 11 266 67 999484 40970 36344 

Sóbdos Técnico ambientai P8143 B 1 1 100/o 8 1 6 0036 271995 326765 9891 11883 

Engenheiro de projetos pleno P8066 A 1 1 50% 8 2 6 0036 11 66934 1029982 42434 37454 

Orçamento!Especitic Engenheiro de projetos junior P8065 A t 1 100% 8 3 24 O lOt 11 22000 994282 1 22400 1.084.0 

Execução Técnico de obras P6147 6 A 1 100% 6 3 24 0109 311831 355362 34018 38787 

Auxiliar P8025 C 1 1 100% 8 3 24 0109 1 4676$ 235046 16011 25641 

Equipe A 	Nível Superior 
Total 	Nível 

Superior 
3669356 3404860 

Equipe 8 	Nível Técnico 
- 

- 

Total da Equipe Nível 1062422 1261155 

EquipeC 	NivelAdninistrativo 
Total da Equipe Nível 

Administrativo 
1300129 1926335 

- 	 - TOTAIS (A) 	 J 	R$ 52.319,09 R$ 	65.923,70 

o 

Igor Ribeiro  o 	---- 
rt, 	C 

Diretor Técnico - DITEC.OER!SE 	 c- 
CREA: 27160053381SE 	 N 
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DO SOCORRO), COM EXTENSÃO DE 84SKM E AVENIDA DA INDÚSTRIA CARLOS BARRETO (DIA), TRECHO: AVENIDA COLETORA (MARCOS FREIRE 
.:II)JÃVÈNiDÁDÃ.1l*4ÓÚfpj)tARLQSB4REtQYCCM EXTENSÃO:ÃøROMADEOOkMÉXTeNSÂÕ TÕTÁLbE9,45K#CNOM(JNICÍPIOtE 1tf.:Sr.DÕ 

SQCQRRQ,.MSTEESTADQ; 

D - EQUIPAMENTOS - - 

.- 	 -. 	Tabelade Prõços de Consultoria DNITResoIução no  11, 21 de agosto de 2026) - 	 Mês de referência: - 

- 	 - - 	 - 	 - JuIhode2O2S 	- 

Prazo de Execução: 120 dias  

1-CUSTOS DIRETOS í 

TOTAL (R$) Atividades 	
- 1 	Categoria 	- Código 1_duant : Meses- Unidade 

:- 

Topografia TopOgrafit.Equipamentos - 68956 -1 00 0,33.2 - 	 mês 3:163,12 R$ 1.054,37 

Geotecnia Laboratório de solos Jnstalações B89 57 1,00 0,332 - mê s 4.235,59 R$ 1.41186 

Laboratório de asfaltdjnstalações - 68955 tOO - - 0,27 - 	 - 	 mês - 5.144 1 99 R$ 1.372,00 

TOTAL(D 	- - 	 R$3.838,23 -. 	 - 	 - - ---.. - 	 -1 - 

I9OT b

N271 
Diretor 	

E 

'7 

°ltÓvt\O 
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Diretor Técnico -'91jEER!S?-o 4 t 

CREk2716003$8E ° 
o 

	

ri' 	ci 
-& 

(s. 



! 

aIB!g 	 GOVERNO DE SERGIPE 
SE  

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA - SEDURBI 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE 

ELABORAÇÃO DE PROJEIGEXECUTIVO DE ENGENHARIA PARA RESTAURAÇÃO to PAVIMENTO COM MELHORAMENTOS DOS SEGMENTOS RODOVIA DA 
INDÚSTRIA MANOEL DO PRADO FRANCO, TRECHO AV FRANCISCO [VENS DE SÃDIAS BRANCO (DIA-MARCOS FREIRE lI)IBR. 1 01 (CIDADE DE N  Sr' DO 

Qr,rnpDn rraÀ! ryyrpJtn nr 2 AR VAI C A%JPKJIflA ]NAiMflhlQTPIA rspi flC DADDflfl!flJK% T2t'1Jfl AtICKJJflA mi CTflDA IMpprflC rDcic iIIA%IEMlflA 

F - SERVIÇOS GRÁFICOS 

Tabela de Preços deConsultona DNIT'(Resolução no ii 21 de agosto de 2020) Mês de referencia 
Julliode2023 

Prazo de Execução 	120 dias 

1 CUSTOS DIRETOS 

Tipo de Impressão Cópia Quant (folhas) Quant. Valor Valor cópia 
Total (R$) 

Rel atorio 
Titulo 

(Tipo) (Tipo) 
Impressão (folhas) Cópia Impressão (R$) (R$) 

a b c d e (a*c)+(b*d) 

Preliminar Vol 1 - Relatorio Preliminar ,  A4 A4 8000 16000 200 020 19200 

Vol 	1 	Relatório 	do 	Projeto 
Executivo e Documentos Básicos A4 A4 4000 16000 200 020 11200 
para Concorrência  
Vol 	2 	Projeto 	Básico 	para 

A3 AS 60 00 240 00 2 00 O 20 168 00 
RP-02 (Projeto 

Memória, 
Execuçao  

Básico)  
Vol. 	3- 	Jystiflicaiva 	do.»A4 :A4 *60;.00. 240,00 - 	 - 	 2,00 0,20 168,00 
Projeto Básico  
Vol 	3A 	- 	 Relatorio 	Basico 	de 

A4 A4 3000 15000 200 020 9000 
Avaliaçao Ambiental RAA  

Vol 4- Orçameto do Projetói Básico A4 A4 50 00 200,00 2,00 0,20 140,00 

Vol 	1 	- 	 Relatorio 	do 	Projeto 
Executivo e Documentos Básicos jA4 A4 40 00 80,00 2,00 0,20 96,00 
para Concorrência  

- 	Minuta do 
-- 

Vol 2-Projetos para Execução AS AS 70,00 14000 200 020 16800 
Projeto 

16800 Vol 3-MemónaJustificativa A4 A4 7000 14000 200 020 
E Executivo 

Vol. 	3A 	 de Avaliação 
A4 A4 5000 100,00 2,00 0,20 120,00 

RBAA 
- 

Vol. 36-Estudos Geotécnicos A4 A4 60,00 12000 2,00 - 144,00 e'° 
j90j 
 

bei 

lbuquerque _u DEP  m s 
CREÂ: 2716 	SE 



Tipo de Impressão Cópia Quant (folhas) 
1 

Quant. Valor Valor Cópia 
Total R$ 

Relatório 
Título 

(Tipo) (Tipo) Impressão (folhas) Cópia Impressão (R$) (R$) 

b c d e (a*c)i(b*d) 

Vol. 	30 	- 	 Notas 	de 	Serviço 	e 
Memória de Cálculo de Volumes de A4 A4 40,00 6000 2,00 0,20 96,00 
Terraplenagem e/ou Pavimentação 

Minuta do 
Vol. 3E - Projeto de Gerenciamento 

Projeto 
Executivo de 	Resíduos 	Sólidos 	(PORS), A4 A4 40,00 

- 

80,00 2,00 0,20 96,00 
PGRCC, PCA  
Vol. 4_ Orçamentoe Cronograma A4 A4 50,00 100,00 2,00 0,20 12000 
Vol. 5-Plano Execução Obra e: 

- A4 PÁ - 40,00 80,00 20Q 020 96,00 
Critérios de Medição'  
Vol. 	1 	- 	 Relatório 	do 	Projeto - 

Executivo e Documentos Básicos A4 A4 40,00 200,00 2,00 0,20 t20,00 
para Concorrência 	 -  -. 
Vol. 2- Projetos para Execução AS AS 70,00 350,00 2,00 0,20 210,00 
Vol. 3-Memória Justificativa A4 A4 70,00 350,00 2,00 0,20 210,00 
VoL 3A - Relatório de Avaliação 

A4 A4 50,00 300,00 2,00 0,20 - - 	 160,00 
Ambiental-RFAA 
Vol. 3B - Estudos Geotecnicos PÁ PÁ 60,00 300,OQ 2,00 0,20 - 	 - 	 180,00 

Projeto 
Vol. 	30 	- 	 Notas 	de 	Serviço 	e - Executivo 
Memória de Cálculo de Volumes de PÁ A4 40,00 

- 

200,00 2,00 0,20 - 	 120,00 
Terraplenagem e/ou Pavimentação - 

Vol. 3E - Projeto de Gerenciamento  
de 	Resíduos 	Sólidos 	(PORS), A4 PÁ 40,00 200,00 2,00 0,20 120,00 

- PORCO, PCA  
ol. 4-Orçamento e Ctonograma A4 A4 50,00 250,00 2,00 0,20 150,00 

Vol: 5-Piano Execução Obra e 
PÁ PÁ 40,00 20000 2,00 0,20 120,00 

Cri 	rios de Medição 
Lê  Total (F) 	 - R$ 	3.364,00 



Tabela de Preços de ConsultoriaDNIT (Resolução n° 11 21 de agosto de 2020) 
NORMATIVOS E INSTRUÇÕES (DNIT) 
1 Resolução 11120 Tabela de Preços de Consultoria 
2 Resolução 11120 - Cesta de Mobiliários de Instalações, e Custos Diversos 	 co 
3 Resolução 11120 - Mão de Obra o 
4 Instrução Normativa n° 6212021 	 4. 

Mês de referência: 	 Julho de 2023 

P8001 Advogado júnior 4.251,16 4.432,75 
P6002 Advogado pleno 5 709,05 5.567 72 
P8003 Advogado sênior 10.130,91 9.083,99 
P8007 Analista de desenvolvimento de sistemas júnior,  4.013,75 4.190,85 
P8006 Analista de desenvolvimento de sistemas pleno 5.130,15 5.077,38 
P8009 Analista de desenvolvimento de sistemas sênior 9.19666 8.306,60 
P6013 Arquiteto júnior 11.220,00 9.925,76 
P8014 Arquiteto pleno 11.626,70 10.248,27 
P8015 Arquiteto sênior 14.229,73 12.31?,48 
P8019 Assistente social júnior 11 - 3.020,78 3.483,38 
P8020 Assistente social pleno 4.027,71 4 250,93 
P8021 Assistente social sênior 6.830,21 6.492,37 
P8025 Auxiliar 	 - 1.467 63 2.350,46 
P6026 Auxiliar administrativo 1.772,08 2.536,41 
P8027 Auxiliar de laboratório 1.618,28 2.455,62 
P8028 Auxiliar de topografia 1.467,63, 2.343,88 
P8032 Biólogo júnior 	 - 3.175 35 3583,46 
P8033 Biólogo pleno 423380t -. 	4 397,05 
P8034 Biólogo sênior 7.434 92 . 6 943,86 
P6038 Chefe de escritório 3.37-0,83 3.701,76 
P8040 Contador júnior 4.031,96 4.209,31 
P8041 Contador pleno 5.37595 5.278,18 
P8042 Contador sênior 10.196,46 9.111,93 
P8044 Coordenador ambiental 16.968,79 14.512,83 
P8045 Economista júnior 4.633,61 4.662,40 
P8046 Economista pleno 6.178,14 5.882,56 
P8047 Economista sênior 10.535,44 9.324,84 
P8051 Engenheiro agrimensor/Geógrafo júnior 11.22000 9940,79 
P8052 Engenheiro gnmensor/Geógrafo pleno 11491,01 10.156,06 
P8053 Engenheiro agrimensor/Geógrafo sênior 12.631,91 11 062,27 
P8054 Engenheiro agrônomo júnior 11.220,00 9.896,93 
P8055 Engenheiro agrônomo pleno 11.530,62 10.142,47 
P6056 Engenheiro agrônomo sênior 13.314,45 11.552,59 
P8057 Engenheiro ambiental júnior 11.220,00 9.957,34 
P6058 Engenheiro ambiental pleno 11.266,87 9.994,64 
P8059 Engenheiro ambiental sênior 13 57-8,83 11.834,50 
P8060 Engenheiro consultor especial 20.551,86 17.354,83 
P8061 Engenheiro coordenador 17.126,55 14.633,42 
P8062 Engenheiro de pesca júnior 11.220,00 10.018,97 
P8063 Engenheiro de pesca pleno 11 526,37 10.264,43 
P8064 Engenheiro de pesca sênior 13.764,58 12.057,69 
P8065 Engenheiro de projetos júnior 11.220,00 9.942,82 
P8066 Engenheiro de projetos pleno 11.669,34 10.299,82 
P8067 Engenheiro de projetos sênior 14.809 88 12.794,98 
P8068 Engenheira florestal júnior 11.220,00 10.018,97 
P8069 Engenheiro florestal pleno 11.526,37 10.264,43 
P8070 Engenheiro florestal sêniorj 13.764,58 12.057,69 
P8080 Geólogo júnior 	 - 10.004,50 9.017,38 
P8081 Geólogo pleno 11.482,37 10.197,46 
P8082 Geólogo sênior 13.792,18 12.041,84 
P8086 Historiador/Sociólogo júnior 3.434,55 3.794,82 
P8087 Historiador/Sociólogo pleno 4 579,40 4.699,34 
P8088 Historiador/Sociólogo sênior 7561,40 7M89,12 
P8092 
P8093 

Jornalista júnior , 
Jornalista 	 JgorRt beito pleno e 

2.779,77 
3.70635 

3.293,00 
3.978,42 

P8094 Jornalista sênior 	 )lretorTétttlCO'Dl 7205,54 6.764,12 
"RE,k 271 60053381SE 

<1 

JVj 
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P8098 Laboratorista 215771 284965 
P8102 Médico veterinário 11.22000 9.916,43 
P5106 Meteorologista júnior 4941 05 494629 
P8107 Meteorologista pleno 6.58' 8',0' 6 625270 
P8108 Meteorologista sênior 11 06944 9807 33 
P8112 Motorista de caminhão 2 15465 285289 
P8113 Motorista de veiculo leve 1 953 12 2697,39 
P5117 Oceanógrafo júnior 454881 4.668,32 
P8118 Oceanógrafo pleno 6.065,08 5.884,64 
P8119 Oceanógrafo sênior 	 . .10.920,23 9.766,74 
P8123 Paleontólogo/Arqueólogo/Antropólogo júnior 3 12900 3652 16 
P8124 Paleontólogo/Arqueólogo/Antropólogo pleno 4 172 00 4 484 37 
P8125 PaleontÓiogo/Arqueólogo/Anfropólogo sênior 6.159,78 6.130,05 
P8129 Pedagogo junior 239568 304726 
P8130 Pedagogo pleno 319425 364578 
P8131 Pedagogo sênior 4.952,66 5.041,84 
P8135 Secretária 243474 302203 
P8139 Sondador 	. 	 .. 	 .. . 	 . . 1.882,18 2.639,15 
P8143 Técnico ambiental 	 . 2.719,96 3.267,85 
P8147 Técnico de obras 3.118,31 3.553,62 
P8151 Técnico de segurança do trabalho 4.457,84 4.618,63 
P8155 Técnico em geoprocessamento 259114 315685 
P8159 Técnico em infQrmátca - programador 4 013 75 4 207 64 
P8163 Topógrafo :2.290,75 2 950 65 
P8167 Arquivista júnior 2 18242 2 834 19 
P8168 Arquivista pleno 	. 2.909,89 3.371,35 
P8169 Arquivista sênior 4.542,09 4.630,06 
P8173 Administrador júnior 3.166,55 3.557,36 
P8174 Administrador pleno 	 . 	 . :4222,07 4.369,78 
P8175 Administrador sênior 7442 19 693686 
E8889 Veiculo leve- 53 kW (sem motorista)   32,84 6,47 
E8891 Veículo leve Pick tip 4x4 -147kW (sem motoristt 80,19 28,61 
E8887 Van furgão 93 kW (com motorista) 7409 43,18 
88951 Comercial (2,60% do C M C C - SINAPI)_imóveis 47 , 30 
88952 Residencial (1 , 70% do C M C C 	SINAPI)_imovE 30,93 
88953 Escritório-mobiliário/computador 502,59 
88954 Residência-mobiliário 	. 	 . 	 . .. 	 43,87 
88955 Laboratório de asfalto instalações 5.14.4,99 
88956 Laboratório de concreto_instalações 4.285,23 
B8957 Laboratório de solos—instalações 4.235,59 
88958 Topografia_Equipamentos 3 163 12 
88959 Escritório _custos diversos 132 ,92 
88960 Residência custos diversos 212.02 
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enefícios e Despesas Indiretas - BDI 	 1 	O DE. .kS4  

DF 	Despesas Financeiras 
	

0,99 	1,44 
RI 	Riscos 
	

0,50 	0,72 

	

0,10 	0.14 

LUC 	Lucro Operacional 8,28 12,00 12,00 
Tributos 

PIS 	RIS 165 239 2066 
COFINS 	COFINS 7,60 11,02 
ISS 	ISSQN'. 5,00 7,25 

Total - BDJ (%) 31,02 44,96 44,96 

BDI- agosto 2o23 

Igor 	' beirorque 
Diretor Técnico . DITECDERJSE 

CREA:.2716005338/$E 
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GOVERNO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA - SEDURBI 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER-SE 

NOTA EXPLICATIVA 

Importante destacar que a finalidade do Impacto Orçamentário Financeiro é gerenciar os 
recursos públicos, com o intuito de preservar o equilíbrio orçamentário e fiscal, 
comprovando que o crédito no orçamento é suficiente para cobertura das despesas 
pretendida. 
Vimos informar, conforme controle em anexo que a solicitação do Impacto Orçamentário 

Financeiro não condiz com a realidade Orçamentário, devido o valor disponível de acordo 
com a discrição 26.203.2 6. 782.0020. 702.0000.1500.3.3.90.39.00 já está comprometido com 
os contratos: P.J-00612023; PJ-02312023; Ff41912023; PJ-02112023; Ff-02712023; RI-
03312023; Ff-02912023; Ff-030/2 023; FJ-03112023 e FJ-03212023; com seus valores 
respectivamente 	R$ 310.115,90; R$ 33.183,64; R$ 239.522,35; R$ 181.537,65; R$ 
334.504,51; .R$ 23739,32; R$ 153.76456; .R$ 134.097,82, R$ 317.105,56 e 
95.725,33, perfazendo um total de R$ 2.036.296,6 onde auferimos um deftcit orçamentário 
de R$ -1.314.004,65, sendo insuficiente para esta demanda, de R$ 230.805,39, assim, 
orientamos que para se efetivar esses pagamentos deverá, se for possível, suplementaçâo 
para a fonte solicitada, visando não comprometer o andamento das atividades inerentes ao 
Orgão. 

Aracaju-SE, 30 de janeiro de 2024 

ValbeL2de Meneios 
120.033.105-25 

Av. São Paulo, 3.005—Aracaju-SE CIII' 49085-380 	PABX (79) 3253-2900 	 FAX (79) 3241-1005 
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Ofício Externo n° 6712024-DER/SE 

Aracaju, 1 de fevereiro de 2024. 

A Senhora 
SARA!! TARSILAARAUJO ANDREOZZI 
Secretária de Estado da Fazenda e Presidente do Conselho de Reestruturação e Ajuste Fiscal do 
Estado de Sergipe - CRAFI 
Avenida Tancredo Neves, if 151, Centro Administrativo Governador Augusto Franco - CENAF 
-Bairro Capucho - CEP: 49M80-900 - Aracaju/SE 

Assunto: Suplementação Orçamentária 

Senhora Presidente do CRAFI, 

O Departamento Estadual de Infraestruuira Rodoviária de Sergipe - DER/SE vem por 

meio deste, solicitar desse Conselho de Reestrututação e Ajuste Fiscal do Estado de Sergipe - 

CRAFI, Suplementação Orçamentária e Financeira no valor total de R$ 1.107.493,71(Um milhão, 

cento e sete mil quatrocentos e noventa e três reais e setenta e um centavos) para as despesas 

abaixo, visto que não estava prevista para o orçamento do exercício de 2024, estando fora da Cota 

Orçamentária pois trata-se de despesas novas. 

• 	1595/2023 -"Elaboração de projeto executivo de engenharia para implantação e 

pavimentação do segmento de trecho da rodovia SE-255, trecho: Acesso à Lagoa do Brito/cidade do 

Campo do Brito com extensão aproximada de 2,70 km e do Acesso à Lagoa do Brito, trecho: Lagoa 

do BritolEntr, SE-255 com extensão aproximada de 3,40 km, extensão total aproximada de 6,10 km, 

no município de Campo do Brito, nste Estado, no valor de 14$ 218.018,71 (Duzentos e dezoito mil 

e dezoito reais e setenta e um centavos). 

• 	89612023 	- Elaboração de projeto executivo de engenharia para restauração com 

melhoramentos em via e drenagem da Avenida Perimetral F, Conj. Albano Franco, 

Â'i. São Pauto, 3005, Bairro: Conrado de Araújo 
CEP: 49.085-380, Fone 3253-1034, www.der.se.gov.br  

e-DOO' - Documento Virtual válido conforme Decreto n°40.30412019 

Documento eseinedo como cer1icedo dR$tal ÇDGITAL) VsrifcaØo em: http:J/edccsergipe.ee.yov.bríoonsultecodigo. Utilize o código: DL19- 	 - 

L0S3-R4DíJ-WIDC 	
Pagtod 1 de 3 

1 of 4 	 0110212024, 10:3 
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Município de Nossa Senhora do Socorro com extensão aproximada de 1,96 km, neste 

Estado, cujo valor é de 14$ 33.356,74 (Trinta e três mil e trezentos e cinquenta e seis reais 

e setenta e quatro centavos). 

• 159412023- Elaboração de projeto executivo de engenharia para implantação e 

pavimentação do Acesso 066, trecho cidade de Pedra. Mole/Entr. SE-179, com extensão 

aproximada de 6,30 km, nos municípios de Pedra Mole e Pinhão, neste Estado, cujo valor é 

11$ 219.126,51 (Duzentos e dezenove mil e cento e vinte e seis reais e cinquenta e um 

centavos) 

• 161812023 - Elaboração de projeto executivo de engenharia para restauração do pavimento 

com melhoramentos dos segmentos: Rodovia da indústria Manoel do Prado Franco, trecho: 

av. Francisco Ivens de Sã Dias Branco (Dia-Marcos Freire II)/BR- 101 (cidade de Nossa 

Senhora do Socorro), com extensão de 8,45 idne avenida da indústria Carlos Barreto (DIA), 

trecho: avenida Coletora (Marcos Freire TI)/avenida da indústria Carlos Barreto com 

extensão aproximada de 1,00 kní, extensão total de 9,45 km, no município de Nossa Senhora 

do Socorro, neste estado , cujã valor é de R$ 230.805,39 (Duzentos e trinta mil e oitocentos 

e cinco reais e trinta e nove centavos). 

• 159712023- Elaboração de projeto executivo de engenharia para restauração do pavimento 

com melhoramentos da rodovia SE-240, trecho: cidade de Santa Rosa de Lima / Entt SE-

170 (Moita Bonita), com extensão de 22,26 km, neste Estado, cujo valor é de 14$ 

R$406.186,36 (Quatrocentos è seis mil e cento é oitenta e seis reais e trinta e seis centavos. 

Outrossim, aproveitamos o ensejo para renovar-lhe os votos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

Av. São Pauto, 3005, Bairro: Conrado de Araújo 
CEP: 49.085-380, Fone: 3253-1034, www.der.se.go\br  

o-DOc—Oocumonto Virtual válido conforme Decreto n° 40.394/2019 

DDcurrlerlto acamado Corn certticado digital ÇDIGITAL) Verificação em; Iittp:lledoosen$pe$e.gov.hr/consUltacodiga Utilize o código; 0L19- 
LQRS-R4OD-WlDC 	
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Anderson das Neves Nascimento 
Diretor(a) Presidente 

Av. São Pauto, 3005, Bairro: Conrado de Araújo 
CEP: 49.085-380, Fone: 3253-1034, vw. der. se .gobr 	

e-000° - Documento Virtual válido confom)e Decreto n°40.394/2019 

Jourrleno assinado com certificado digftal ÇDtGITAL) Verilicaçáo em; http:Jied0090rgipe.ee.gov,hr/const!ltacodigo. Utilize o código; DUO- 	
PAgina 3 i.o 3 
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Anexo 1- Estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro 1 	1 ncol 

Despesa Obrigatória de Caráter Continuado derivada de Lei ou Ato Administrativo Nonnativo com execução superior a dois exercícios (Art. 17) 

Processo Licitatório para elaboração de Projeto Executivo de engenharia para restauração do pavimento com melhoramentos dos segmentos: 
rodovia da Industria Manoel do Prado Franco, trecho: Av. FransciscoTverhs de Sã Dias Branco (Dias Marcos Freire lí)BR_ 101 (cidade dc N. S. 
Socorro), com extensão aproximada de 8,451Cm, e a Av. da Industria Carlos Barreto (DIA), trecho: Av. Coletora (Marcos Freire 1I)/Av. dea 
vindustria Carlos Barreto com extensão aproximada de 1,01Cm, com extensão total aproximada de 9,45 Km, no municipio de N. S. do Socorro 
neste Estado. 

9nWIÍ1:fl 	 IXLDJ 

rl1,nn 1 ($ 

	

230.805,391 	 0,001 	 0,0011 

Este quadr odeverá ser preenchido sempre que ocorrer criação ou aumentode despesa não prevista na LOA decorrente de lei ou ato 

or se tratar de criação ou aumento de despesa, solicito análise e manifestação acerca do* 2 0  do art. llquanto: 
Informo que existe previsão na LOA 2024 para a despesa criada/ainnentad& 
À compensação dos efeitos financeiros da despesa criada/aumenta da será mediante: 
Reduçãoda despesa prevista na LOA 2024; 
Aumento da despesa (demonstrar aumento da receita); 
Utilização de recurso de corrente de superávit financeiro (demonstrar superávit financeiro); 

31/01/2024 

Documento assinado com certificado diDítal (DIGITAL) Verificação em: http;ffedocserpeseov.br/consultacodigO Utilize o código; F3BI-f 
GKZt.AOKO-C2AE 	
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enção: Este campo deverá ser preenchido em caso de previsão nas leis orçamentárias ou em situações que 
metas fisicas e financeiras previstas na LDO e no N'A, conforme informado no quadro anterior. 

lAlterações na 	lUX): 	1 	 1 	 1 	 1 	E 

ANOSOM DAS NEWS 

Anderson das Neves Nascimento 
Ordenador de Despesa 

AIwEFGIiDA5EEVEE 
NAsOMeATOO146W51SçO 

Ánderson das Neves Nascimento 

Ordenador de Despesa 

Ao(A) ______________________________________ q'OrdenadordaDespes, 
o Adespesacsiada/aunaentadaécompatireJcomaLOAJLDO/FPA. 
o Adespesacriada/aumentadaéinCompativeIcomosinsflmentosdePlaIWJamentOPeIOSfundame1ttO5aPres11tad 05em antro. 

o ílouveosup tnnentaçâodoscwdlt osorçan,entdriosreferentesàdespesaparaflnsdecompensaçaodadespesacflad %umentada. 

Supeintendenete de Orçamento / 

Documento assinado com certificado digital DIGITAL) Verificação oro: htlpJIedocserghpe.sBgOvbr/c0nSUltaC0digO. Utilize o código: F3131 I- 	 2 d 
Gt<ZLrAOKQC2AE 	
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ATA 
Ata da Se Reunião do Conselho de Reestruturação e Ajuste Fiscal - CRAFI do Estaíjb 

de Sergipe, do ano de 2024, realizada de forma extraordinária 	 1,5 b 

Aos vinte e sete dias de fevereiro de dois mil e vinte e quatro, às 071h30min, na nova Sede da Sefaz,localizada no Edificio Aracaju Bouleva&, 

Bairro Jardins, Aracaju/SE, tendo como participantes os membros do Conselho de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado de Sergipe   

CRAFI/SE, Sarah Tarsila Araújo Andreozai, Secretária de Estado da Fazenda e Presidente do CRAFI; Jorge Araújo Pilho, Secretário de Esta41- 

Chefe da Casa Civil; Lucivanda Nunes Rodrigues, Secretária de Estado da Administração, Silvaria Maria Lisboa Lima, Secretaria de Estado 

Transparência e Controle; Cristiano Barreto Guimarães, Secretário Especial de Governo; Carlos Pinna de Assis Junior, Procurador Geral 

Estado; Carlos Eduardo Pereira Siqueira, Servidor lotado na Setas de indicação da Presidência, Caroline Rolemberg Dantas Meio, Servi d4 

lotada na Sefaz de indicação da Presidência e Jessica Santos de Jesus, Servidora lotada na Sefaz de indicação da Presidência. Presente tamb&h 

oco 
Gardênia Mendes de Freitas, Secretária Executiva do Conselho. 	 fl: 

Após detida análise e discussões dos Conselheiros, o Colegiado decidiu conforme planilha abaixo: 
cÉ 

ce C2 

O) o  
E  1 
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stssÃo EXTRAORDINÁRIA EM 2710212024   

o 1f 
a 

Tendo em vista a existência de autorização 

Realização de concurso público visando ao preenchimento 
prévia do Exmo Sr governador do Estado, bem 
como a comprovação da existência de vagas Unânime com co 

SEAD 4096124 1.325.801,69 1500 de cargos vagos de Especialista em Políticas Públicas e na carreira para a qual se pretende deflagrar relator 	g Gestão Govemamental-EPPGG. 7 vagas 
o certame, voto pela autorização, devendo 

ser atendidas as formalidades legais 

Considerando que houve a comprovação do 

e 
a 

solicita Autorização para pagamento de Indenização por órgão da necessidade do pleito, sugere-se 
seiuc 300124 2.700,00 00 Fletibilização voluntária - IFV 	Ref. Labor em Evento pelo deferimento com utilização da cota 

unãnime com ,3j. 
Extraordinário (Projeto 'lerão 2024 - Nu/SE- 01,02 e os da N orçamentária, devendo ser atendidas as 

relator 	c 
março12024) formalidades legais 

Solicitação de autorização para realização de despesa 
. 

O 
c 
c 

5EJUC 299/24 669.600,00 1500 
referente ao pagamento de Indenização por  Flaxibillzação Pelo Indeferimento 

Unânime com co 

Voluntária (1EV) - Ref. Implementação de 01 (uma) guarita relator 

extra no Presídio Feminino - PREFEM por 12 meses 

Solicita reconsideração - COTA EXTRA ORÇAMENTÁRIA - 

a 
5. 

realização de despesa - Ref. Renovação do Contrato na 
0112020 (carece Autocar c SEI uc- Manut Frota) u 

Em 19.0124 decisão do crafl - "Pela aprovação de cada, com a pelo Deferimento e que seja verificada,  

sgjuc 3214123 908.896,22 1500 
pagamento complementar, no valor de R$ 908.896,22, SEPLAN, a questão orçamentária, 

Unânime com 
relator nculadn ao contrato 0112020, comi uso da cota Deve ser atendidas as formalidades legais 

orçamentária da 	SEJLJC, ~0 ser atendidas as 
formalidades legais. Sugere-se ainda que, como é Inicio do  

ano, cabe revisão urgente dos gastos da secretaria para 
acomodar as despesas que porventura venham a ser 

apresentadas no CRIAR no presente exercício." 
a: 

J) 

Av. Tancredo Neves, 151 - Centro Administrativo Augusto Franco, Cep 49080-900 	 .j 

Aracaju/SE, Fone: (79)3216-7000, www.sefaz.se.gov.br 	 56 
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Pelo Deferimento com utilização da cota 
Reconsideração quanto ao indeferimento das comissões: orçamentária. 
a) Comissão de Trabalho de Acompanhamento de Obras e Deve ser atendidas as formalidades legais 

SEJUC 101124 7680000 1500 Serviços de Engenharia (Decreto 9012022 e Resolução do CRIAR na. 
Unânime com 

b) Comissão de Trabalho de Procedimentos Administrativos 00212022). Registra-se que a vigência das 
re ator 

no tocante aos contratos de aquisição de bens e serviços comissões será a partir de 0110312024 a 
3111212024 3 

Solicitação de autorização para a realização de despesa do 

CL 
5 

custeio do Contrato Na2512021 (Inspeção corporal - Body 
Scanner) - por meio de recurso próprio do estado, mediante 
a criação da Fonte de Recursos 1500 (Tesouro Estadual) na P 

Unidade Gestora do Fundo Penitenciário Estadual 
FUNPEN/SE - pedido por cota extra se dá em razão deficit 

mensal orçamentário 
Pelo Deferimento e que seja verificada, com a C 

Unânime com QI 
SEJUC 188124 363.050,16 1500 01102/2014 CRAFI: Em diligência. A aprovação do pleito SEPLAN, a questão orçamentária. 

depende de apresentação de resumo de ações a serem Deve ser acendidas as formalidades legais 
reator 

realizadas pela SEJIJC em 2024, contida (ou náo, 
especialmente) na L0A2024, para dimensionaro déficit OÉ 

anual da Secretaria. Importante que sejam apresentadas 
também todas as despesas arcadas pelo FUNPEN, 

conjuntamentà retlexãó de eventual necessIdade de 
utilização de recursos do Tesouro Estadual. 

IRESPOSTA DA SEJUC) 

Pelo Deferimento, restando condicionado: 
a) A inserção de claúsula resolutiva no 

contrato (eventual  adesão a outro sistema 0 

sem custo); 
Unânime com 

MGETiS 69124 743.500,00 1500 Suplementação de dotação na programação financeira 2024 b) Novo parecer jurídico, em 	decorrência da 
r 	e or - inserção da nova cisúsula resolutiva; 

c) Verificar com a SEPLAN a questão c 
orçamentária; 

d) Atender asformalidades legais 

Pelo deferimento. Deve ser atendidas as 

c 
o. 

unãnime comg 
RANESE 1396124 20,000.000,00 isto Aparte Financeiro e reavailaçao do va lar remanescente 

formalidades legais 

Unânime com 
mister -  

Retirado de 

PMSE 71/24 2.315.370,00 1500 Complementação.IFV 19 trimestre de 2024 Retirado de Paute 
::  próxima 

Recomendo autorização para o trimestre C 

fevereiro/abril e que a aprovação do próximo 

INDENIZAÇÃO POR FLEXIBIL1ZAÇÃO VOWNTARIA - 1EV trimestre fique condicionada à apresentação 

RENASCE (FEVEREIRO - MARÇO - ABB1L/202t de plano para redução de IFV, considerando o Unânime com 

R 
1418124 311.790,00 1500 caráter transitório e excepcional do relator 	J. 

tflâo pleiteando mesmo valor do trimestre anterior instrumento, confome previsto no art. la da 
Lei 9.00112022. 

Deve ser atendidas as formalidades legais 

co 
i.  
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FAPITEC 35/24 500.000,00 1500 
Suplementação para Emenda Parlamentar estadual não 

Impositiva 

Considerando que a fonte 1500 CO 0003 
possui superávit, recomendo que seja 

autorizada a despesa através de crédito por 
superávit financeiro. 

Deve ser atendidas as formalidades legais 

Unânime com 
relator (com 

superávit 5 
financeiro), n4 
condição de 

despesa 	C 

ordinária. 	c 

Suplementaç80 Orçamentária - Contratação Direta por 

ri 

t/ 
IA 

dispensa de licitação Emergenclal da Novetec Construções e 

DER 168.83023 
Empreendimentos tIda, para realização dos serviços de Deferido coma reserva de contigência. Unânime com co 5/24 1500 

"RECOMPOSIÇÃO DE ATERRO DEVIDO À EROSÃO NA Deve ser atendidas as formalidades legais relator 	Z 
RODOVIA SE'aoo(SÃO VICENTE), NO MUNICÍPIO DE o 

PROPRJÁ NESTE ESTADO'. 

- 

Suplementeção OrçaMentária - Contratação Direta 

u 

o 
'transação dos serviços de Aquisição de peças, acassadrios, Considerando que há margem de credita li 

suprimentos genuinos e serviços técnico especializados dlsponlvel, sugiro que a despesa seja 2 
Unânime com & 

DER 1020123 710.000,00 1500 
junto à representante autorizada e exclusiva para serem realizada dentro do orçamento, podendo ser 

relator (dentr4 
aplicados nos equipamentos de marca XCME doados ao autorizada antecipação de cota mensal, caso do orçamento)c 
Departamento Estadual de Infraestrutura Rodoviária de seja necessário. 

Sergipe - DER/SE pela Companhia de Desenvolvimento do Deve ser atendidas as formalidades legaIs 
Vale são Francisco -ODEVASF  
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Suplenientação orçamentária 

cl 

159512023 -'Elaboração de projeto executivo de engenharia 
para implantação e pavimentação do segmento de trecho da 
rodovia 51-255, trecho: Acesso à Lagoa do brito/cidade do 2 
campo do Brito com extensão aproximada de 270km e do 
Acesso à Lagoa do Brito, trecho: Lagoa do Brito/Entr, SE-255 c 

com extensão aproximada de 3,40 km, extensão totai 

aproximada de 6,10 km, no município de Campo do Brlto, 
neste Estado, no valor de R$ 218.018,71 (Duzentos e dezoito - 

mil e dezoito reais e setenta e um tentavas). 
896/2023-Elaboração de projeto executivo de engenharia 
para restauração com melhoramentos em via e drenagem 
da Avenida Perimetrai F, Conj. Aibano Franco,Municipio de 

Nossa Senhora do Socorro com extensão aproximada de 
1,96 km, neste Estado, cujo valor é de R$ 33.356,74 (Trinta e 

o 
três mil e trezentos e cinquenta e seis reais e setenta e 

quatro centavos). 
1594/2023-Elaboração de projeto executivo de engenharia 
para implantação e pavimentação do Acesso 066, trecho li 

cidade de Pedra Mole/Eetr. SE-179, com extensão 
Peio Deferimento e que seja verificada, com a 

DER 896123 1.107.493.71 1500 
aproximada de 6,30 km, nos municípios de Pedra Mate e 

SEPLAN, a questão orçamentária. 
Unânime com 

Pinhão, neste Estado, cujo valor é R$ 219.126,51 (Duzentos 
Deve ser aten dicas as fôrma Medes iegati 

relator 
e dezenove mii e cento e vinte e seis reais e cinquenta e um 

centavo) 	- O 

161812023 -Elaboração de projeto executivo de engenharia 
para restauração do pavimento com melhoramentos dos 

segmento: Rodovia da indústria Manoel do Prado Franco, 
trecho: av. Franicisco ivens de Sé Dias 9.snco (Dia-Marcos 

Freire 11)/BR-101 (cidade de Nossa Senhora do Socorro), com ti 
c. 

extensão de 6.45km e avenida da indústria Canos Barreto 
(DIA), trecho: avenida Coletora Marcos Freire il)/avenids da 
indústria Carlos Barreto com extensão aproximada de 1,00 

km, extensão total de 9,45 km, no município de Nossa 
Senhora do Socorro, neste estado , cujo valor é de R$ 

230.805,39 (Duzentos e trinta mil e oitocentos e cinco reais  ii  

e trinta e nove centavos). 
159712023-Elaboração de projeto executivo de engenharia  

para restauração do pavimento com melhoramentos da a 
rodovia SE-240, trecho: cidade de Santa Rosa de Uma / Entr. 

SE-170 (Moita Bonita), com extensão de 22,26 km, neste 
Estado, cujo valor é de iS 115406.186,36 (Quatrocentos e 

seis mil e cento e oitenta e seis reais e trinta e uda centavos. «1 

Solicita mas autorização para a despesa (Supiementaçlo 

LI 
a. 
11 
a. 

Orçamentária e Financeira) - pois a mesma não está C 
prevista no orçamento de 2024 Pelo deferimento com a realização dentro do 

C 
« 
o 

Contratação da Empresa para "Execução de serviços/obras 
orçamento, com revisou orçamentária a partir 

Unânime com 
DER 1403122 3.925.377,98 1500 

para pavimentação asfáltica em nas de diversos municãplos 
da avaliação das demandas futuras e eventual 

ingresso de recursos de emendas 
relator 	sJ 

do Estado de Sergipe parlamentares 
ti 

CRAFI EM 01102 Diligência para apresentar o custo 3 
't 

atualizado da contratação.  
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ti 

Solicitação de Parcelamento- Verba Rescindirias. 
c 

lo (dez) colaboradores que se aposentaram após a reforma 2 
trabalhista de 2W, e por força da nova legislação, 

obrigatoriamente, precisam ser desligados da empresa. Esta  
determinação consta da referida reforma e confirmada pala L 

EMDAGR 
PGE; Diligencia para que a PEt emita Parecer de 

r 
Unânime com 

o 
1704124 5,820.796,79 1500 24 (vinte e quatro) colaboradores que possuem 75 anos ou pagamento das verbas ~sanitas; relato r IL 

mais. Lembrando que parecer da PGE deixa claro que 
podemos cumprir oram o trâmite de desligamento, desde o 
que paguemos todas as custas demiasionais, inclusive a 

multa de 40% sobre o saldo do FGTS. Somente dessa 
maneira podemos cumprir com a compulsória trabalhista; E 

Proo'osta em 6 narcalas. conforma cronogrena do processo (1 
o 

Comissão de Procedimentos de Leilões Pelo Deferimento com utilização de cota 

9 

O 

orçamentária. 

Foi babtado diligência a SEAD para esd~ o pedido de Deve ser atendidas as formalidades legais 
Unânime com ti 

JUCFSE 1639124 28.800,00 1753 comlssao: Resposta da 5EAD 'SUPAi' realiza os leilões (Decreto 9012022 e Resolução do CRAFI ri-. 
relator 	o 

públicos e a JUC3E realiza o procedimento de fiscalização 002/2022). Registra-se que a vigência da 

da profissão de leiloeiro, tratando-se portanto de questões comissão será a partir de 0110312024 a 

distintas'. 3111212024 

• 1 

Pedido Reconsideração - Comlssoes Indeferidas 
Pelo Deferimento com utilização da cota 4 

Deve ser atendidas as formalidades legais .1 
a)comissão de Registro  empresarial por 12 meses; (Decreto 9W2022 e Resolução do CPÂFI nfi  

O 

b) Grupo de Trabalho para estudo técnico de viabilização do 
00212022). 4 

JUC5S 62/24 57.600,00 1753 
Sistema único 	 - Registra-se que a vigência da comissão será a 

Unânime com 
t relatar de registro e licenciamento de empresas enegácios no partir de 01103/2024 a 31/1212024, com 

âmbito do Estado de Sergipe, por 12 meses; exceção da comissão "elaborar proposta do 
c) Grupo de trabalho para elaborar proposta do projeto de projeto de Lei Estadual de uberdade rJ' 

Lei Estadual de Económica", que a vigência da comissão será 
Uberdade Econômica, por 180 dias; a partir de 0110312024 (por 180 dias) 
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Renovação para 2024 (12 meses) 
08 comlss5es Especlaos de Licitação de pregão, no âmbito 

da Secretaria de Estado da Saúde, com a finalidade de V. 
realizar procedimentos licitatários para a contratação de 9 

serviços de execução de 
obras, de engenharia e arquitetura, de consultaria, de 
fornecimento de Insumos e de prestação de serviços 4 

diversos, nos termos do Art, 3e, Parágrafo único, Inciso IV da 
Lei Estadual fle 5.280104 

.5- 

01 Comissão Especial de ucitaçâa, no ão*tto da seaetaria 
de Estado da Saúde, com a finalidade de realizar Unânime com 

2342112 1500 
procedimentos Ilcitatásios para a contratação de serviços de relator - 

e SES 364.800,00 execução de obras, de engenharia e arquitetura, de Retirado de Pauta Retirado da 
4 1002 

consuitoria, de fornecimento de insumos e de prestação de Pauta para 9 
serviços diversos próxima sessãtd'  

Em 01/020 crafi diligenciou a 5EC1013.EM RESPOSTA: o 
Naturalmente, tendo expressiva parte de seu orçamento is 

formada por recursos que não os do tesouro estadual, a 
SES continua a conduzir grande número de processos ( 

licitatórios, induindo-se ai modalidades de licitação e de 
dispensa de licitação, sem a participação da SECLOG. L 
Observa-sai que o.Oecreto 285 atribui competência à 

Secretaria de Estado do Saúde (SES) de realizar as tldtaçøes 
com recursos da união e de convênios; em outras palavras, 

com recursos que não sejam do tesouro estatal. 
7 

Renovação de 02 Comisaas por 12 meses para executar os 
O 

processos de contratação de profissionais através de 1 
Credenciamentos Médicos - 

Unânime com & 
no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde - SES 

reiator- 	c 
1693124 

76.80000 , 
.500 Retirado de Pauta Retirado de 9 

1201/24 1002 Em 01102 o Crafi diligenciou: a) enviar balanço do Pauta para 
creder.clmento; b) informar quantos médicos estão sendo próxima sestã  

credenciados; c) quantos credenciados possuem 5! 
atualmente; d) qual o processo que está sendo utilizado no c 

credenciamento; e) enviar piano de trabalho detalhado O 
ti 
o 

Pedido Re consideração - comissão Indeferida 
Pelo Detmimesito cosi utilização de cota 

o 

o 
e 

orçamentária. 
is 

CEHOP 30123 20.80000 1500 
Renovação da Comissão de Cadastro - vimos relatar quase 

Deve ser atendidas as forrnaikiades laIs 
(Decreto 9012022 e Resolução do CRAF1 na, 

Unânime com 

atividades desta comissão aão.de operação e manutenção 00212022 
relator 

de.doia sistemas 1CA0FOR e REFLOR), que atualmente Registra-se que a vigência da comissão será a 
atendem a aproximadamente 1.000 empresas. 

par de 0110312024 a 3111212024 
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Deste modo, a Senhora Presidente deu por encerrada esta  sessão em 2710212024 as Oh. Na ocasião, eu, Gardênia Mendes de Freitd, 

Secretária Executiva do CRAFI/SE, lavrei a presente Ata da Si(quinta) sessão, de forma extraordinária, de 2024 do CRAFI - Conselho 
iU 

Reestruturação e Ajuste Fiscal, que, depois de digitada, lida e aprovada, segue assinada por todos os presentes a esta reunião. Aracaju (SE), 
s6 tu 

de Fevereiro de 2024. 	 9 

es 
aZ 

tu 
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SARAH TARSILA ARAUJO ANDREOZZI 
Secretário(a) de Estado da Fazenda 

ASSINADO ELEDIONICAMENIE 
WeWiIfOInIe mensagem 

	

o. 	aptesentada nq eoda$ do docsnw.vto 

JORGE ARAUjO FILHO 

Secretário(a) de Estado — Chefe da Casa Civil 
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flrr 

EDITAL 

TOMADA DE PREÇOS N° 0512024 

O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
SERGIPE - DER/SE, pessoa jurídica de direito público interno, constituído sob a forma de 
Autarquia Especial integrante da Administração Pública Indireta do Estado de Sergipe, 
vinculado à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura - SEDURBI, 
nos termos da Lei Estadual no 5.697, de 18 de julho de 2005, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 
07.555.286/0001-10, com sede na Av. São Paulo, n.° 3.005, Bairro José Conrado de Araújo, 
CEP 49085-380, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante denominado 
simplesmente DER/SE, vem através da Comissão Permanente de Licitação, constituída pela 
Portaria n° 005 de 02 de janeiro de 2024, do Diretor Presidente do DER/SE, sob a presidência 
do Bel. Frederico Galindo de Góes, para cumprimento dos procedimentos constantes neste 
Edital, tomando público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar, às 10:30 
horas do dia 3 de abril de 2024, na sede administrativa do DER/SE, especificamente na sala 
da Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. São Paulo, n° 3005, Ed. Humberto 
Ferreira, 30  andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-380, na cidade de Aracaju, 
Estado de Sergipe, licitação sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS, nos termos da 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 
2001, da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual n° 5.848, de 
13 de março de 2006, da Lei Estadual n° 8.747 de 09 de setembro de 2020, da Instrução 
Normativa Conjunta n° 001/2007 - PGE/SEÂD, aprovada pelo Decreto Estadual n° 24.860, de 
28 de novembro de 2007, do Decreto Estadual n° 24.912, de 20 de dezembro de 2007, e 
demais legislação pertinente, bem como nas disposições contidas neste Edital e seus anexos, 
conforme Processo Administrativo sob n.° 161812023-COMPRAS.GOV-DERJSE. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem seu objeto consubstanciado na Elaboração de projeto 
executivo de engenharia para restauração do pavimento com melhoramentos dos 
segmentos: Rodovia da indústria Manuel do Prado Franco, trecho: av. Francisco Ivens 
de Sá Dias Branco (DIA-Marcos Freire II) / BR-101 (cidade de Nossa Senhora do 
Socorro), com extensão de 8,45 km e avenida da indústria Carlos Barreto (DIA), trecho: 
avenida Coletora (Marcos Freire II) / avenida da indústria Carlos Barreto com extensão 
aproximada de 1,00 km, extensão total de 9,45 km, no município de Nossa Senhora do 
Socorro, neste Estado, nos termos dos ANEXOS, deste Edital; 

1.2. Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, com execução do seu objeto em 
regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, e de acordo com as condições 
estabelecidas no presente instrumento convocatório. Todos os serviços deverão ser executados 
em total observância às especificações técnicas fornecidas pelo DER/SE e demais normas em 
vigor. 

Avenida São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 3' andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085- 
380, Aracaju/SE - e-mail: cpldeitse.gov.br  - CNPJ: 07.555.28610001-10 - Telefone: (79) 3253-2734 
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2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

2.1. A execução do objeto ora licitado terá o prazo estimado em 120 (cento e vinte) dias, 
contados a partir da data de emissão, pelo DER/SE, da respectiva Ordem de Serviço; 

2.2. O prazo de vigência do Contrato será de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados a 
partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante justificativa técnica, nas hipóteses 
previstas no § 1° do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993. 

3. DO RECURSO FINANCEIRO 

3.1. As despesas decorrentes desta licitação serão supridas com recursos orçamentários 
oriundos do DER/SE, no valor estimado de. 14$ 230.805,39 (Duzentos e trinta mil e 
oitocentos e cinco reais e trinta e nove centavos), com classificação orçamentária: Dotação 
n° 26.782.0020.0702.3.3.90.39.05 - FR 1500. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. Fundamenta-se este certame na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos), na Lei Estadual no 5.848, de 13 de março de 2006 
(Lei de Procedimentos Licitatórios no Âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do 
Estado de Sergipe), na Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, na Lei Estadual 
n° 8.747 de 09 de setembro de 2020, na Instrução Normativa Conjunta n° 001/2007 - 
PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.° 24.860, de 28 de novembro de 2007, no 
Decreto Estadual n° 24.912, de 20 de dezembro de 2007, e demais legislação pertinente, bem 
como nas disposições contidas neste Edital e seus anexos; 

4.2. Além disso, justifica-se este certame na necessidade de contratação destes serviços para 
dar continuidade às metas estabelecidas pela Administração Pública Estadual, cumprindo com 
seu papel legal de dotar o Estado de Sergipe de Infraestrutura Rodoviária. 

S. DAS CONDIÇÕÊS DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar do certame sociedades comerciais cuja finalidade social abranja o 
objeto desta licitação, apresentando proposta toda e qualquer empresa de capital nacional, 
individual ou coletiva, devidamente constituída, que tenham conhecimento completo deste 
Edital e atendam as condições nele contidas, inscritas no Registro Cadastral do DER/SE, e/ou 
DNIT e/ou suas regionais, e demais órgãos da federação relativos a construção estradas e 
rodagens, e/ou, da Empresa Municipal de Obras e Urbanização - EMURB do Município de 
Aracaju, e/ou, da Companhia Estadual de Habitação e Obras Públicas - CEHOP, e/ou Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF estabelecido pelo Decreto n° 
3.72212001, que comprovem a devida habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação 
técnica e qualificação econômico-financeira por meio dos documentos relacionados na 
legislação que fundamenta este certame, ou Declaração da Comissão de Registro Cadastral do 

itida São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 30  andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085-
380, Aracaju/SE - e-mail: cp1der.se.gov.br  - CNPJ: 07.555.28610001-10 - Telefone: (79) 3253-2734 
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DER/SE de que a licitante atendeu a todas as condições exigidas para cadastramento até o 
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas. 

5.2. O Registro Cadastral do DER/SE é feito pela Comissão de Registro Cadastral localizada 
na Procuradoria Jurídica da Entidade, com o seguinte telefone para contato e esclarecimentos: 
(79)3253-1085 ou pelo e-mail: nairamaria.carvalhoder.se.gov.br . 

5.3. É vedada a participação de consórcio ou grupo de empresas. 

5.4. As licitantes que pretendam se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e 
favorecido para a Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte - EPP previsto na Lei 
Complementar n°  123/2006 e na Lei Estadual n° 8.747/2020 deverão apresentar, no Envelope 
W 02, a respectiva documentação comprobatória do seu enquadramento nesta condição, 
consistente na Certidão expedida pela Junta Comercial da sede cia empresa licitante ou pelo 
respectivo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de empresa 
licitante, nos termos do disposto pelo artigo 3 0  da Instrução Normativa n° 36, de 03 de março 
de 2017, do Departamento de Registrq Empresarial e Integração - DREI, que ateste o 
enquadramento da licitante como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP; 

5.4.1. As licitantes que, mesmo enquadradas no regime diferenciado e favorecido das 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, não apresentarem a documentação exigida 
neste item dentro do devido Envelope n° 02, poderão participar normalmente do certame, 
porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime, 
independentemente da referida documentação comprobatória vir a constar nos Envelopes 
subsequentes. Por outro lado, será concedido o tratamento do regime diferenciado e 
favorecido das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte acaso a referida documentação 
não seja apresentada no devido Envelope n° 02, mas já tenha sido apresentada no Envelope n° 
01. 

5.4.2. Às Cooperativas que comprovarem ter auferido, no ano-calendário anterior, receita 
bruta até o limite definido no inciso II do caput do artigo 3° da Lei Complementar no 
123/2006, será estendido o mesmo tratamento diferenciado dispensado às Microempresas e 
das Empresas de Pequeno Porte neste Edital, conforme artigo 34 da Lei n° 11.488/2007. 

5.4.2.1. As Cooperativas que, não comprovarem a receita bruta referida no presente subitem 
dentro do devido Envelope n° 02, poderão participar normalmente do certame, porém, em 
igualdade de condições com as. empresas não enquadradas no regime dispensado às 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte, independentemente da referida 
documentação comprobatória vir a constar nos Envelopes subsequentes. Por outro lado, será 
concedido o tratamento do regime diferenciado e favorecido das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte acaso a referida documentação não seja apresentada no devido Envelope n° 
02, mas já tenha sido apresentada no Envelope n° 01. 

3 
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6— DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

6.1. Todos os envelopes mencionados abaixo deverão ser entregues à Comissão, no local e 
data definidos neste Edital, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em envelopes distintos, 
fechados, contendo em sua parte externa e fronteira, além da RAZÃO SOCIAL da 
proponente, os dizeres: 

6.1.1. No primeiro envelope: 
ENVELOPE N°01— CREDENCIAL DO PREPOSTO 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
TOMADA DE PREÇOS N° XXI2OXX 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.1.1. O Envelope n° 01, destinado ao credenciamento do preposto indicado pela empresa 
licitante, deverá conter: 

a) Procuração Pública ou Particular, com firma reconhecida, dando plenos e irrevogáveis 
poderes ao outorgado para acompanhar os trabalhos licitatórios e tomar todas e quaisquer 
deliberações atinentes ao certame, ficando dispensada a sua apresentação quando se tratar de 
Sócio/Diretor da empresa licitante;. 

b) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Credenciado; 

c) Cópia autenticada do Contrato Social da empresa, e sua última alteração contratual (caso 
exista alteração). 

6.1.1.2. Na impossibilidade de comparecimento do representante mencionado nos termos do 
item 6.1.1.1., será permitido à licitante o. envio dos envelopes por correio, que deverão ser 
recebidos pela Comissão Permanente de Licitação em tempo hábil para abertura na solenidade 
pública. 

6.1.2. No segundo envelope: 
ENVELOPE N°02— PROPOSTA DE PREÇOS 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
TOMADA DE PREÇOS N° XX/20XX 
LICITANTE: (nome cia empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.3. No terceiro envelope: 
ENVELOPE N°03— CD ou PEN DRIVE —PROPOSTA DE PREÇOS 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
TOMADA DE PREÇOS N° XXJ20XX 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 
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6.1.3.1. O Envelope n° 03 deverá conter midia eletrônica em CD ou PEN DRIVE contendo 
os seguintes documentos da licitante: carta proposta; planilhas orçamentárias e cronograma 
físico-financeiro em formato eletrônico do Microsoft Excel; Planilhas Analíticas das 
Composições dos Encargos; Planilha Analítica da Composição das Despesas Fiscais; Planilha 
Analítica da Composição dos Custos Administrativos; e Planilha Analítica da Composição da 
Remuneração da Empresa. 

6.1.4. No quarto envelope: 
ENVELOPE N°04— HABILITAÇÃO 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
TOMADA DE PREÇOS N° XXJ2OXX 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.5. No quinto envelope: 
ENVELOPE N°05— CD ou PEN DRIVE - HABILITAÇÃO 
DER/SE - Comissão Permanente de Licitação 
TOMADA DE PREÇOS N° XX/20XX 
LICITANTE: (nome da empresa interessada em participar desta licitação) 

6.1.5.1. O Envelope n°05 deverá conter mídia eletrônica em CD ou PEN DRIVE contendo 
os documentos da Habilitação digitalizados no modo Preto e Branco e na Resolução 150 DPI. 
Quando a digitalização na citada configuração não tornar o documento legível, deverá ser 
utilizada configuração superior, até o limite necessário para a devida leitura do documento. A 
digitalização deverá seguir a mesma ordem e numeração da via impressa em um só 
arquivo digital idêntico ao impresso. 

6.2. O licitante deverá apresentar os documentos estritamente necessários, evitando 
duplicidade e a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis. 

6.3. De toda documentação apresentada em fotocópia poderá ser solicitado o original para 
conferência. 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. DAS CONDIÇÕES  DE APRESENTAÇÃO 

7.1.1. Toda a sua documentação (carta proposta, planilhas orçamentárias, planilha analítica da 
composição da remuneração da empresa, planilha analítica da composição dos custos 
administrativos, planilha analítica da composição das despesas fiscais, planilhas analítica de 
composição dos encargos sociais .e cronograma fisico-financeiro) em 01 (uma) via, colocada 
em pasta classificadora, com as folhas numeradas sequencialmente, com as folhas 
numeradas sequencialmente na parte inferior das respectivas páginas. Observando-se que, dentre 
os documentos, os de caráter técnico (planillias orçamentárias, planilha analítica da 
composição da remuneração da empresa, planilha analítica da composição dos custos 
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administrativos, planilha analítica da composição das despesas fiscais, planilhas analítica de 
composição dos encargos sociais e cronograma fisico-financeiro) precisam ser, 
necessariamente, assinados por responsável técnico da empresa com formação profissional 
compatível com o objeto licitado, com menção do título profissional e número de registro 
junto ao ou Conselho Profissional competente (de acordo com a Lei n° 5.194/66 e a 
Resolução n°  282 de 24 de agosto de 1983 do CONFEA), sendo facultativo a aposição de 
assinatura do representante legal da firma nos documentos técnicos mencionados. 

7.2. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE N°02 

7.2.1. Carta Proposta que deverá conter: 

a) Valor total em algarismos ë p&çÂtéSo, .õm. moeda correút6e vigente, na datada abertura 
da licitação, pelo qual. •a firma se compromete:i em executar os serviços em apreço, 
esclarecendo que o mesmo se refere ao mês do Orçamento Referencial; 

b) Prazo de Execução que não deverá.excederâ 120 (cento e vinte) dias consecutivos, 
contados a partir da emissão da Ordem de Serviço; 

c) Prazo de Validade da Proposta dos serviços de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 

d) deverá conter declaração expressa da liçitaute de que 

d 1) Nos preços apresentados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tais como 
materiais, equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, tributos, despesas administrativas, 
transportes, seguros, lucro, etc; . 

d.2) A execução do objeto licitado ,ocqrrerá em conformidade com o que estabelece este 
Edital e seus anexos; 

d3) A condução dos trabalhos dar-se-á dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a 
legislação em vigor; 	. 	 . 

d.4) A mão-de-obra, os materiais e e4uipamentos  serão adequados a execução do objeto desta 
licitação, obedecendo, inclusive, á sua complexidade; 

d.5) Manter-se-á, durante toda a execução do objeto deste Edital, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas neste Edital; .. 	. 

d.6) Serão cumpridas todas as normas pertinentes à Legislação sobre Segurança, Higiene e 
Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal a° 6.514, de 22 de dezembro de 1977, e a 
Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n.° 3.214, de 8 de junho de 1978, inclusive 
quanto à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE 

o 
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prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18, fornecendo aos trabalhadores 
envolvidos os fardamentos e os respectivos equipamentos de proteção individual adequados 
aos agentes de riscos; 

d.7) Serão cumpridas todas as normas pertinentes aos elementos de defesa e preservação do 
meio ambiente a nível federal, estadual e municipal; 

d.8) Manter-se-á, durante toda a execução do objeto deste Edital, em adimplência quanto à 
remuneração e aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros 
resultantes da execução do objeto deste Edital, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles 
assumindo integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do DER/SE, 
podendo este reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo ressarcimento; 

d.9) Assume integral responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes legais, 
prepostos e empregados, ao DER/SE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste 
Edital, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
DER/SE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que possam surgir em decorrência 
dos mesmos, podendo o DER/SE reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o 
respectivo ressarcimento; 

&10) Não está em débito com o Estado de Sergipe, tanto na Administração Direta como 
Indireta, bem como não se encontra impedida contratar com a Administração Pública em 
qualquer das suas entidades federativas por haver incorrido nas sanções administrativas 
previstas no artigo 87 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

7.2.2. FICHA CADASTRAL contendo todos os dados exigidos no modelo em ANEXO 

7.2.3. Planilha Orçamentária, contendo quantidades totais estimadas, preços unitários e 
totais, atribuídos a todos os serviços a serem executados, sendo ainda considerados os custos 
com mão-de-obra, materiais e todos os encargos pertinentes, observando que o valor unitário 
atribuído a cada um dos itens de serviços, deverá preservar a coerência com os valores 
unitários praticados e expressos na planilha fornecida pelo DER/SE. Objetivando não 
prejudicar o julgamento isonômico, dentre as participantes, as proponentes devem atribuir 
apenas valores unitários è totais aos itens já descritos e quantificados na planilha ofertada pelo 
DER/SE, inclusive quanto à itemização, de conformidade com o ANEXO deste Edital; 

7.2.3.1. As cotações previstas pçlo DER/SE visam apenas dimensionar o custo do projeto 
para uma adequada captação dos recursos orçamentários necessários, sendo de inteira 
responsabilidade da proponente as valorações atribuídas para execução. 

7.2.3.2. Deverá ser complementado o preenchimento dos Quadros de Quantidades de Serviços 
(Tabela de Valores Mensais, Cronograma de Dias Trabalhados, Viagens, Equipamentos, 
Veículos, Instalações e Mobiliárias, Serviços Gráficos, etc), com os preços unitários e 
subtotais panos grupos de serviços de acordo com os anexos; 
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7.2.4. Planilha Analítica das Composições das Despesas Fiscais, cujos percentuais deverão 
observar os estabelecidos na legislação em vigor, descriminando individualmente cada 
componente de sua formação, mormente quanto a cada um dos tributos aplicáveis, inclusive 
com relação às parcelas que o compõe a alíquota do ISSQN aplicável esteja devidamente 
identificada; 

7.2.5. Planilhas Analíticas das Composições dos Encargos da mão-de-obra direta e indireta; 

7.2.6. Planilha Analítica da Composição dos Custos Administrativos cujos percentuais 
deverão observar os estabelecidos na legislação em vigor; 

7.2.7. PlaniJha Analítica da Composição da Remuneração da Empresa cujos percentuais 
deverão observar os estabelecidos na legislação em vigor; 

7.2.8. Cronograma Físico-Financeiro, detalhado, em parcelas mensais, contendo barras, 
percentuais, as etapas de execução e os respectivos valores de desembolso, com valores 
horizontais e verticais, simples e acumulados, totalizando horizontalmente e verticalmente, 
discriminando separadamente as obras e os serviços de acordo com os itens constantes do 
ORÇAMENTO REFERENCIAL do DER/SE, admitindo-se uma variação de 20 1/5 para mais 
ou para menos em cada mês, não podendo, no entanto, na totalização do cronograma fisico-
fmanceiro ultrapassar 100%; 

7.2.9. Os tributos Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre 
Lucro Líquido - CSLL não deverão integrar o cálculo da composição das despesas fiscais ou 
dos custos diretos; 

7.2.10. Havendo divergência entre este Edital e o projeto fornecido pelo DER/SE, 
prevalecerão as disposições contidas neste Edital; 

7.2.11. Na elaboração da Planilha Orçamentária, a licitante deverá observar que os preços 
unitários propostos para cada item constante na Planilha apresentada pela mesma, deverão 
incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, equipamentos, mão-de-obra, 
encargos sociais, tributos, despesas administrativas, transportes, seguros, lucro, etc. 

7.2.12. Da Incidência do ISSQN 

72.12.1. Os percentuais de incidência a titulo de ISSQN a serem aplicados na composição das 
despesas fiscais do orçamento deverão ter como base as alíquotas adotadas pelos municípios 
situados na área de execução das obras/serviços estabelecidos no momento da elaboração do 
projeto; 

7.2.12.2. Acaso as obras/serviços licitados venham a ser prestados em mais de um Município, 
a base de cálculo do ISSQN para efeito de composição do BDI deverá ser proporcional, 
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conforme o caso, à extensão da obra/serviço existente em cada Município, em obediência ao § 
1° do artigo 7° da Lei Complementar Federal n° 116, de 31 de julho de 2003. 

7.2.13. As Licitantes sujeitas à Escrituração Fiscal Digital das Contribuições incidentes sobre 
a Receita deverão apresentar o arquivo da EFD-Contribuições devidamente validado, assinado 
digitalmente e transmitido ao Sistema Publico de Escrituração Digital - SPED, com a 
demonstração de que os percentuais de P15 e de COFINS cotados correspondem à média dos 
recolhimentos dos últimos 12 (doze) meses que antecedem a data da reunião de recepção dos 
envelopes. 

7.2.14. As Licitantes optantes do Simples Nacional deverão apresentar a Declaração Anual 
Simplificada do Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 
emitida pela Receita Federal, com período de apuração referente aos últimos 12 (doze) meses 
que antecedem a data da reunião de recepção dos envelopes. 

7.2.15. As Licitantes optantes do Simples Nacional, quando da elaboração de suas Propostas, 
deverão contemplar na planilha de composição do respectivo BDI, sob pena de 
desclassificação, as ali quotas relativas ao PIS, COFINS e ISS compatíveis com aquelas que 
estão obrigadas a recolher, de acordo com os percentuais contidos no Anexo IV da Lei 
Complementar n° 123/2006. 

7.2.16. As Licitantes optantes do Simples Nacional, quando da elaboração de suas Propostas, 
não deverão incluir na composição de Encargos Sociais os custos pertinentes às contribuições 
que estas Licitantes estão dispensadas de recolhimento, conforme dispõe o artigo 13, § 30, da 
Lei Complementar n° 123/2006, a exemplo das contribuições sociais do Sistema 5 e das 
contribuições relativas ao salário educação e à contribuição sindical patronal de que trata o 
artigo 240 da Constituição Federal. 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. DAS CONDIÇÕES DE APRESENTAÇÃO 

8.1.1. O Envelope n° 04 deverá conter a documentação a seguir descrita, em 01 (uma) via 
colocada em pasta classificadora individualizada, obedecendo a itemização e a mesma 
ordem de seqüência da documentação pedida, ainda que ocorra repetição de documentos 
acostados, não devendo ser inseridos documentos originais da empresa, tais como Contrato 
Social, Certidão do CREA ou Conselho Profissional competente, CAT's, etc. 

8.1.2. Os documentos do Envelope n° 04 deverão estar, obrigatoriamente, em original ou por 
qualquer processo de cópia autenticada, com as folhas numeradas sequencialmente na parte 
inferior das respectivas páginas. Todos os documentos deverão ser assinados e/ou rubricados por 
pessoa legalmente autorizada a fazê-lo. 
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8.1.3. Os documentos exigidos nesta Cláusula 8. DA HABILITAÇÃO, quando não 
contiverem o prazo de validade expressamente determinado, não poderão ter suas datas de 
expedição anteriores a 60 (sessenta) dias da abertura da presente licitação. 

8.2. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE N°04 

8.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2.1.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em: 

a) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física; 

b) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, e sua última alteração contratual 
(caso exista alteração), devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado de documento comprobatório de eleição dos seus 
administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo., no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
fbncionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.2.1.2. Também fará parte da documentação relativa à habilitação jurídica: 

a) Declaração de que a empresa licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, nos termos do 
Decreto Federal n° 4.358, de 5 de setembro de 2002, conforme ANEXO; 

b) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, conforme ANEXO. 

c) Declaração de Inexistência de Servidor Público no Quadro Funcional da Empresa, 
conforme ANEXO. 

8.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

8.2.2.1. A comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista está condicionada a 
apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Física (CNPF), do Ministério da Fazenda, nos termos do artigo 19 da 
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Instrução Normativa n° 200, de 13 de setembro de 2002, da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

c) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Fazenda Estadual do 
domicilio ou sede do licitante; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal do 
domicílio ou sede do licitante; 

1) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do 
Trabalho. 

8.2.2.2. A aceitação das certidões referidas nas alíneas "c" a "g" do item anterior está 
condicionada à constatação, pela Comissão Permanente de Licitação, da autenticidade através 
dos respectivos sites existentes na internet 

8.2.2.3. A comprovação de regularidade fiscal das Microempresas e das Empresas de Pequeno 
Porte somente será exigida no caso de virem a ser declaradas vencedoras do certame, nos 
termos do artigo 42 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. No entanto, as 
Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar nos seus Envelopes de 
Habilitação toda a documentação exigida no item 8.2.2.1. deste Edital, mesmo que esta 
apresente alguma restrição; 

8.2.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, 
prorrogável por igual período, a critério do DER/SE, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa, nos termos do § 1 0  do artigo 43 da Lei Complementar 123, de 
14 de dezembro de 2006; 
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8.2.2.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.2.2.4. deste Edital, 
implicará decadência do direito à contratação da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n °  8.666, de 21 de junho de 
1993, sendo facultado ao DER/SE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.2.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.2.3.1. A comprovação da Qualificação Técnica está condicionada a apresentação de cópia 
dos seguintes documentos: 

a) Certidão de registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 
CREA ou Conselho Profissional competente no Estado de sua sede ou do seu domicílio; 

b) Comprovação de Capacidade Técnico-Operacional, mediante Atestado(s) fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, emitido(s) em nome da empresa licitante, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidâo(ões) de Acervo Técnico - CAT ou 
Anotação(ões)/Registro(s) de Responsabilidade Técnica - ÀRT/RRT emitida(s) pelo 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Profissional 
competente em nome do(s) profissional(ais) vinculado(s) ao(s) referido(s) Atestado(s), como 
forma de conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos 
emitidos em nome da empresa licitante (Acórdão no 2326/2019-Plenário do TCU), que 
comprove(m) ter a empresa licitante executado obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade 
em características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital e seus anexos, 
especificamente nas características e quantidades relativas às parcelas de maior relevância 
relacionadas abaixo: 

o Ter elaborado projeto executivo para restauração de rodovias — 4,72 km. 

b.1) Em caso de apresentação de mais de um Atestado ou Certidão para cumprimento desta 
alínea, a empresa licitante deverá fazer a referida identificação; 

e) Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional, mediante Certidão(ões) de Acervo 
Técnico - CAT, emitida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou 
Conselho Profissional competente, em nome de profissional(S) reconhecido pela entidade 
competente, integrante(s) do quadro permanente da empresa licitante na data prevista para a 
entrega da Proposta, que demonstre(m) que o(s) mesmo(s) possua(m) 
Anotação(ões)fRegistro(s) de Responsabilidade Técnica - ART/RRT por execução de obra(s) 
e/ou serviço(s) de características compatíveis e semelhantes às do objeto deste Edital e seus 
anexos, relativas às parcelas de maior relevância relacionadas abaixo: 

Ter elaborado projeto executivo para restauração de rodovias. 
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cd) A comprovação de que o profissional indicado na presente alínea integra o quadro 
permanente da empresa licitante far-se-á através da apresentação de cópia dos seguintes 
documentos: 

c.1.1) Contrato de trabalho por tempo indeterminado; e/ou 

c.1.2) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; e/ou 

c.1.3) Ficha de Registro de Empregados; e/ou 

c.1.4) Contrato de Prestação de Serviço; e/ou 

c.1.5) Contrato Social é a sua Última alteração (caso exista alteração), na hipótese de o 
profissional ser sócio da empresa licitante, ficando dispensados os documentos exigidos nas 
alíneas "c.l.1" a "c.1.4" supra. 

d) Indicação do Responsável Técnico, cuja substituição durante a execução do contrato só 
será possível por profissional igualmente qualificado, mediante a expressa aprovação da 
fiscalização do DER/SE, conforme modelo ANEXO; 

e) Declaração de concordância do Responsável Técnico, conforme modelo ANEXO; 

» Declaração de Responsabilidade e de Liberação Ambiental, conforme modelo ANEXO; 

g) Declaração de Disponibilidade e Relação dos Equipamentos necessários à elaboração do serviço ou 
obra; 

Ii) Declaração de Disponibilidade e Relação do Pessoal Técnico necessário à elaboração do serviço ou 
obra; 

i) Declaração da empresa licitante de que conhece o local da obra, conforme ANEXO, 
devidamente assinada por responsável técnico ou outro profissional indicado pela empresa 
licitante com formação profissional compatível com o objeto licitado, com menção do titulo 
profissional e número de registro junto ao CREA (de acordo com a Lei n° 5.194/66 e a 
Resolução n° 282 de 24 de agosto de 1983 do CONFEA) ou Conselho Profissional 
competente. 

8.2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.2.4.1. A comprovação da Qualificação Econômico-Financeira está condicionada a 
apresentação de cópia dos seguintes documentos: 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial ou no respectivo Cartório de 
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Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de empresa licitante, também admitida a 
autenticação pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED mediante apresentação do 
comprovante de autenticação digital, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data da apresentação da proposta, demonstrando os seguintes indicadores contábeis: 

Índice de Liquidez Geral (ILG), igual ou superior a 1,0 aplicando a seguinte equação: 

AC+ARLP 
ILG = 

PC + PNC 

Índice de Liquidez Corrente (mc), igual ou superior a 1,0 aplicando a seguinte equação: 

AC 
ILC= 

PC 

Índice de Endividamento Total (IET), igual ou inferior a 0,50 aplicando a seguinte equação: 

ET 
TET = 

AT 

Onde: AC = Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 
PC = Passivo Circulante; PNC = Passivo Não-Circulante 
ET = Exigível Total = Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante; 
AT = Ativo Total; 

a.1) O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado deverão vir acompanhados da 
Declaração acerca do regime de tributação a que a Licitante está enquadrada (lucro real, lucro 
presumido ou simples nacional), conforme modelo ANEXO; 

b) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extra-Judicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execuções patrimoniais expedida 
no domicilio da pessoa fisica 

c) Garantia de participação correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo 
DER/SE para a contratação, nos termos do inciso do III do artigo 31 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, com validade mínima de 60 (sessenta) dias contados da data prevista para 
apresentação dos envelopes da Habilitação e da Proposta Comercial, obrigatoriamente 
efetuada à ordem do DER/SE/TOMADA DE PREÇOS  N° xxJ20XX, podendo ser prestada 
em qualquer das seguintes modalidades: 
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c.1) Caução em moeda corrente, depositada no Banco BANESE, agência: 028, conta 
poupança: 24/400178-2, com comprovação emitida pela Diretoria Administrativa e Financeira 
do DER/SE, através da GUIA DE DEPOSITO DE CAUÇÃO, em processo protocolado 
preferencialmente até 3 (três) dias úteis anteriores à data da Reunião de Recebimento de todos 
os Envelopes; 

c.2) Títulos da dívida pública; 

c.3) Seguro-garantia; 

c.4) Fiança bancária. 

d) As Empresas não precisam dar entrada no protocolo do DER/SE das garantias a que se 
referem as alienas "c.2", "c.3" e "c.4". Elas deverão ser colocadas junto aos Documentos de 
HABILITAÇÃO; 

e) Caso a GUIA DE DEPÓSITO DE CAUÇÃO exigida alínea "c.1' do item 7.2.4.1. não 
esteja anexada aos documentos de Habilitação da Licitante, a Comissão poderá efetuar 
diligência junto à Diretoria Administrativa e Financeira - DIAF do DER/SE para confirmar se 
a Licitante realmente prestou a referida garantia de participação. 

8.2.4.2. A garantia de participação a que se refere a alínea "e" do item 8.2.4.1. deste Edital 
será devolvida após a solicitação expressa da licitante, de acordo com os seguintes critérios: 

a) Para as licitantes inabilitadas ou desclassificadas, a devolução da garantia dar-se-á somente 
após transcorrido, o prazo de recurso da fase de julgamento a que se refere; 

b) Para a empresa vencedora do certame, a devolução da garantia dar-se-á somente após a 
prestação da garantia de execução do contrato a que se refere o item 13.2.1, e; 

e) Dos demais licitantes serão restituídas após a publicação da homologação da adjudicação. 

9. DOS PROCEDIMENTOS 

9.1. No dia, hora e local previamente estabelecidos e consignados no preâmbulo deste Edital, 
a Comissão Permanente de Licitação, em ato público, receberá os envelopes n° 01 - 
CREDENCIAL, n° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS, 11°  03 - CD ou PEN DRIEVE - 
PROPOSTA DE PREÇOS, n° 04 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e n° 05 - CD ou 
PËN DRIVE - HABILITAÇÃO, obedecerão aos trâmites estabelecidos pela Lei Estadual n° 
5.848, de 13 de março de 2006, conforme abaixo descritas; 

9.2. Após o registro dos nomes das licitantes que adquiriram este Edital, será feita a 
identificação pessoal de credenciais dos seus representantes legais ou prepostos, munidos da 
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documentação indicada no item 6.1.1.1., sendo adimitidos no máximo 02 (dois) representantes 
credenciados por licitante; 

9.3. Analisadas as credenciais o Presidente da Comissão Permanente de Licitação, nenhum 
documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, nem serão permitidos 
quaisquer adendos, acréscimos ou retificações; 

9.4. As proponentes serão convidadas, por ordem alfabética, através de seus representantes 
legais, a apresentarem todos os Envelopes; 

9.5. Em seguida, a Comissão Permanente de Licitação promoverá a abertura dos envelopes 
das Propostas de Preços e do CD ou PEN DRIVE - PROPOSTA DE PREÇOS. Os preços 
propostos serão lidos em voz alta é os doãumentos serão rubricados pelos representantes das 
firmas presentes juntamente com os membros da Comissão Permanente de Licitação; 

9.6. A Comissão Permanente de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, proclamar, na 
mesma sessão, o resultado da análise das propostas comerciais, indicando a ordem de 
classificação das licitantes, ou convocará nova sessão para esse fim, ficando cientificados os 
interessados da próxima reunião, preferencialmente, via e-mail; 

9.7. Proclamado o resultado classificatório das Propostas de Preços e decorrido o prazo para 
interposição de recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a Comissão Permanente de 
Licitação procederá à abertura dos Documentos de Habilitação da licitante que apresentar a 
melhor proposta, em obediência ao que estabelece o inciso IV do artigo 3° da Lei Estadual n° 
5.848, de 13 de março de 2006; 

9.8. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será 
assinada pela Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes 
presentes; 

9.9. O resultado do julgamento da licitação será comunicado ao final da sessão ou 
posteriormente, quando serão convocadospara reunião, com fim de dar ciência do julgamento 
proferido pela Comissão Permanente de Licitação, do qual serão, os licitantes, previamente 
informados. A informação dar-se-á (preferencialmente) via correio eletrônico, sem prejuízo 
da publicação na imprensa oficial, quando exigido por lei; 

9.10. Os recursos, em quaisquer das fases da licitação, serão interpostos e julgados com estrita 
observância do artigo 109 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

9.11. É facultado à Comissão Permanente de Licitação, de oficio ou mediante requerimento 
do interessado, em qualquer fase da licitação, realizar diligências, destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, com fim de saneamento das falhas formais nele 
detectadas. 
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9.12. Os Envelopes n° 04 e no 05 da(s) licitante(s) Desclassificada(s) será(ão) devolvido(s) 
devidamente lacrado(s), sendo, entretanto, destruído(s), acaso no seja(m) retirado(s) pelo(s) 
representante(s) da(s) licitante(s) Desclassificada(s) após 20 (vinte) dias do encerramento do 
certame; 

10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

10.1. Será classificada a proposta que apresentar menor preço total e atender às exigências 
constantes deste Edital e seus anexos; 

10.2. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
fl Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, nos termos do artigo 44 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, entendendo-se por empate aquelas situações  
em que a proposta apresentada pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam 
iguais ou até 100/5 (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

10.3. Para efeito do disposto no item 10.2. deste Edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma 

a) A Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada originalmente mais bem classificada, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte, na forma 
da "a" do item 10.3. deste Edital, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 10.2 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 10.2., será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.4. Na hipótese da não ordenação das propostas nos termos previstos no item 10.3. deste 
Edital, será considerada primeira colocada a proposta originalmente mais bem classificada, 

10.5. O disposto nos itens 10.2. e 10.3. deste Edital somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

10.6. Serão desclassificadas as propostas: 

á) que não atendam às exigências deste Edital e seus anexos; 

b) cujo valor unitário atribuído a qualquer item e subitem da planilha exceda ao estimado pelo 
DER/SE; 
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c) cujo valor global contenha preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a demonstrar sua viabilidade através de documentação que comprove 
que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto deste Edital, nas condições adiante 
especificadas; 

d) cujos tributos Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e Contribuição Social sobre 
Lucro Líquido - CSLL integrem o cálculo da composição das despesas fiscais ou dos custos 
indiretos, como também as que integrarem a este cálculo, a parcela referente à Administração 
Local; 

e) que apresentarem na composição de preços unitários valores de mão de obra inferiores aos 
pisos salariais normativos da categoria correspondente, fixados por Dissídio Coletivo, 
Acordos ou Convenções Coletivas de Trabalho do Município onde ocorrerá o serviço, ou, 
quando esta abranger mais de um Município, o daquele que contemplar a maior extensão do 
trecho a ser contratado. 

10.7. Para efeito do especificado na alínea "e" do item anterior, consideram-se 
manifestamente inexeqüíveis, nos termos do § l' do artigo 48 da Lei Federal n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do 
menor dos seguintes valores: 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do 
valor orçado pela DER/SE, ou; 

b) Valor orçado pelo DER/SE. 

10.8. Verificada absoluta igualdade de preços entre duas ou mais propostas, e após obedecido 
o disposto no § 2° do artigo 3° da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a 
classificação se fará obrigatoriamente por sorteio, em ato público, para o qual todos os 
licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo; 

10.9. No caso de divergência entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão, sempre, 
os valores indicados por extenso; 

10.10. A Comissão Permanente de Licitação, ao conferir a planilha, constatando erro de 
cálculo ou de anotação no preenchimento da mesma, fará a correção de modo a prevalecer os 
preços unitários propostos pelo licitante. Para efeito de classificação, o preço passará a ser 
aquele encontrado após as correções; 

10.11. As licitantes serão classificadas em função dos preços globais de suas Propostas de 
Preço, ajustados, se for o caso, conforme o disposto no item anterior, os quais serão listados 
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em ordem crescente, sendo declarada vencedora a licitante cuja Proposta de Preço apresentar 
o menor preço global; 

10.12. Caso julgue necessário, a Comissão Permanente de Licitação poderá suspender a 
reunião, para análise da documentação, realização de diligências ou consultas, remarcando 
dia, hora e local para continuação da reunião, na qual será dada ciência do julgamento das 
Propostas de Preço e declarada a licitante vencedora, devendo tudo ser registrado em ata; 

10.12.1. Suspensa à reunião, todos os documentos do ENVELOPE N° 04 e 05 de cada 
licitante ficarão em poder da Comissão Permanente de Licitação, após serem rubricados por 
todos os seus membros e pelos representantes das licitantes presentes. 

10.12.2. Não havendo a suspensão descrita no item 10.12., a Comissão Permanente de 
Licitação intimará, direta e verbalmente, durante a própria reunião, todas as licitantes da 
decisão de classificação das Propostas de Preço das mesmas, declarando a licitante vencedora, 
indagando-lhes se renunciam ao exercício do direito de recorrerem da decisão, cuja resposta 
positiva deverá constar, expressamente, da ata que documentar a reunião, a qual 
necessariamente deverá ser assinada pelos respectivos representantes das licitantes; 

10.12.3. Havendo a suspensão descrita no item 10.12. e não se fazendo presentes todas as 
licitantes na reunião remarcada para ciência da decisão do julgamento das Propostas de Preço, 
a Comissão Permanente de Licitação providenciará a publicação da referida decisão. 
declarando da licitante vencedora na imprensa oficial; 

10.13. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação 
poderá lhes fixar o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação de 
Proposta de Preço, escoimada das causas da desclassificação; 

10.14. Procedida à abertura dos Documentos de Habilitação da licitante que apresentar a 
melhor proposta, conforme previsto no item 9.6., a Comissão Permanente de Licitação julgará 
a habilitação observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, à Regularidade 
Fiscal, à Qualificação Técnica e à Qualificação Econômico-Financeira descritas no item 9 - 
DA HABILITAÇÃO; 

10.15. Caso a licitante que apresentar a melhor proposta preencha as condições de habilitação 
exigidas neste Edital, a Comissão Permanente de Licitação irá declará-la vencedora, 
adjudicando-lhe o objeto; 

10.16. Caso a licitante que apresentar a melhor proposta não preencha as condições de 
habilitação exigidas neste Edital, a Comissão Permanente de Licitação abrirá e examinará os 
envelopes contendo os Documentos de Habilitação das licitantes subseqüentes, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a verificação da regularidade das condições de 
habilitação de uma das licitantes classificadas, declarando a respectiva licitante vencedora, 
adjudicando-lhe o objeto; 
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10.17. Intimado diretamente ou publicado na imprensa oficial o resultado do julgamento da 
licitação e decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem 
sua interposição, o julgamento da licitação será submetido à Presidência do DER/SE para 
homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante vencedora e decisão 
quanto à contratação. 

10.18. A Comissão Permanente de Licitação providenciará a publicação do resultado do 
julgamento da licitação e sua decisão declarando a licitante na imprensa oficial, a partir de 
quando se iniciará o curso do prazo recursal; 

10.19. Erros meramente formais com relação à apresentação dos documentos de Habilitação 
e Proposta de Preços, de simples omissões ou irregularidades que sejam irrelevantes e que não 
causem prejuízos à Administração ou ao tratamento isonômico dos concorrentes, não 
constituem motivos para inabilitação e/ou desclassificação do licitante e poderão a critério da 
Comissão Permanente de Licitação serem inclusive providos. 

10.20. Verificado em qualquer momento; até o término do contrato, incoerências ou 
divergências de qualquer natureza nas composições dos preços unitários dos serviços, será 
adotada a correção que resultar no menor valor; 

10.21. A Comissão Permanente de Licitação, até a Homologação, poderá desclassificar 
qualquer licitante por despacho fundamentado, sempre que tiver notícia de qualquer fato ou 
circunstância anterior ou posterior ao julgamento, desabonada da idoneidade ou capacidade da 
licitante; 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Dos atos da Comissão Permanente de Licitação caberá Recurso, no prazo de 05 (dias) 
úteis a partir da intimação do referido ato, nos casos previstos no artigo 109 da Lei n° 
8.666/1993, o qual deverá ser entregue no Protocolo do DER/SE no endereço constante no 
preâmbulo deste Edital ou •  protocolado por meio do site 
https://www.edocsergipe.se.gov.br/protoçolo-externo/,  sob pena de não conhecimento do 
Recurso; 

11.2. O recurso deverá ser datilografado/digitado e devidamente fundamentado, sendo 
assinado por representante legal da licitante; 

11.3. O recurso interposto fora do prazo não será conhecido; 

11.4. Na contagem dos prazos recursais, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis e consecutivos; 
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11.4.1. Se o vencimento ocorrer em dia que não haja expediente na Administração Estadual, o 
término ocorrerá no primeiro dia útil subseqüente. 

11.5. Os recursos referentes ao julgamento da proposta e à fase de habilitação terão efeito 
suspensivo, não o sendo nos demais casos. 

12. DA ADJUDICAÇÃO 

12.1. O processo licitatório será enviado ao Sr. Diretor Presidente do DER/SE para devida 
homologação, conforme disposições da legislação pertinente; 

12.2. O vencedor deste certame deverá atender a convocação da Procuradoria Jurídica - 
PROJUR do DER/SE para as providências referentes à assinatura do Contrato e emissão da 
referida Ordem de Serviço, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sendo a recusa 
injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato dentro do prazo aqui assinalado 
caracterizada como descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades 
legalmente estabelecidas. 

12.3. Para atendimento ao "Programa de Integridade" nas Empresas que contratem com a 
Administração Pública do Estado de Sergipe instituído pela Lei Estadual n° 8.866/2021 e 
regulamentado pelo Decreto Estadual n° 41.008/2021, o licitante vencedor do certame deverá 
apresentar Relatório de Perfil e Relatório de Conformidade do Programa, nos termos, 
respectivamente, dos Anexos 1 e II do Decreto Estadual n° 41.008/2021, nos casos em que o 
contrato tiver prazo igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias e valor global igual ou 
superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

12.3.1. A não apresentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do 
Programa de Integridade nas Empresas que contratem com a Administração Pública do 
Estado de Sergipe ou a não constatação da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de 
multa de até 10% (dez por cento) do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da 
multa aplicada, impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e 
impossibilidade de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado, pelo período de 
02 (dois) anos ou até efetiva comprovação de implantação e aplicação do "Programa de 
Integridade", tudo conforme disposto pelo artigo 8° da Lei Estadual n° 8.866/2021 c/c o 
parágrafo Único do artigo 4° do Decreto Estadual n° 41.008/2021. 

13.1)0 CONTRATO 

13.1. O Contrato será regido pelo disposto neste Edital e seus anexos, pela Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei 
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei Estadual n° 5.848, de 13 de março 
de 2006, da Lei Estadual n° 8.747 de 09 de setembro de 2020, da Instrução Normativa 
Conjunta n° 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n° 24.860, de 28 de 
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novembro de 2007, do Decreto Estadual n° 24.912, de 20 de dezembro de 2007, bem como as 
cláusulas adiante especificadas. 

13.2. DAS GARANTIAS: 

13.2.1. Para garantia do fiel cumprimento do Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei Federal 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, até 05 (cinco) dias após a sua assinatura, a 
CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
total do Contrato, junto à Diretoria Administrativa e Financeira do DER/SE, em qualquer das 
seguintes modalidades: 

a) Caução em moeda corrente; 

i» Títulos da dívida pública; 

c) Seguro-garantia; 

d) Fiança bancária. 

13.2.2. Ao licitante considerado vencedor, cujo valor global da proposta for inferior a 80% 
(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b" do item 10.3., será 
exigido, para assinatura do Contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades 
descritas no item anterior, igual à diferença entre o valor resultante do item 10.3. e o valor da 
correspondente proposta; 

13.2.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não 
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, 
independentemente de outras cominações legais, quando for o caso. 

13.2.4. Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia 
de execução do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação da 
mesma, nos termos e condições originalmente aprovadas pelo DER/SE; 

13.2.5. A garantia, ou seu saldo, será liberada após o cumprimento ou Termo de Recebimento 
definitivo, e desde que integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas e, quando em 
moeda corrente do País, atualizada monetariamente, conforme instituído pelo Governo 
Federal à época. 

13.3. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.3.1. O DER/SE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto contratado o valor 
global expressos na planilha orçamentária que será parte integrante do Contrato; 

13.3.2. Os serviços objeto do Contrato serão executados sob o regime de empreitada por preço 
global, de forma que o DER/SE efetuará os pagamentos de acordo com as medições 
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apresentadas mensalmente, baseadas nos serviços efetivamente executados. As referidas 
medições e suas respectivas faturas e notas fiscais serão atestadas pela fiscalização e 
aprovadas pela Diretoria correspondente. 

13.3.3. As faturas serão protocoladas e encaminhadas à Presidência do DER/SE, e esta as 
encaminhará à Diretoria competente para conferência e posterior pagamento, o qual deverá 
ser efetivado em até 30 (trinta) dias, sendo este o período de adimplemento de cada fatura; 

13.3.4. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do DER/SE dos serviços faturados, será a 
CONTRATADA de imediato comunicada para retificação e apresentação da nova fatura 
escoimada das causas de seu indeferimento. 

13.3.5. As faturas somente serão pagas se atendidas as seguintes condições: 

1 - No primeiro faturamento, ou quando de faturamento único, a CONTRATADA deverá 
apresentar os documentos adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o 
caso, em original ou em cópia autenticada, por cartório competente, por servidor do protocolo 
do DER/SE ou pelo fiscal de contrato do DER/SE, nestes últimos casos, mediante a 
apresentação do respectivo documento em original: 

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos 
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os 
recursos, se este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, 
obrigatoriamente, a data de validade da Nota Fiscal; 

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado pelo 
fiscal de Contrato do DER/SE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços 
executados, o seu período de execução; 

e) Cópia da matrícula da obra ou serviço de engenharia no Cadastro Específico do INSS - 
CEI junto à Receita Federal do Brasil, caso seja obra o objeto deste contrato; 

d) Cópia da Ordem de Serviço emitida pelo DER/SE; 

e) Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA ou Conselho Profissional competente de 
Sergipe, devendo constar, obrigatoriamente, as assinaturas dos representantes do DER/SE e 

da CONTRATADA; 

1) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
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g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe; 

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal; 

» Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe n° 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n° 116, de 31 de 
julho de 2003; 

j) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

1) Cópia da Guia de Recolhimento. do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, 
identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência 
Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente 
ao período de execução do objeto contratado; 

m) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a inexistência 
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho; 

n) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado; 

o) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador 
da CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado; 

p) Declaração da CONTRATADA, assinada pelo Sócio-Gerente e pelo Contador, de que 
possui Contabilidade formalizada.. 

II— Quando dos demais fâturamentos, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos 
adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o caso, em original ou em 
cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do DER/SE ou pelo 
fiscal de contrato do DER/SE, nestes últimos casos, mediante a apresentação do respectivo 
documento em original: 

a) Nos Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos 
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os 
recursos, se este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, 
obrigatoriamente, a data de validade da Nota Fiscal; 
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b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado pelo 
fiscal de Contrato do DER/SE e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços 
executados, o seu período de execução; 

e) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições, 
Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal; 

1) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe n° 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n.° 116, de 31 de 
julho de 2003; 

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

h) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFTP, 
identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência 
Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente 
ao período de execução do objeto contratado; 

i) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a inexistência 
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho; 

j) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado .da execução do objeto contratado; 

1) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador 
da CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado. 

§ 10 - Na hipótese do pagamento da fatura vir a ocorrer em período anterior à data limite do 
recolhimento da previdência social e do fundo de garantia por tempo de serviço, o DER/SE 
reterá 3,5 % (três vírgula cinco por cento) do valor bruto da Nota Fiscal, exceto se a 
CONTRATADA comprovar que efetivara os referidos recolhimentos de forma antecipada. 
Havendo a retenção, quando a CONTRATADA comprovar a efetivação dos referidos 
recolhimentos atinentes ao respectivo faturamento, o valor relido lhe será devolvido. 
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§ 2° - No caso de obras e serviços de engenharia cujo pagamento da Guia de Previdência 
Social - GPS tenha sido identificado pelo Cadastro Geral de Contribuintes - CGC ou pelo 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNN, a CONTRATADA deverá requerer do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que faça a transferência do respectivo pagamento 
para o Cadastro Especifico do INSS - CEI, apresentando ao DER/SE documento que ateste a 
realização dessa operação. 

§ 3° - A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas dos incisos 1 e II do presente 
item, ainda que não acarrete a retenção do pagamento dos serviços comprovadamente 
executados, sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções legais e contratuais cabíveis, 
nos termos do caput e do § 30 do artigo 1 da Resolução TC n° 208/2001 do Tribunal de 
Contas do Estado de Sergipe. 

13.3.6. O pagamento será efetuado através de lançamento bancário em favor da 
CONTRATADA, cujas informações pertinentes (banco, agência, n° da conta, etc.) deverão 
ser fornecidas no momento da assinatura do Contrato, e em conformidade com a liberação de 
recursos; 

13.3.7. O pagamento das faturas após o prazo de adimplemento estipulado na presente 
cláusula obrigará o DER/SE a pagar à CONTRATADA, desde que esta não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, compensação financeira de acordo com a variação do índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE ocorrida entre a data final para adimplemento da obrigação e a data do 
efetivo pagamento; 

13.3.8. Havendo acréscimo e/ou redução dos serviços contratados, resultantes de 
modificações de projetos e/ou especificações autorizados por escrito pelo DER/SE, os 
pagamentos serão efetuados .com base nos unitários constantes da proposta do licitante 
vencedor, lavrando-se o Termo Aditivo, dentro do prazo contratual. 

14.3.9. No ato da liberação de cada fatura, sendo constatada pela fiscalização diferença entre 
o ISS proposto na composição do BDI e o efetivamente recolhido, fica o contratado ciente de 
que a contratante efetuará a glosa da diferença do percentual do 155 aplicado sobre o BDI no 
valor da respectiva nota fiscal.. 

13.4. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

13.4.1. Os, preços contratuais serão fixos e irreajustáveis pelo, período de 01 (um) ano, 
sofrendo reajustamento se o prazo ultrapassar este período, conforme estabelecem a Lei n.° 
9.069, de 29 de junho de 1995, a Lei n.° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, e a Instrução 
Normativa Conjunta n.° 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.° 24.860, 
de 28 de novembro de 2007, utilizando-se do índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias 
instituído pela FGV - Fundação Getúlio Vargas; 
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13.4.2. Quando da elaboração da composição de preços, a licitante deverá tomar como mês- 
base de referência o mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de Propostas de 
Preços e Habilitação ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE se referir, neste 
último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE se referir for 
anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de propostas e 
habilitação; 

13.4.3. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na 
seguinte equação: 

li-lo 
RV 	 ,onde: 

lo 
R = é o valor do reajustamento procurado; 

V = é o saldo do preço inicial á ser reajustado; 

Io = é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato, 
informado ou divulgado pela FGV - Fundação Getúlio Vargas ou mensalmente publicado em 
sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao mês em que ocorrer a reunião de 
recepção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento Referencial 
do DER/SE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento 
Referencial do DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção 
dos envelopes de propostas e habilitação; 

Ii = é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste Contrato, 
informado ou divulgado pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, ou mensalmente publicado em 
sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente ao décimo-segundo mês em que ocorrer 
a reunião de recepção dos envelopes de habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento 
Referencial do DER/SE se referir, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o 
Orçamento Referencial do DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de 
recepção dos envelopes de propostas e habilitação; 

13.4.4. No cálculo do reajuste, conforme a equação descrita nesta Cláusula, somente serão 
admitidas 04 (quatro) decimais, sem aproximações ou arredondamentos; 

13.4.5. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondentes ao 13° mês para 
efeito de definição do índice Ii, de que trata o item 13.4.3 supra, o reajuste será calculado de 
acordo com o último índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o 
índice definitivo, a correção do cálculo; 
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13.4.6. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRTADA, os reajustes 
serão calculados até o mês previsto no Cronograma Físico-Financeiro para o evento gerador 
do faturamento. 

13.5. DOS PRAZOS 

13.5.1. O prazo máximo para início dos trabalhos será de 05 (cinco) dias corridos, contados da 
expedição da Ordem de Serviço pelo DER/SE, comprometendo-se a CONTRATADA a 
concluí-los dentro do prazo de execução estabelecido no item 2 - DO PRAZO DE 
EXECUÇÃO; 

13.5.2. A CONTRATADA deverá se mobilizar e desmobilizar em função da Ordem de 
Serviço emitida e dos recursos disponíveis, não se justificando o pagamento de qualquer 
indenização a título de paralisações e andamento anormal do serviço ou nos casos não 
previstos no presente Contrato; 

13.5.3. A prorrogação do prazo de execução estabelecido no item 2 - DO PRAZO DE 
EXECUÇÃO poderá ser admitida nas condições estabelecidas no parágrafo 1° do artigo 57 da 
Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

13.5.4. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pelo Diretor Presidente do DER/SE. 

13.6. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DO DER/SE 

13.6.1. Constituem-se obrigações do DER/SE: 

13.6.1.1. Designar seu representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, 
bem como liberar as medições pertinentes; 

13.6.1.2. Orientação técnica e demarcação dos serviços; 

13.6.1.3. Emitir Ordem de Serviço logo após apresentado o Cadastro Específico do INSS - 
CEI expedido pela Receita Federal do Brasil, devidamente autenticado, se for o caso; 

13.6.1.4. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no 
Contrato. 

13.7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

13.7.1. Constituem-se obrigações da CONTRATADA: 

13.7.1.1. Executar o objeto contratado de conformidade com o Edital e seus anexos, bem 
como as demais Cláusulas do Contrato; 
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13.7.1.2. Conduzir os trabalhos dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a 
legislação em vigor; 

13.7.1.3. Utilizar mão-de-obra, materiais e equipamentos adequados à execução do objeto 
contratado, obedecendo, inclusive, à sua complexidade; 

13.7.1.4. Manter-se durante toda a execução do objeto contratado em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital; 

13.7.1.5. Manter preposto para representá-lo no local de execução do objeto contratado; 

13.7.1.6. Cumprir durante a execução do objeto contratado o que rege a Legislação sobre 
Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal n.° 6.514, de 22 de 
dezembro de 1977, e a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n.° 3.214, de 8 de junho 
de 1978, inclusive quanto à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego - SRTE prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora - NR 18, fornecendo aos 
trabalhadores envolvidos os fardamentos e os respectivos equipamentos de proteção 
individual adequados aos agentes de riscos; 

13.7.1.7. Manter-se, durante toda a execução do objeto contratado, em adimplência quanto à 
remuneração e aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros 
resultantes da execução do objeto contratado, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles 
assumindo integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do DER/SE, 
podendo este reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o respectivo ressarcimento; 

13.7.1.8. Assumir integral responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes 

.fl legais, prepostos e empregados, ao DER/SE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto 
contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
DER/SE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que possam surgir em decorrência 
dos mesmos, podendo o DER/SE reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o 
respectivo ressarcimento; 

133.1.9. Apresentar as estatísticas de acidentes do trabalho ao DER/SE, caso lhe seja 
requerido; 

13.7.1.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a 
critério do DER/SE, façam-se necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato; 

13.7.1.11. Deverá a licitante vencedora do presente certame apresentar segunda via do CD 
requerido no Envelope n° 3, em formato eletrônico do Microsoft Excel à Procuradoria 
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Jurídica do DER/SE, quando da assinatura do Contrato referente à execução do objeto deste 
Edital; 

13.7.1.12. Para atendimento ao "Programa de Integridade" nas Empresas que contratem com a 
Administração Pública do Estado de Sergipe instituído pela Lei Estadual n° 8.866/2021 e 
regulamentado pelo Decreto Estadual n° 41.008/2021, apresentar Relatório de Perfil e 
Relatório de Conformidade do Programa, nos termos, respectivamente, dos Anexos I e II do 
Decreto Estadual n° 41.008/2021, nos casos em que o contrato tiver prazo igual ou superior a 
180 (cento e oitenta) dias e valor global igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 

13.8. DA ORDEM DE SERVIÇO 

13.8.1. A Ordem de Serviço será emitida pela Diretoria solicitante dos serviços do DER/SE, 
após a assinatura do Contrato. 

13.8.2. O DER/SE se reserva ao direito de emitir a Ordem de Serviço tão-somente após a 
CONTRATADA apresentar o Cadastro Específico do INSS — CEI expedido pela Receita 
Federal do Brasil, devidamente autenticado, se for o caso; 

13.9. DA FISCALIZAÇÃO 

13.9.1. A fiscalização da execução do objeto contratado será feita por representante 
especialmente designado pelo DER/SE, o qual poderá se utilizar de terceiros para assisti-lo e 
subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; 

13.9.2. Deverá ser adotado LIVRO DE OCORRENCIAS (2 VIAS) para registro diário 
(inclusive sábados, domingos e feriados) dos assuntos pertinentes à execução do objeto 
contratado, sendo a primeira via para uso do DER/SE e a segunda para a CONTRATADA, 
devendo ser assinadas conjuntamente pelo representante da CONTRATADA e pela 
fiscalização do DER/SE. 

13.10. DAS SANÇÕES 

13.10.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato o DER/SE poderá, nos termos dos 
artigos 86 e 87 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Decreto Estadual n.° 24.912, de 
20 de dezembro de 2007, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.10.1.1. Advertência; 

13.10.1.2. Multa de: 

a) de 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado na execução do objeto 
contratado; 
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b) 10 % (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial; 

13.10.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

13.10.1.4. Declaração de iniloneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido 
o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

13.10.2. A contagem do período de atraso na execução do objeto contratado será realizada a 
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 
cumprimento da obrigação; 

13.10.3.0 valor da multa aplicada, nos termos do item 13.10.1.2, será descontado do valor da 
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pelo DER/SE ou cobrado judicialmente, 
sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a partir do termo 
inicial, até a data do efetivo recolhimento; 

13.10.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nesta 
Cláusula. 

13.10.5. A não apresentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do 
Programa de Integridade nas Empresas que contratem com a Administração Pública do 
Estado de Sergipe ou a não, constatação da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de 
multa de até 10% (dez por cento) do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da 
multa aplicada, impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e 
impossibilidade de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado, pelo período de 
02 (dois) anos ou até efetiva comprovação de implantação e aplicação do "Programa de 
Integridade", tudo conforme disposto pçlo artigo 8° da Lei Estadual n° 8.866/2021 c/c o 
parágrafo único do artigo 4° do Decreto Estadual n°41.008/2021. 

13.11. DA RESCISÃO 

13.11.1. O não cumprimento total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, nos termos e 
com as conseqüências dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
independentemente de notificação, interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação 
das demais sanções previstas neste Contrato; 

13.11.2. Determinada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, 
a CONTRATADA se obriga, expressa e incondicionalmente, como ora o faz para todos os 
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fins e efeitos, a entregar o objeto contratado inteiramente desembaraçado, não criando 
dificuldades de qualquer natureza. 

13.12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.12.1. Nos termos do artigo 72 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, a critério exclusivo 
e mediante autorização expressa do DER/SE, a CONTRATADA poderá, em regime de 
responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, 
subcontratar parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30%, desde que não alterem 
substancialmente as cláusulas pactuadas. 

13.12.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta 
somente abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a 
capacidade técnica da CONTRATADA, que executará, por seus próprios meios, a parcela 
principal do objeto contratado, assumindo a responsabilidade direta e integral pela 
padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação. 

13.12.3. O DER/SE se reserva ao direito de exigir que o pessoal técnico e toda a mão-de-obra 
da subcontratada se submetam à comprovação de suficiência e capacitação técnico-
profissional exigidas pelo DER/SE e de determinar a substituição de qualquer membro da 
equipe que não esteja apresentando o rendimento desejado. 

13.12.4. A relação contratual estabelecida com o DER/SE será exclusivamente com a 
CONTRATADA, não assumindo o DER/SE qualquer obrigação de medição e pagamento 
direto à subcontratada e qualquer responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais da subcontratada. 

13.12.5. A CONTRATADA, ao requerer autorização para subcontratação de parte do objeto 
contratual, deverá comprovar perante o DER/SE que entre os diretores, responsáveis técnicos 
ou sócios da subcontratada não constam servidores ou ocupantes de cargo comissionado do 
DER/SE, bem como comprovar as regularidades jurídica, fiscal e trabalhista de 
subcontratada, respondendo solidariamente com a subcontratada pelo inadimplemento destas 
quando relacionadas ao objeto do Contrato. 

13.12.6. Na hipótese de extinção da subcontratação, a CONTRATADA fica obrigada a 
imediatamente assumir a parcela do objeto subcontratado ou, mediante nova expressa 
autorização do DER/SE, substituir a subcontratada por outra, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado até a sua execução total. 

13.12.7. As subcontratações não expressamente anuídas pelo DER/SE e/ou acima dos limites 
estipulados constituirão motivo para a rescisão contratual unilateral, nos termos do inciso VI 
do artigo 78 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 
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13.13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

13.13.1. O Termo de Recebimento Provisório dos serviços objeto do Contrato será emitido 
pelo DER/SE e assinado pelo seu fiscal, o qual verificará e atestará o cumprimento de todas 
as exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da comunicação, por escrito, da CONTRATADA, informando a conclusão dos 
serviços; 

13.13.2. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto do Contrato será feito após 
o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da emissão da aceitação provisória. 
Durante esse período, a CONTRATADA terá sob sua responsabilidade o perfeito 
funcionamento dos serviços por ela executados. Qualquer falha deverá ser prontamente 
reparada pela CONTRATADA, estando esta sujeita, ainda, às sanções previstas neste 
Contrato. 

13.14. DAS ALTERAÇÕES 

13.14.1. As inclusões ou alterações de qualquer elemento não constante do Contrato serão 
efetuadas por "ANEXO" ou "TERMO ADITIVO", de acordo com disposto nos artigos 57 e 
65 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e na Instrução Normativa Conjunta n.° 
001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.° 24.860, de 28 de novembro de 
2007. 

13.14.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que, a critério do DER/SE, se façam necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, devidamente atualizado, se couber, 
e preservando o limite para a modalidade de licitação empregada. 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

14.1. Não poderão participar desta Licitação as empresas que estiverem em débito com o 
Estado de Sergipe, seja o débito na administração Direta ou Indireta; que forem declaradas 
inidôneas por ato do Poder Público; que estiverem em processo de liquidação, falência ou 
concordata; que estejam impedidas de transacionar com a Administração Pública ou qualquer 
das suas entidades descentralizadas; que dentre seus dirigentes, gerentes, sócios e 
responsáveis técnicos, haja alguém que seja servidor do Estado de Sergipe (Administração 
Direta e Indireta); ou que tenha deixado de cumprir compromissos técnicos e financeiros 
anteriores com o Estado de Sergipe, ou com outras entidades da Administração Pública, ou 
ainda que tenha incorrido nas sanções administrativas previstas no artigo 87, da Lei n° 
8.666/93, e suas posteriores alterações, ou que estejam incluídas no CADFINP (Cadastro de 
Fornecedores Impedidos de Licitas e Contratar com a Administração Pública Estadual), 
previsto no Decreto Estadual n° 24.912, de 20 de dezembro de 2007, ou não forem 
estabelecidas no Território Nacional. 
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142. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do 
presente Edital, deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, por 
escrito, e entregue à Comissão Permanente de Licitação ou enviado por e-mail 
(preferencialmente), nos endereços constantes no preâmbulo deste instrumento, até 05 (cinco) 
dias úteis anteriores à data marcada para a reunião destinada ao recebimento dos envelopes. 
As respostas aos questionamentos serão repassadas por e-mail diretamente à parte 
questionadora e disponibilizadas aos demais interessados no sítio eletrônico do DER/SE na 
Internet no endereço www.der.se.gov.br  (no link "Licitações"); 

14.3. Não sendo feito o referido questionamento dentro do prazo estabelecido, pressupõe-se 
que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos para permitir a 
apresentação das propostas, não cabendo, portanto, às licitantes direito à reclamação posterior. 
Saliente-se que não serão atendidas sõlicitaçõês verbais ou formulada após o prazo acima 
estabelecido; 

14.4. É facultado a qualquer Licitante formular Impugnação, por escrito, relativa aos termos 
deste Edital, até 02 (dois) dias úteis anteriores à entrega dos invólucros que contêm a 
documentação de Habilitação e de Proposta de Preços; 

14.4.1. A Impugnação aos termos deste Edital e seus Anexos deverá ser dirigida ao Presidente 
da Comissão Permanente de Licitação e entregue no Protocolo do DER/SE no endereço 
constante no preâmbulo deste Edital ou protocolada por meio do site 
https://www.edocsergipe.se.gov.br/protocolo-externo/,  sob pena de não conhecimento da 
Impugnação; 

14.5. Estará sempre reservado ao DER/SE, antes da assinatura do Contrato, sem qualquer tipo 
de indenização, o direito de revogar, cancelar ou anular esta licitação, por despacho motivado 
do seu Diretor-Presidente, o qual será dado ciência aos licitantes; 

14.6. Os casos omissos deste Edital, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), na 
Lei Estadual n° 5.848, de 13 de março de 2006 (Lei de Procedimentos Licitatórios no Âmbito 
da Administração Pública Direta e Indireta do Estado de Sergipe), na Lei Complementar n° 
123 de 14 de dezembro de 2006, na Lei Estadual n° 8.747 de 09 de setembro de 2020, na 
Instrução Normativa Conjunta 0  00 1/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.° 
24.860, de 28 de novembro de 2007, no Decreto Estadual n° 24.912, de 20 de dezembro de 
2007, e demais legislação pertinente; 

14.7. Não será levada em consideração qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

14.8. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste 
Edital, seus anexos e instruções, bem como observância dos regulamentos administrativos e 
das Normas Técnicas Gerais ou especiais do DER/SE; 
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14.9. A presente licitação reger-se-á pelas disposições legais e regulamentares contidas na 
legislação vigente e pelos atos que forem promulgados a respeito da matéria. 

14.10. Caso a data prevista para a realização da presente licitação seja declarada feriado ou 
ponto facultativo, ou por qualquer outro motivo, não havendo expediente no órgão, e não 
havendo retificação da convocação, esta se realizará no primeiro dia útil subseqüente, no 
mesmo local e hora previstos. 

14.11. O presente Edital e seus Anexos estarão disponíveis a todos os interessados a partir da 
data de publicação do Aviso de Licitação do presente certame na Sede Administrativa do 
DER/SE, especificamente na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. São 
Paulo, no 3005, Ed. Humberto Ferreira, 30  andar, B. José Conrado de Araújo, CEP 49085-
380, na cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, no horário das 08 às 12 horas, onde poderão ser 
fornecidas maiores informações sobre o objeto da Licitação ou no site www.der.se.gov.br  link 
LICITAÇÕES; 

14.12. As licitantes deverão informar os seus endereços eletrônicos à Comissão Permanente 
de Licitação para as comunicações necessárias e assim legalmente admitidas. 

14.13. A obtenção de cópia dos autos deste procedimento licitatório somente será concedida 
mediante requerimento registrado em ata ou por escrito protocolado através do Protocolo do 
DER/SE no endereço constante no preâmbulo deste Edital ou protocolado por meio do site 
https://www.edocsergipe.se.gov.br/protocolo-extemo/.  

Aracaju, 13 de março de 2024. 

Frederico Galindo de Góes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do DER/SE 
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ANEXOS 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

AO 
DER 
Av. São Paulo, no 3005, Edifício Humberto Ferreira, 3° andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n° 00/2OXX 

A signatária declara, sob as penas da rescisão do futuro contrato, para os 
devidos fins requeridos no inciso XXXIII, do art. 7 1  da Constituição Federal, consoante o que 
se estabeleceu no art. 1 1, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu 
quadro de empregados menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 
como não emprega menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

de ............... de2OXX 

(Nome e assinatura do Responsável Legal pela LICITANTE) 

Carteira de identidade (N.° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

Avenida São Pauto, n° 3005, Edificio Humberto Peneira, 30  andar, Bairro José Conrado de Mau CEP 49.085-
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

AO 
DER 
Av. São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 3° andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS 0  O0/2OXX 

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos, sob as 
penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato impeditivo da habilitação de nossa empresa 
para apresentar proposta na licitação em epígrafe. 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos legais e de 
direito. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

Carteira de Identidade (N° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO NO 
QUADRO FUNCIONAL DA EMPRESA 

AO 
DER 
As'. São Paulo, 0  3005, Edificio Humberto Ferreira, 30  andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS no 00I20XX 

A Empresa (razão social), inscrita no CNPJ no (inserir número) em cumprimento a este 
Edital, DECLARA sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, qualquer 
servidor efetivo ou comissionado do Estado de Sergipe (Administração Direta e Indireta), exercendo 
funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

Carteira de Identidade (N° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 
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MODELO DE INDICAÇÃO DO ENGENHEIRO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

AO 

DER 
As'. São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 30  andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n° 00120XX 

A (licitante) por seu representante infra-assinado indica o Sr. (nome), (qualificação), como 
seu responsável técnico para a execução do contrato objeto desta licitação. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

Carteira de Identidade (N° e .órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 

Avenida São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Peneira, 3° andar, Bairro José Conrado de Araújo, CEP 49.085- 
380, Aracaju/SE - e-mail: cpl®der.se.gov.br  - CNPJ: 07.555.286/0001-10 - Telefone: (79) 3253-2734 
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Q 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA D 
DER SE 	 SERGIPE—DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO — CPL 

MODELO DE CONCORDÂNCIA DO ENGENHEIRO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

AO 

DER 
Av. São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 3° andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n° 0O)2OXX 

Declaro concordai com a minha indicação de Engenheiro Responsável Técnico para execução 
da Obra / Serviços desta desta licitação. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante técnico 

Carteira do CREA ou Conselho Profissional competente 
Endereço: 
CEP: 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE AMBIENTAL 

AO 
DER 
Av. São Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 3° andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS n° 00/2OXX 

A signatária declara para os devidos fins de direito que conhece a 
legislação pertinente aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente em nível 
federal, estadual e municipal; que tomou conhecimento das restrições, normas e proposições 
relativas à preservação do meio-ambiente do local e região onde se realizarão as obras e 
serviços objeto desta licitação; que assume a responsabilidade de obediência à legislação, às 
normas explicitadas pelo DER, e pelos órgãos específicos de controle ambiental; que caso 
seja vencedor da licitação se •  responsabiliza pelos demais requisitos necessários à 
regulamentação dos serviços, bem como do acompanhamento da licença para mineração do 
respectivo fornecedor, caso haja necessidade de aquisição de produtos minerais e ainda das 
ações previstas na legislação e nesta licitação, caso seja isso necessário. 

Declara, também, que assume sem repasse ao DER, toda a 
responsabilidade por danos e ônus, que venham a ser associados às obras e serviços licitada, 
motivados pelo não cumprimento dos dispositivos normativos previstos nesta declaração. 

Local e data 

Nome e assinatura do responsável legal 

Carteira de Identidade (N° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL DA OBRA 
SOBRE O QUAL SE REFERE O OBJETO DO PROJETO 

AO 
DER 
Ai'. São Paulo, no 3005, Edificio Humberto Ferreira, 30  andar - Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS no 00120XX 

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos, sob as penalidades cabíveis, que 
conhecemos o local da obra sobre o qual se refere o objeto do projeto, que temos 
conhecimento do Termo de Referência e demais documentos técnicos fornecidos pelo 
DER/SE e de todos os aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução da 
mesma. 

Local e data 

Nome e assinatura do responsável técnico 

Carteira do CREA ou Conselho Profissional competente 
Endereço: 
CEP: 

Avenida são Paulo, n° 3005, Edifício Humberto Ferreira, 30  andar, Bairro José Conrado de MaC 
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MODELO DE ENQUADRAMENTO DE REGIME CONTÁBIL 

AO 
DER 
Av. São Paulo, no  3005, Edifício Humberto Ferreira, 3 °  andar — Bairro José Conrado de 
Araújo 
ARACAJU - ESTADO DE SERGIPE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS no /20XX 

Em atendimento à determinação deste Edital, declaramos que a Empresa 
é 	enquadrada 	no 	regime 

(lucro real, lucro presumido ou simples 
nacional). 

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produza seus efeitos 
legais e de direito. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 

Carteira de Identidade (N° e órgão expedidor) 
Endereço: 
CEP: 
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FICHA CADASTRAL 

FICHA CADASTRAL 

Nome da Empresa: 

Endereço Atualizado: 

Bairro: Cidade: 

CEP: Fone: 

e-mail 

Natureza da Sociedade: 

Regime de tributação (lucro real, lucro presumido ou simples nacional): 

CNPJ/MF: Iiiscrição Estadual: 

Inscrição Municipal: Capital Social: 

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: 

Banco: Nome da Agência: 

N° da Agência: Tipo/Conta: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

Nome: 

Endereço:  

Bairro: fCidade: 

Fone: e-mail: 
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE
DER 	 SERGIPE—DER/SE 

coMjssÂo PERMANENTE DE LICITAÇÃO— CPL 	 ["£D Fq 

QUADROS DE QUANTIDADES DE SERVIÇOS: 

TABELA DE VALORES MENSAIS 
Rodovia: 1 

Objeto 

Extensão Aproximada: km 

1-PESSOAL SÍMBOLO) R$ 

Chefe de Escritório AO  

Datilógrafo A2  

Motorista A2  

Consultor C 

Eng° Supervisor P0  

Eng° Coordenador P2  

Eng° Residente P2  

Eng° Estrutura(Sênior) P2  

Eng° Auxiliar P4  

Servente/Vigia SM  

Auxiliar Eng° TO  

Inspetor de Campo TO  

Topógrafo Chefe Ti  

Laboratorista Chefe Ti  

Topógrafo T2  

Laboratorista T2  

Topógrafo Auxiliar T3  

Laboratorista Auxiliar T3  

Fiscal de Campo T4  

Desenhista T5  

Cadista T5  

Calculista T5  

Operador de Computador T5  

Auxiliar Topografia T6  

Auxiliar Laboratorista T6  
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1 	 INIFRAESTRUTURA— SEDURI3I 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRÂESTRUTURA RODOVIÁRIA D*J 

	

DER 	 SERGIPE—DER/SE 4 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO - CPI, 2° 

SERVIÇOS GRÁFICOS 

Objeto 
Mês base: 

Extensão Aproximada: 	 km 

Tipo de Relatório Título 
(Tipo) 

Quant. 
(folhas) 

Cópia 

 
Quant. 

 (vias) 

Valor 
Folhas 

$ 

Total 
R 

a b c b*c 

TOTAL  
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GOVERNO Do ESTADO DE SERGIPE 

PSE 	

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E
INFRAESTRUTURA - SEDURBI 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE
DER 	 SERGIPE—DER/SE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO - CPI, 

IDO 

tut 

VEÍCULOS 
Estadual  Mês base: 

Objeto 

Extensão Aproximada: 0,00 	km  

Atividades Veículo 
Unid. Dias Mêses V/mês Valor 

 Mensal (R$)  
Total (R$) 

a b c d e 

Total (R$) - 
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E &

Q 	
INFI4AESTRUTURÁ.SEDIJB3I 	 9

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA D W
DER 	 SERGIPE—DER/SE 	

- 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO - CPI, 	 ° flcpI 

INSTALAÇÕES E MOBILIÁRIO 
Estadual  Mês base: 

Objeto 

Extensão Aproximada: 0,00 	
km  

Atividades Categoria 
i.Jnid. Mêses limes 

Mensal (R$) Total (R$) 

Total (R$) - 
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

INFRAESTRUTURA— SEDURBI
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA »1 

DER 	 SERGIPE - DER/SE 
coMissÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 	 - O 

31 

rÇ 

VIAGENS 

Estadual Mês base: 

Objeto 

Extensão 
Aproximada: 400,0000 km 

Atividades Categoria 

Aérea (ida e 
volta) 

Terrestre(ida e 
volta)  Dias 

Total (R$) 

(R$)  
Quant. 

Valor 
(R$) Quant. 

Valor 
(R$) Quant. 

Valor 

a b c d e f 9(a*b)+(c*d)+(el) 

Coordenação 

Administração de 
Campo  

- 

Projeto de Drenage e 
OAC  

Total (R$) - 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 	 133 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E c( 	 / 

1 	 INFRAESTRUTUBÂ - SEDIJRBI 	 0 

O DEPARTAMENTO 	DE INFRÁESTRUTURA RODOVIÁRIA DE " 	,4 
DER SE 

	

	 SERGIPE—DER/SE 	 ' DE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITÁCÃO - CPL 

EQUIPAMENTOS 
Estadual  Mês base: 

Objeto 

Extensão Aproximada: 0,00 
km  

Atividades Equipamento 
Unid. Mêses Elmês 

Valor 
 Mensal (R$) 

Total (R$) 

a b c d e=cxd 

Total (R$) 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
1 	 SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
1 	 INFRAESTRUTURA - SEDUItRI 

O DEPARTAMFNTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURÂ RODOVIÁRIA DE 
DER SE 	 SERGIPE —DER/SE 

COMISSÃO 
	

DE LICITACAO - CHÁ 

• 	 CRONOGRAMA DE DIAS TRABALHADO 

Prazo: 	 dias 

Atividades 
CategoriaDIAS TRABALHADOS N° Dias Tipo de 

Equipe 

Hora 	/ 	 Dia Total de Hc7em 

 Iês 

Salário/ 

(R$) 

Total 

Discriminação Cod. d a b c ea*b*c*d g htg 

0,00 0,00  
0,00 0,00  

- 

0,00 0,00  
0,00  
0,00  
0,00 0,00  
0,00  
0,00 0,00 
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
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O 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA 
DER SE 	 SERGIPE —DER/SE 
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c 

- 

flç& -. 

MINUTA DO CONTRATO N°  

TERMO DE 
EMPREITADA Dl 
PREÇO GLOBAL, 
CELEBRAM O 

CONTRATO DE 
SERVIÇO, POR 

QUE ENTRE SI 
DEPARTAMENTO 

ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA 
RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE E 
A  NA FORMA 
ABAIXO. 

Pelo presente instrumento, fazem-se presentes de um lado o DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE INFRAIESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE, pessoa jurídica de 
direito público interno, organizado sob a forma de Autarquia Especial Estadual, nos termos da 
Lei Estadual n.° 5.697, de 18 de julho de 2005, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 
07.555.286/0001-10, com sede na Av. São Paulo, n.° 3.005, Bairro José Conrado de Araújo, 
CEP 49085-380, no Município de Aracaju, Estado de Sergipe, neste ato representado pelo seu 
Diretor Presidente, o Sr. ANDERSON DAS NEVES NASCIMENTO, brasileiro, maior, 
capaz, solteiro, engenheiro civil, portador do RU n° XXX.XXX-20-- SSP/SE e inscrito no 
CPF sob o n°  014.XXX.XXX-99, residente e domiciliado na X0CIX)0000(XXXIXX)Q(, n° 
XXX, XXXIXXXXXXXX, XXX, Bairro XXXIX, CEP n° XXXXXXX, na cidade de Aracaju, 
Estado de Sergipe, e pelo seu Diretor Técnico, o Sr. IGOR RIBEIRO DE 
ALBUQUERQUE, brasileiro, maior, capaz, solteiro, engenheiro civil, portador do RG n° 
X.XXX.XXX-8 - SSP/SE e inscrito no CPF sob o n° 033 .XXX.XXX-94, residente e 
domiciliado na Rua )000CXXI)000(X, n °  XX, XXXXXXXX)CXXX, XXXX, Bairro 
XXXXX, CEP XXXXXXX, no Município de Aracaju, Estado de Sergipe, doravante 
denominado CONTRATANTE, e do outro lado a , inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 	 , com sede na 	 , neste ato representada 
por 	 , portador do RG n.° 	e inscrito no CNPF/MF sob o n.° 
______________ residente e domiciliado na , doravante 
denominada CONTRATADA, para o fim especial de celebrarem o presente instrumento, 
tendo em vista o que consta do processo administrativo sob n.°_____________________, o 
qual fez gerar a modalidade licitatória  n.° /2OXX, com base na 
Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, bem como da Lei 
Estadual n.° 5.848, de 13 de março de 2006, na Instrução Normativa Conjunta n. °  001/2007 - 
PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.° 24.860, de 28 de novembro de 2007, e no 
Decreto Estadual n.° 24.912, de 20 de dezembro de 2007 e nas cláusulas a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. 	O 	presente 	Contrato 	tem 	por 	objeto 
em regime de 

empreitada por global. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO 

2.1. O presente Contrato é regido pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Federal no 10. 192,  de 14 de fevereiro de 2001, Lei Complementar n°123 de 14 de dezembro 
de 2006, Lei Estadual no 5.848, de 13 de março de 2006, Lei Estadual n° 8.747 de 09 de 
setembro de 2020, Instrução Normativa Conjunta no 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo 
Decreto Estadual n° 24.860, de 28 de novembro de 2007, Decreto Estadual n° 24.912, de 20 
de dezembro de 2007, e pelas cláusulas ora pactuadas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

3.1. Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos, 
cujos teores a CONTRATADA, neste ato, declara conhecer e aceitar: edital da licitação e 
seus anexos, planilhas orçamentárias e cronograma fisico-financeiro da CONTRATADA; 

3.2. Será incorporada a este Contrato, mediante Termos Aditivos, quaisquer modificações que 
venham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. 	O 	valor 	do 	presente 	contrato 	importa 	em 	R$., 

4.2. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto descrito na 
Cláusula Primeira o valor global expressos na planilha orçamentária que é parte integrante do 
presente Contrato; 

4.3. Os serviços objeto deste Contrato serão executados sob o regime de empreitada por preço 
global, de forma que o CONTRATANTE efetuará os pagamentos de acordo com as 
medições apresentadas mensalmente, baseadas nos serviços efetivamente executados. As 
referidas medições e suas respectivas faturas e notas fiscais serão atestadas pela fiscalização e 
aprovadas pela Diretoria correspondente. 

4.4. As faturas serão protocoladas e encaminhadas à Presidência do CONTRATANTE, e esta 
as encaminhará à Diretoria competente para conferência e posterior pagamento, o qual deverá 
ser efetivado em até 30 (trinta) dias, sendo este o período de adimplemento de cada fatura; 

4.5. Ocorrendo a não aceitação pela fiscalização do CONTRATANTE dos serviços 
faturados, será a CONTRATADA de imediato comunicada para retificação e apresentação da 
nova fatura escoimada das causas de seu indeferimento. 

4.6. As faturas deverão ser apresentadas acompanhadas dos seguintes documentos: 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 	
ANO E 

INFRAESTRUTIJRA - SEDURBI 

Q 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURÂ RODOVIÀRIA$IrS 
DER SE 	 SERGIPE—DER/SE 	 ço 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO - CPI 

1 - No primeiro faturamento, ou quando de faturamento único, a CONTRATADA deverá 
apresentar os documentos adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o 
caso, em original ou em cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo 
do CONTRATANTE ou pelo fiscal de contrato do CONTRATANTE, nestes últimos casos, 
mediante a apresentação do respectivo documento em original: 

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos 
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os 
recursos, se este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, 
obrigatoriamente, a data de validade da Nota Fiscal; 

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado pelo 
fiscal de Contrato do CONTRATANTE e da CONTRATADA, identificando, além dos 
serviços executados, o seu período de execução; 

e) Cópia da matrícula da obra ou serviço de engenharia no Cadastro Específico do INSS - 
CEI junto à Receita Federal do Brasil; 

d) Cópia da Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE; 

e) Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia de Sergipe - CREA ou Conselho Profissional competente de 
Sergipe, devendo constar, obrigatoriamente, as assinaturas dos representantes do 
CONTRATANTE e da CONTRATADA; 

O Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe; 

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal; 

i) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe n.° 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n.° 116, de 31 de 
julho de 2003; 

j) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

0*' 
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O 	DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DÍ ub 

	

DER 	 SERGIPE—DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO - CPI, 	 23 

1) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, 
identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia cia Previdência 
Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente 
ao período de execução do objeto contratado; 

m) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a inexistência 
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho. 

II - Quando dos demais faturamentos, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos 
adiante enumerados, os quais poderão ser apresentados, conforme o caso, em original ou em 
cópia autenticada por cartório competente, por servidor do protocolo do CONTRATANTE 
ou pelo fiscal de contrato do CONTRATANTE, nestes últimos casos, mediante a 
apresentação do respectivo documento em original: 

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos 
serviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os 
recursos, se este for o caso, bem como a identificação do órgão convenente, verificando-se, 
obrigatoriamente, a data de validade da Nota Fiscal; 

b) Medição dos serviços, conforme modelo que será fornecido, devidamente assinado pelo 
fiscal de Contrato do CONTRATANTE e da CONTRATADA, identificando, além dos 
serviços executados, o seu período de execução; 

e) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive às Contribuições 
Previdcnciárias e às de Terceiros, vigentes, fornecidas pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, vigente, fornecida pela Secretaria de Estado da 
Fazenda de Sergipe; 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais, vigente, fornecida pela Fazenda Municipal; 

1) Comprovante de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
junto ao respectivo Município, de acordo com Resolução do Tribunal de Contas do Estado de 
Sergipe n.° 208, de 06 de dezembro de 2001, e com a Lei Complementar n.° 116, de 31 de 
julho de 2003; 

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, vigente, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 
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h) Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, 
identificada pelo Cadastro Específico do INSS - CEI, acompanhada pela Guia da Previdência 
Social - GPS, devidamente autenticadas, de forma legível, pelo Banco Arrecadador referente 
ao período de execução do objeto contratado; 

1) Prova de regularidade, sujeita à verificação de autenticidade, que comprove a inexistência 
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT, vigente, fornecida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho. 

j) Cópia do contra-cheque e do comprovante de pagamento de cada trabalhador da 
CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado; 

1) Cópia dos comprovantes de pagamento de férias ou verbas rescisórias de cada trabalhador 
da CONTRATADA que tenha participado da execução do objeto contratado. 

§ 1° - Na hipótese do pagamento da fatura vir a ocorrer em período anterior à data limite do 
recolhimento da previdência social e do fundo de garantia por tempo de serviço, o DER/SE 
reterá 3,5 % (três vírgula cinco por cento) do valor bruto da Nota Fiscal, exceto se a 
CONTRATADA comprovar que efetivara os referidos recolhimentos de forma antecipada. 
Havendo a retenção, quando a CONTRATADA comprovar a efetivação dos referidos 
recolhimentos atinentes ao respectivo faturamento, o valor retido lhe será devolvido. 

§ 2° - No caso de obras e serviços de engenharia cujo pagamento da Guia de Previdência 
Social - GPS tenha sido identificado pelo Cadastro Geral de Contribuintes - CGC ou pelo 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, a CONTRATADA deverá requerer do 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS que faça a transferência do respectivo pagamento 
para o Cadastro Específico do INSS - CEI, apresentando ao DER/SE documento que ateste a 
realização dessa operação. 

§ 30 - A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas dos incisos 1 e II do presente 
item, ainda que não acarrete a retenção do pagamento dos serviços comprovadamente 
executados, sujeitará a CONTRATADA à aplicação das sanções legais e contratuais cabíveis, 
nos termos do caput e do § 3° do artigo 1° da Resolução TC n° 208/2001 do Tribunal de 
Contas do Estado de Sergipe. 

4.7. .0 pagamento será efetuado através de lançamento bancário em favor da 
CONTRATADA, cujas informações pertinentes (banco, agência, no da conta, etc.) deverão 
ser fornecidas no momento da assinatura do Contrato, e em conformidade com a liberação  de 
recursos; 

4.8. O pagamento das faturas após o prazo de adimplemento estipulado na presente cláusula 
obrigará o CONTRATANTE a pagar à CONTRATADA, desde que esta não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, compensação financeira de acordo com a.variação do 
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Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE ocorrida entre a data final para adimplemento da obrigação e a 
data do efetivo pagamento; 

4.9. Havendo acréscimo e/ou redução dos serviços contratados, resultantes de modificações 
de projetos e/ou especificações autorizados por escrito pelo CONTRATANTE, os 
pagamentos serão efetuados com base nos preços unitários constantes da proposta do licitante 
vencedor, lavrando-se o Termo Aditivo, dentro do prazo contratual. 

4.10. No ato da liberação de cada fatura, sendo constatada pela fiscalização diferença entre o 
JSS proposto na composição do BDI e o efetivamente recolhido, fica o contratado ciente de 
que a contratante efetuará a glosa da diferença do percentual do ISS aplicado sobre o BDI no 
valor da respectiva nota fiscal. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

5.1. Os preços contratuais serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, sofrendo 
reajustamento se o prazo ultrapassar este período, conforme estabelecem a Lei n.° 9.069, de 
29 de junho de 1995, a Lei n.° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, e a Instrução Normativa 
Conjunta n.° 001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.° 24.860, de 28 de 
novembro de 2007, utilizando-se do índice de Reajustamento de Obras Rodoviárias instituído 
pela FGV - Fundação Getúlio Vargas; 

5.2. A composição de preços da planilha orçamentária da CONTRATADA tem como mês-
base de referência o mês em que ocorrera a reunião de recepção dos envelopes de propostas e 
habilitação da licitação ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do CONTRATANTE se 
referiu, neste último caso, apenas se o mês ao qual o Orçamento Referencial do 
CONTRATANTE se referiu foi anterior ao mês em que ocorrera a reunião de recepção dos 
envelopes de propostas e habilitação da licitação; 

5.3. O reajustamento de preços a que se refere esta Cláusula será calculado com base na 
seguinte equação: 

li _ I0 
RV 	 ,onde: 

lo 

R = é o valor do reajustamento procurado; 

V = é o saldo do preço inicial a ser reajustado; 

Io = é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste 
Contrato, informado ou divulgado pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, ou 
mensalmente publicado em sua "Revista Conjuntura Econômica", correspondente 
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ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de habilitação e 
propostas ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE se referir, neste 
último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE 
se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes 
de propostas e habilitação; 

Ij = é o índice setorial de preços constante da Coluna pertinente ao objeto deste 
Contrato, informado ou divulgado pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, ou 
mensalmente publicado em sua "Revista Conjuntura Econômica', correspondente 
ao décimo-segundo mês em que ocorrer a reunião de recepção dos envelopes de 
habilitação e propostas ou o mês ao qual o Orçamento Referencial do DER/SE se 
referir, neste último caso, apenas quando o mês ao qual o Orçamento Referencial 
do DER/SE se referir for anterior ao mês em que ocorrer a reunião de recepção 
dos envelopes de propostas e habilitação; 

5.4. No cálculo do reajuste, conforme a equação descrita nesta Cláusula, somente será 
admitida 04 (quatro) decimais, sem aproximação ou arredondamentos; 

5.5. Enquanto não informados ou divulgados os índices correspondentes ao 13 1  mês para 
efeito de definição do índice Ii, de que trata o item "5.3" supra, o reajuste será calculado de 
acordo com o último índice conhecido, cabendo, quando informado, divulgado ou publicado o 
índice definitivo, a correção do cálculo; 

5.6. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATADA, os reajustes serão 
calculados até o mês previsto no Cronograma físico-financeiro, para o evento gerador do 
faturamento. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 

6.1. O prazo de execução do objeto do presente Contrato será de _____  
dias consecutivos, contados a partir da Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE. 

6.2. O prazo de vigência do Contrato será, de _____ 	 __) dias, contados a 
partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado, mediante justificativa técnica, nas hipóteses 
previstas no § 1 0 do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993. 

6.3. O CONTRATANTE se reserva ao direito de emitir a Ordem de Serviço tão-somente 
após a CONTRATADA. apresentar o Cadastro Específico do INSS - CEI expedido pela 
Receita Federal do Brasil, devidamente autenticado; 

6.4. O prazo máximo para início dos trabalhos será de 05 (cinco) dias corridos, contados da 
expedição da Ordem de Serviço pelo DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, comprometendo-se a 
CONTRATADA a concluí-los dentro dó prazo de execução estabelecido nesta Cláusula; 
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6.5. A CONTRATADA deverá se mobilizar e desmobilizar em função da Ordem de Serviço 
emitida e dos recursos disponíveis, não se justificando o pagamento de qualquer indenização a 
título de paralisações e andamento anormal da obra ou nos casos não previstos no presente 
Contrato; 

6.6. A prorrogação do prazo de execução estabelecido nesta Cláusula poderá ser admitida nas 
condições estabelecidas no parágrafo 1° do artigo 57 da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho 
de 1993; 

6.7. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pelo Diretor Presidente do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1. Para os pagamentos decorrentes deste Contrato, o CONTRATANTE utilizará recursos 
orçamentários oriundos do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA 
RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE para exercício de 20_, com classificação 
orçamentária:  

7.2. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de 
despesas, serão emitidos em nome do DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE, devidamente 
identificadas com a classificação orçamentária: 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DO 
CONTRATANTE 

fl 	8.1. Constituem-se obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Designar seu representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, bem 
como liberar as medições pertinentes; 
8.1.2. Orientação técnica e demarcação dos serviços; 

8.1.3. Emitir Ordem de Serviço logo após apresentado o Cadastro Especifico do INSS - CEI 
expedido pela Receita Federal do Brasil, devidamente autenticado, se for caso; 

8.1.4. Efetuar os pagamentos â CONTRATADA de acordo com o estabelecido no presente 
Contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA 
CONTRATADA 

9.1. Constituem-se obrigações da CONTRATADA: 
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9.1.1. Executar o objeto contratado de conformidade com o Edital e seus anexos, bem como 
as demais Cláusulas do presente Contrato; 

9.1.2. Conduzir os trabalhos dentro da melhor técnica, observando rigorosamente a legislação 
em vigor; 

9.1.3. Utilizar mão-de-obra, materiais e equipamentos adequados à execução do objeto 
contratado, obedecendo, inclusive, â sua complexidade; 

9.1.4. Manter-se durante toda a execução do objeto contratado em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital; 

9.1.5. Manter preposto para representá-lo no local de execução do objeto contratado; 

9.1.6. Cumprir durante a execução do objeto contratado o que rege a Legislação sobre 
Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho, mormente a Lei Federal n.° 6.514, de 22 de 
dezembro de 1977, e a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n.° 3.214, de 8 de junho 
de 1978, inclusive quanto à Comunicação Prévia à Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego - SRTE prevista no item 18.2 da Norma Regulamentadora — NR 18, fornecendo aos 
trabalhadores envolvidos os fardamentos e os respectivos equipamentos de proteção 
individual adequados aos agentes de riscos; 

9.1.7. Manter-se, durante toda a execução do objeto contratado, em adimplência quanto à 
remuneração e aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros 
resultantes da execução do objeto contratado, inclusive quanto aos tributos devidos, por eles 
assumindo integral responsabilidade, ficando afastada qualquer responsabilidade do 
CONTRATANTE, podendo este reter quantias e pagamentos, com o fim de garantir o 
respectivo ressarcimento; 

9.1.8. Assumir integral responsabilidade por danos causados, por si e seus representantes 
legais, prepostos e empregados, ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da 
execução do objeto contratado, inclusive acidentes, mortes; perdas ou destruições parciais ou 
totais, isentando o CONTRATANTE, em caráter irrecorrível, de todas as reclamações que 
possam surgir em decorrência dos mesmos, podendo o CONTRATANTE reter quantias e 
pagamentos, com o fim de garantir o respectivo ressarcimento; 

9.1.9. Apresentar as estatísticas de acidentes do trabalho ao CONTRATANTE, caso lhe seja 
requerido; 
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9.1.10. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que, a critério 
do CONTRATANTE, façam-se necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato; 

9.1.11. Depositar, junto á Procuradoria Jurídica - PROJUR do DER/SE, cópia do CD exigido 
no envelope n° 03 da Licitação em epígrafe. 

9.1.12. Para atendimento ao "Programa de Integridade" nas Empresas que contratem com a 
Administração Pública do Estado de Sergipe instituído pela Lei Estadual no 8.866/2021 e 
regulamentado pelo Decreto Estadual n° 41.008/2021, apresentar Relatório de Perfil e 
Relatório de Conformidade do Programa, nos termos, respectivamente, dos Anexos 1 e II do 
Decreto Estadual no 41.008/2021, nos casos em que o contrato tiver prazo igual ou superior a 
180 (cento e oitenta) dias e valor global igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais). 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS GARANTIAS 

10.1. Para garantia do fiel cumprimento do presente Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, até 05 (cinco) dias após a sua assinatura, a 
CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
total do Contrato, junto à Diretoria Administrativa e Financeira do CONTRATANTE, em 
qualquer das seguintes modalidades: 

a) Caução em moeda corrente; 

b) Títulos da dívida pública; 

e) Seguro-garantia; 

d) Fiança bancária. 

10.2. Se o valor global da proposta da CONTRATADA for inferior a 80% (oitenta por cento) 
do menor valor a que se referem as alíneas "a" e "b" do § 10 do artigo 48 da Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, a CONTRATADA prestará garantia adicional, dentre as 
modalidades descritas no item anterior, igual à diferença entre o valor resultante do referido 
parágrafo e o valor da correspondente proposta; 

10.3. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pela não 
conclusão ou conclusão incompleta dos serviços e pelas eventuais multas aplicadas, 
independentemente de outras cominações legais, quando for o caso. 

10.4. Se, por qualquer razão, for necessária a prorrogação do prazo de validade da garantia de 
execução do Contrato, a CONTRATADA ficará obrigada a providenciar a renovação da 
mesma, nos termos e condições originalmente aprovadas pelo CONTRATANTE; 
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10.5. A garantia, ou seu saldo, será liberada após o cumprimento ou Termo de Recebimento 
definitivo, e desde que integralmente cumpridas todas as obrigações assumidas e, quando em 
moeda corrente do País, atualizada monetariamente, conforme instituído pelo Governo 
Federal à época. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização da execução do objeto contratado será feita por representante 
especialmente designado pelo CONTRATANTE, o qual poderá se utilizar de terceiros para 
assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição; 

11.2. Deverá ser adotado LIVRO DE OCORRÊNCIAS (2 VIAS) para registro diário 
(inclusive sábados, domingos e feriados) dos assuntos pertinentes à execução do objeto 
contratado, sendo a primeira via para uso do CONTRATANTE e a segunda para a 
CONTRATADA, devendo ser assinadas conjuntamente pelo representante da 
CONTRATADA e pela fiscalização do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 

12.1. Pela inexecução total ou parcial do presente Contrato o CONTRATANTE poderá, nos 
termos dos artigos 86 e 87 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e do Decreto Estadual n.° 
24.912, de 20 de dezembro de 2007, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

12.1.1. Advertência; 

12.1.2. Multa de: 

a) de 0,3 % (três décimos por cento). por dia de atraso injustificado na execução do objeto 
contratado; 

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de sua inexecução total ou parcial; 

12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido 
o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 

12.2. A contagem do período de atraso na execução do objeto contratado será realizada a 
partir do primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 
cumprimento da obrigação; 
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12.3. O valor da multa aplicada, nos termos do item 12.1.2, será descontado do valor da 
garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ou cobrado 
judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade com a variação do IPCA, a 
partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento; 

12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas nesta 
Cláusula. 

12.5. A não apresentação do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do Programa 
de Integridade nas Empresas que contratem com a Administração Pública do Estado de 
Sergipe ou a não constatação da sua regularidade sujeitará a empresa à sanção de multa de até 
10% (dez por cento) do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da multa aplicada, 
impossibilidade de aditamento contratual, rescisão unilateral do contrato e impossibilidade de 
licitar e contratar com a Administração Pública do Estado, pelo período de 02 (dois) anos ou 
até efetiva comprovação de implantação e aplicação do "Programa de Integridade", tudo 
conforme disposto pelo artigo 8° da Lei Estadual n° 8.866/2021 c/c o parágrafo único do 
artigo 4° do Decreto Estadual n°41.008/2021; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

13.1. O não cumprimento total ou parcial do presente Contrato enseja sua rescisão, nos termos 
e com as conseqüências dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
independentemente de notificação, interpelação judicial ou extrajudicial, além da aplicação 
das demais sanções previstas neste Contrato; 

13.2. Determinada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a 
CONTRATADA se obriga, expressa e incondicionalmente, como ora o faz para todos os fins 
e efeitos, a entregar o objeto contratado inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades 
de qualquer natureza. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Nos termos do artigo 72 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a critério exclusivo e 
mediante autorização expressa do DER/SE, a CONTRATADA poderá, em regime de 
responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, 
subcontratar parte da obra ou serviço, até o limite estabelecido de 30%, desde que não alterem 
substancialmente as cláusulas pactuadas. 

14.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente 
abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a 
capacidade técnica da CONTRATADA, que executará, por seus próprios meios, a parcela 
principal do objeto contratado, assumindo a responsabilidade direta e integral pela 
padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontratação. 
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14.3. O DER/SE se reserva ao direito de exigir que o pessoal técnico e toda a mão-de-obra da 
subcontratada se submetam à comprovação de suficiência e capacitação técnico-profissional 
exigidas pelo DER/SE e de determinar a substituição de qualquer membro da equipe que não 
esteja apresentando o rendimento desejado. 

14.4. A relação contratual estabelecida com o DER/SE será exclusivamente com a 
CONTRATADA, não assumindo o DER/SE qualquer obrigação de medição e pagamento 
direto à subcontratada e qualquer responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais da subcontratada. 

14.5. A CONTRATADA, ao requerer autorização para subcontratação de parte do objeto 
contratual, deverá comprovar perante o DER/SE que entre os diretores, responsáveis técnicos 
ou sócios da subcontratada não constam servidores ou ocupantes de cargo comissionado do 
DER/SE, bem como comprovar as regularidades jurídica, fiscal e trabalhista de 
subcontratada, respondendo solidariamente com a subcontratada pelo inadimplemento destas 
quando relacionadas ao objeto do Contrato. 

14.6. Na hipótese de extinção da subcontratação, a CONTRATADA fica obrigada a 
imediatamente assumir a parcela do objeto subcontratado ou, mediante nova expressa 
autorização do DER/SE, substituir a subcontratada por outra, mantendo o percentual 
originalmente subcontratado até a sua execução total. 

14.7. As subcontratações não expressamente anuídas pelo DER/SE dou acima dos limites 
estipulados constituirão motivo para a rescisão contratual unilateral, nos termos do inciso VI 
do artigo 78 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
CONTRATUAL 

15.1. O Termo de Recebimento Provisório dos serviços objeto deste Contrato será emitido 
pelo CONTRATANTE e assinado pelo seu fiscal, o qual verificará e atestará o cumprimento 
de todas as exigências contratuais, emitindo parecer conclusivo dentro do prazo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação, por escrito, da CONTRATADA, informando a 
conclusão dos serviços; 

15.2. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços objeto deste Contrato será feito após o 
decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contados da emissão da aceitação provisória. Durante 
esse período, a CONTRATADA terá sob sua responsabilidade o perfeito funcionamento dos 
serviços por ela executados. Qualquer, falha deverá ser prontamente reparada pela 
CONTRATADA, estando esta sujeita, ainda, às sanções previstas neste Contrato. 

66 
Avenida São Paulo, n°  3005, Edificio Humberto Ferreira, 30  andar, Bairro José Contado de Araújo, CEP 49.085- 

380, Aracaju/SE - e-mail: cplder.se.gov.br  - CNPJ: 07.555.286/0001-10 - Telefone: (79) 3253-2734 



r/4 
GOVERNO Do ESTADO DE SERGIPE 	 710 

PSE 	

SECRETARIA DE ESTADO Do DESENVOLVIMENTO URBANO E
INFRAESTRUTURA - SEDURBI 	 C

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE LNERAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
' ' #

DER 	 SERGIPE—DER/SE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÃO - CPL 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

16.1. As inclusões ou alterações de qualquer elemento não constante do presente termo serão 
efetuadas por "ANEXO" ou "TERMO ADITIVO", de acordo com disposto nos artigos 57 e 
65 da Lei Federal ti0  8.666, de 21 de junho de 1993, e na Instrução Normativa Conjunta n.° 
001/2007 - PGE/SEAD, aprovada pelo Decreto Estadual n.° 24.860, de 28 de novembro de 
2007. 

16.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que, a critério do DER/SE, se façam necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, devidamente atualizado, se couber, 
e preservando o limite para a modalidade de licitação empregada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aracaju, Capital do Estado de Sergipe, para dirimir 
quaisquer questões decorrentes deste Contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais 
especial que o seja. 

E por assim terem justo e pactuado, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de 
igual teor, para que produza os seus efeitos jurídicos e legais. 

Aracaju, 	de 	de 20 

PELO CONTRATANTE: 

ANDERSON DAS NEVES NASCIMENTO 
DIRETOR PRESIDENTE 

IGOR RIBEIRO DE ALBUQUERQUE 
DIRETOR TÉCNICO 

PELA CONTRATADA: 

Avenida São Paulo, n° 3005, Edificio Humberto Ferreira, 30  andar, Bairro José Conrado de Araú 
380, Aracaju/SE— e-mail: cp1der.se.gov;br— CNPJ: 07.555.286/0001-10 —Telefone: (79) 
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Processo restrito a: FREDERICO GALINDO DE GOES 	 E 

Número do Processo: 161 812023-COMPRAS.GOV-DERJSE 

Interessado: Diretoria Técnica - DJTEC 

Processo licilatono para a Elaboração de projeto executivo de engenharia para restauração do 
pavimento com melhoramentos dos segmentos. Rodovia da indústria Manoel do Prado Franco. trecho 
av. Francisco vens de Sá Dias Branco (Dia-Marcos Frewe 1I)I3R-101 (cidade de Nossa Senhora do 

MSSUfltO. Socorro), corri extensão de 8,45 km e avenida da indústria Carlos Barreto (DIA), trecho' avenida 
Coletora (Marcos Freire 11)/avenida da industria Carlos Barreto com extensão aproximada de 1,00 km, 
extensão total de 9,45 km, no município de Nossa Senhora do Socorro, neste estado 

Tipo de Processo: COMPRASJCONTRATAÇÔES GOVERNAMENTAIS 

Local Atual: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - DER 

Detentor: FREDERICO GALINDO DE GÓES 

Unidade Criadora: DIRETORIA TÉCNICA- DER 

Autor: Igor Ribeiro de Albuquerque 

Data de Criação: 2111212023, 12,53.07 

Restringir por Usuano Não 

Restringir por Unidade 	Não 

Sigilo: Ostensivo - Padrão 

Endereço Fisico: Não Definido 

Estado: Corrente 

Classificação: Não Classificado 

Tramíte(s) 	 _____________ 

Enviado em: 131012024às10:12 

De: 	 [DER/SE - PROJUR] - NAIRA MARIA REGO DE CARVALHO 
Para: 	[DER/SE - CPI] - FREDERICO GALINDO DE GÓES 

Recebido em: 1w04 1310312024 às 10:13 por FREDERK0 GALANDO DE GÓES 

Notificar: 	Envio: 	Recebimento: 

Trámite: 

Parecer n 040.2024 - TP n 052024. 
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DEPARTAMENTO E 	
1

STADUAL DE INFEAESTRUTURA RODOVIÁRIA DEJ
DER 	 SERGIPE -ØERJSE 	 4Q  

PROCURADORIA JURíDICA - PROJEJR 	 DE. 

PROCESSO N': 161812023-cOMPRAS.GOV-DER1SE 

ASSUNTO: TOMADA DE PREÇOS  N° 0512024 

INTERESSADO: DIRETORIA TÉCNICA - DITEC 

PARECER N°: 04012024 

Em atendimento ao parágrafo único do artigo 38 da Lei n° 8.666, da de 21 de 

junho de 1993, a Procuradoria Jurídica do Departamento Estadual de Jnfraestrutura. 

Rodoviária de Sergipe - DER/SE efetuou a análise da Minuta do Edital da Tomada de Preços 

n° 05/2024 e da respectiva Minuta de Contrato, estando as mesmas de acordo com as normas 

e definições contidas na legislaçãp em vigor. 

Aracaju/SP,, 13 de março de 2024 

Assessor Jurídico - OAB/SE n °  1891 
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RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER/SE DERC 

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N° 512024 

Objeto: Elaboração de projeto executivo de engenharia para 
restauração do pavimento ÕÔM melhoramentos dos segmentos: 
Rodovia da indústria Manoel do Prado Franco, trecho: av. Francisco 
Ivens de Sã Dias Branco (DIA-Marcos Freire II) / BR-101 (cidade de 
Nossa Senhora do Socorro), com extensão de 8,45 km e avenida da 
indústria Carlos Barreto (DIA), trecho: avenida Coletora (Marcos Freira 
II) / avenida da indústria Carlos Barreto com extensão aproximada de 
1,00 km, extensão total de 9,45 km, no município de Nossa Senhora 
do Socorro, neste Estado; Valor Estimado: R$ 230805,39 (Duzentos 
e trinta mil e oitocentos e cinco reais e trinta e nove centavos); Data  
do recebimento das propostas: 3 de abril de 2024, às 10:30 horas; 
flpg: Menor Preço Global; Prazo de Execução: 120 (cento e vinte) 
dias; Prazo de Vigência do Contrato: 240 (duzentos e quarenta) 
dias; Fontes de Recurso: 1500; Classificação Orcamentária: 
26.782.0020.0702,3.3.90.39.05; Base Legal: Lei n°8.666/1993, Lei n° 
10.19212901, Lei Complementar n° 123/2006, Lei Estadual n° 
5.848/2006, Lei Estadual n° 8.74712020, Decreto Estadual n° 
24.91212007 e demais legislação pertinente; Parecer Jurídico n° 
04012024. O Edital completo estará disponível para aquisição por 
todos os interessados a partir da data de publicação deste Aviso, 
mediante acesso e preenchimento de formulário no link"Licitações" no 
site do DER/SE no seguinte endereço: www.der.sagov.br . Demais 
informações poderão ser obtidas pelo telefone (079)3253-2734, pelo 
e-mail cpleder.se.gov.br  ou pelo referido site do DER/SE. 

• Aracaju/SE, 13 de março de 2024. 
- 

Frederico Gahndõ de Gôes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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Ofício n° 18012024-DER/SE 

Aracaju, 13 de março de 2024. 

Ao Senhor 
Cleon Menezes do Nascimento 
Secretaria Especial de Comunicação Social 

Assunto: Avisos de Licitação - Tomadas de Preços n°5 e 612024. 

• 	Senhor Secretário, 

Solicitamos publicar em Jornal de grande circulação Estadual ate o dia 15/3/2024 
os Avisos de Licitação - Tornadas de Preçós n°  Sé 6/2024, conforme Lei n° 8.666/93. 

Atenciosamente, 

)5, Bairro: Coitado de Araújo 
CEP: 
	

Fone: 3253-1034, www.der.se.gov.br  
e-DOC - Documento W,tial válido conformo Decreto n°40.39412019 

Doçurner.do assr,edo uiiHzando 109h8senna do sistema (DOCFLOW) 'JMficaço errr httpí/edocsercjipe.se,gov.br/consultecoçftgo, Utilize o 
có4p: L8ZVD3RG-1UMZ-QBA1 	 Pá9na 1 de 1 
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Protocolo de Assinatura(s) 
O documento acima foi proposto para assinatura digital. Para verificar as assinaturas acesse o 
endereço http:I/edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo  e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido. 

Código de verificação: L8ZV-D3RG-1 ÜMZ-QBAI 

fl 	 . 

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 1310312024 é(são): 
* FREDERICO GALINDO DE GÕES - 1310312024 12:12:16 (Docflow) 
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Ato por Marielie vira marcha pelas 	 fl 
vítimas da violência do Estado 	( 	DEPARE 5 	osINrp,°, 

R000IaIARIAD€ EeRG1PE-2Ç51355 

Agência Brasil 

lua expressão que ga 
nhou vida em protes 
tos e manifestações 

nos últimos seis anos voltou 
a ressoar nesta quinta-feira 
(14) na região da Avenida Rio 
Branco, umas das principais 
vias do Centro do Rio de Ja- 
neiro. 'Marielie, presentef' foi 
entoada por cerca de duzen- 
tas pessoas que participaram 
de um ato para lembrar a. 
morte da vereadora e do mo- 
torista Anderson Comes e de- 
monstrar solidariedade a vi - 

da violência do Estado, 
irentes e companheiros 

uc luta política se reuniram 
ao redor da estátua de Mari- 
elle Franco, erguida no Bu- 
raco do Lume, uma praça 
pública em que a vereadora 
negra, bissexual e criada na 
favela da Maré, zona norte do 
Rio de janeiro, sempre fazia 

discursos abertos à popula-
ção. 

'Um dia de luta, de dor, 
mas também de resistência 
para continuar com essa luta, 
com nosso objetivo que é jiis-
tiça por Marielle e .Anderson 
o quanto antes. Ter o nome 
dos mandantes é fundamen-
tal', declarou Marinete da 
Silva, mãe de Marielle, que 
pediu também que os crimes 
sejam julgados por júri popu-
lar - quando sentenças são 
decididas por representantes 
da sociedade. 

'Continuamos fazendo a 
mesma pergunta que fizemos 
há seis anos, quem mandou 
matar e por quê?', acrescen-
touAntonio Francisco da Sil-
va Neto, pai da vereadora. 

Filha de Marielie, Luyara 
Santos frisou que a família vai 
seguir lutando por justiça e 
'ser a continuação do sonho 
dela, ser resistência por ela'. 

'Seis anos é tempo demais 
para dor, para saudade e para 
a justiça', lamenta. 

Vitimas da violência - A 
manifestação que clamava 
justiça pelos assassinados da 
noite de 14 de março de 2018 
se transformou em uma mar-
cha de apoio a parentes de 
vítimas da violência do Es-
tado, a maioria preta e de 
regiões periféricas. 

'São seis anos de muita 
dor. Se leva seis anos ou mais 
e era Marielle dentro do car-
ro, imagina para todos os 
outros casos que não estavam 
com Marieile' indagou Aga-
tha Arnaus, viúva de Ander-
son Comes, 

'Pergunto-me se todos esses 
casos vão ter resposta; Quan-
tos vão ficar invisíveis', disse; 
se referindo aos casos de fa-
miliares de vitimas da violên-
cia que acompanhavam o ato. 

'A gente tem que se in-
dignar muito mais do que 
só no dia 14 de março. A 
gente tem que se indignar 
muito mais e todos os dias', 
enfatizou. 

Irmã de Marielie, a minis-
tra da Igualdade Racial, Mi-
elle Franco, cobrou o fim da 
violência contra populações 
periféricas e minorias. 

'A gente não pode natura-
lizar nesse país, principal-
mente na cidade do Rio de 
Janeiro, as fetos que estão 
aqui, nenhum crime, não 
apenas o da minha irmã' Ela 
se referia a cartazes levados 
por familiares de vitimas da 
violência. 

Não é normal a gente ter 
um jovem negro sendo assas-
sinado a cada 23 minutos 
nesse país, não é normal uma 
mulher negra ser violentada 
a cada 6 horas nesse pais', 
autorizou. 

AVISO 0€ LFCVFAÇAO 
TOMADA 0€ PR*ÇOS N°6/2024 

Objeto: Recuperaçao da esirutu ra metálica da passarela do Detran, 
no rraunldplo do Aracajuo neste Estada Valor Estimado: lOS 
2.830,337,42 (Dois milhôes e oltocentoo e trinta mli e trezentos e 
ninas e sete reais e quIrenta O dois centavos); Data de 
recebamentodnpropon$aas4deabrilde 2024 Ao 09 horas; tipoz 
Menor Preço Global1 Prezo de EnaaçAo; 120 (consoe vinte) dIas 
Pra0 de vigência do Conatrato, 240 (duzentos e quarenta) dIas 
Fordes da Recurso, lsOo e 17* Cia,slscaçio OrçamentarIas 
26451,1020.0715,449051,02; BaseiaØ%LLeI na 0,666/1009, Lein' 
10119212001, LeI Complementar n' 12312004, Lei Estadual o' 
584112006, Lei estadual no 8247/2020, Decreto Estadual na 
255012/2007 e demais legisieção pertinente; Perecer Jurteico na' 
041/2024, O Edital completo estará dlspordvel para acjuleiçio por 
todos os Interessados a partir da data de publicaçÃO deste Aviso, 
mediante acesso e preenchImento de formulário no lint 
'ijriteçõec no sste do DESViE no seguinte endereço: 
wvostderse.gov.br. Demais Informações poderIo ser obtidas poio 
telefone (0791383-2734, pelo e-mali cpi@dersegov.br  ou pelo 

Macaju/SE, 03 da março de 2024, 

Frederico Gairnde de Odes 
PresIdente da Cadssão Permanente de UcIlaçio 

Decisão sobre Brumadinho causa indignação a parentes de vítimas 
a Brasil 

A decisão dos desembalEa-
dores da 2a turma da Tribunal 
Regional Federal da 6a região 
(l'RP-fl) de conceder habeas cor-
pos ao ex-presidente da Vale, 
Fábio Schvartsman, indignou 
movimentos sociais que repre-
sentam familiares de vitimas do 
rompimento, no dia 25 de ja-
neiro de 2019, da barragem 
Mina Córrego do Feijão, na ci-
dade de Bruniadinho, Minas 
Çiais, pertencente à empresa 

( com perplexidade que re-
-,jemos a notícia da votação 

sobre o habeas corpus do ex-
presidente da Vale, Fábio 
Schvartsman, E revoltante sa-
ber que desembargadores do 
TRF-6 reconheceram, deram 
efetividade ao habeas colpus 
apresentado pelo ex-presiden-
te da Vaie, que, sim, era co-
nhecedor de que a barragem 
era instável, que a barragem 
não oferecia estabilidade e que 
não tomou nenhuma atitude 
e permitiu que 272 pessoas 
fossem assassinadas', disse a 
presidente da Associação dos 
familiares de Vitimas e Atin-
gidos pelo Rompimento da 
Barragem Mina Córrego do 
Feijão (Aviltaram), Andresa 
Aparecida Rocha Rodrigues, 
em vídeo encaminhado à 
Agência Brasil, no qual leu a 
nota da entidade. 

Na tragédia, Andresa perdeu 
o filho Bruno que, segundo ela, 
fui assassinado junto com 271 

jóias ficarmo os familiares tia- 

t= os parentes mortos em 
consequência do rompimento] 
pela Vale, pela Túv Süd [empre-
se alemã contratada pela Vale 
para avaliar a banagem da Mina 
Córrego do Feijão] e seus alia-
dos' 

'Venho, nesse momento, re-
pudiar e demonstrar a nossa 
insatisfação e tristeza em dar 
conhecimento aos votos que 
foram preferidos em favor de 
Schvaztsman, inocentando o 
mesmo de toda a responsabili-
dade de conhecimento das ins-
tabilidades da barragem. 
Schvartsman se livra do um 
processo sem mesmo respon -
dê-lo e faz isso através do Ira-
beas cotpus', destacou. 

A presidente da Avabrmn 
acrescentou que os familiares 
ainda aguardam que sejam en-
contradas três pessoas ainda 
não localizadas após o rompi-
mento.'Segnimos ainda agear-
dando o encontro de três víti-
mas, de três Jóias. E esse opa-
Imetro que nós temos', con-
cluiu, 

Cl Instituto Camila e Luiz. 
Taliberti (ICLT), fundado em 
2019 em homenagem aos ir-
mãos que perderam avida com 
o ronspimento, indicou em nota 
que vai lutar contra a decisão. 
Nós, que pretomospela memó-
ria dos mortos na tragédia de 
Brumadinho, não vamos nos 
cala?. 

Aentidadetanibém reforçou 
que a falta de conhecimento 
das condiçõesdabamagem,jus- 
tificada no pedido de babem 

capo, não corresponde á rea-  - ram com as investigações e 
lidade. 'O ICLT, como paste da apontaram os indícios que re-
sociedade civil organizada, ra-  sultaram no indiciamento do 
pudia a falta de responsabili-  então presidente da empresa. 
ração por um desastre que des- 

 Em nome da memória de cen-
truiu tantas famílias, sob a ale-  tenas do famílias, mães, pais, 
gação de falta de conhedmen-  filhos e amigos dos mortos, 
todos eventos pelo réu', obser-  pedimos quem desembargado-
vou, res repensem os seus votos e 

'Acreditamos na justiça bra-  que o réu seja julgado, respei-
sileira e no comprometimento tando o devido processo legal', 
das instituições Que colabora- defendeu o ICLT, 
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AVISODE LICITAÇÃO 
TOMADA 0€ PREÇOS Ns/2024 

Objetos Elaboração de projeto executivo de engenharia para 
restouraçao do pavimento com melhommenlos dos segmentos: 

Ivens do 55 Dias Branco 001A-Mercus 

indústria Carlos Barroso (D IA). trechot averilda Coletam (Marcos 
fl'eire II) / avenida do indústria Carlos Barroso com oxtensao 
aproslniadado 1,00 lora, extensao total de 945 km, no munldplode 
Nossa Senhora do Socorro, nesse Estado;  Valor Estimado1 R$ 

120 (cento e vinte) duos; Prazo de Vigência do Contratas 240 
(duzensosequarenta)dlasPoetesdelecersm nsoo;Ciassiecaçao 
Orçamentarias 2&7fl0020.0702S3.90.39D5; Base Legal: Lei n' 
R666/1993, Lei na' 10192/2001, Ld Complementar «123/2006, Lei 
Estadual n° 5348/2006, Lei Estadual o' 5247/2020, Decreto 
Estadual n° 24.91212007 e demais legislação pertinente; Parecer 
Jisrrdlco es 040/2024,0 Edital coasipleso estará dispordoel para 

Aviso, madianta acesso e preenchimento do formulário no 
'LicItaçeel' no sIse do DEIV$E no seguinte endereços 
rder.ee.gascbn Demais informações Poderio ser obtidas pelo 
ano (079)3253-2734. pelo e-mali cpl@dor,se,gco,br ou pelo 
Ido oIto do DER/SE. 

Acacaju/Se, 13 de março de 2024. 

Frederico Gailndo de Odes 
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Qquevocã procura? 

e Início Institucional • Noticias Transparência • Serviços • Licitações Intranet • Ouvi 

Página Inicial / Tomada de Preços n° 512024 (Disponível) 

Tomada de Preços n° 512024 
(Disponível) 

QbJS: Elaboração de projeto executivo de engenharia para 

restauração do pavimento com melhoramentos dos segmentos: 

Rodovia da indústria Manoel do Prado Franco, trecho: av. Francisco 

Ivens de Sé Dias Branco (DIA-Marcos Freire II) / BR-1 01 (cidade de 

Nossa Senhora do Socorro), com extensão de 8,45 km e avenida da 

indústria Carlos Barreto (DIA), trecho: avenida Coletora (Marcos Freire 

li) / avenida da indústria Carlos Barreto com extensão aproximada de 

,00 km, extensão total de 9,45 km, no município de Nossa Senhora 

do Socorro, neste Estado; 

3L2k9Estimado: R$ 230.805,39 (Duzentos e trinta mil e oitocentos e 

cinco mais e trinta e nove centavos); 

Data do recebimento datpigpost: 3 de abril de 2024, às 10:30 

horas; 

2ugi&gxe.uçA: 120 (cento e vinte) dias. 

Edital Completo 
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO NOS MURAIS DO DER/SE 

A Comissão Permanente de Licitação certifica que o Aviso de Licitação 
mencionado abaixo foi afixado nos Murais do DER/SE a partir do dia 
15/03/2024: 

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 

INFRAESTRUTURA - SEDURBI 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE 

—DER/SE 

AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS N°512024 

Objeto: Elaboração de projeto executivo de engenharia para restauração do 
pavimento com melhoramentos dos segmentos: Rodovia da indústria Manoel do 
Prado Franco, trecho: av. Francisco Ivens de Sé Dias Branco (DIA-Marcos Freire II) / 
BR-101 (cidade de Nossa Senhora do Socorro), com extensão de 8,45 km e avenida 
da indústria Carlos Barreto (DIA), trecho: avenida Coletora (Marcos Freire II) / avenida 
da indústria Carlos Barreto com extensão aproximada de 1,00 km, extensão total de 
9,45 km, no município de Nossa Senhora do Socorro, neste Estado; Valor Estimado: 
P5 230.805,39 (Duzentos e trinta mil e oitocentos e cinco reais e trinta e nove 
centavos); Data do recebimento das Propostas : 3 de abril de 2024, às 10:30 horas; 
flpg: Menor Preço Global; Prazo de Execução: 120 (cento e vinte) dias; Prazo de 
Vicéncip do Contrato: 240 (dúzentos e quarenta) dias; Fontes de Recurso: 1500; 
Classificação Orçamentária: 26.782.0020.0702.3.3,90.39.05; Base Legal: Lei n° 
8.66611993, Lei n° 10.19212001, Lei Complementar n° 123/2006, Lei Estadual n° 
5.84812006, Lei Estadual n° 8.74712020, Decreto Estadual n° 24.91212007 e demais 
legislação pertinente; Parecer Jurídico n° 04012024. O Edital completo estará 
disponível para aquisição por todos os interessados a partir da data de publicação 
deste Aviso, mediante acesso e preenchimento de formulário no link "Licitações' no 
site do DER/SE no seguinte endereço: www.der.se.gov.br . Demais informações 
poderão ser obtidas pelo telefone (079)3253-2734, pelo e-mail cnIder.se.aov.br  ou 
pelo referido site do DER/SE. 

Aracaju/SE, 13 de março de 2024. 

Frederico Galindo de Góes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Frederico Galindo de Gões 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ExpressoLwre - ExpressoMail es) 	(pt 
ut 

Enviado por. "Co~ Permanente de Liçitacao" <cp1derse.gov.br > 
De: cpl@der.se.gov.br  

secretaria@sincluscon-se.com.br, curitibasecovipr.com.br, presidenciasecovi.com.br, 
presidencia®sicepot-mg.com.br , sicepot®sicepot-rs.com.br , dados@sinduscon-ba.com.br , 
secretaria@sinduscon-caxias.contbr, sindusconsinduscon-ce.org.br , 
presidenciasinduscondf.org.br, presidentetsindnscongoias.com.br, 
sfrdusconjf®interfire.com.br , 1eticiatsinduscon-masom1w, sinduscon@sinduscon- 
mg.org.br, sinduscon.mt@terracom.br , presidenciasindusconnoroeste.org.br , 
sinduscon@sercomte1.com.br, sindusconsindusconoestepr.çom.br , 
sindusconpesinduseonpe.com.br , sinduscon-pi®veloxmaiLcom.br, 
marketingsindusconpr.com.br, detec@sinduscon-rio.com.br , 
sindusconro@brturbo.eom.br , sinduscon@sinduscon-rs.com.br , sinduscon@sinduscon- 
sm.eom.br, presidentesindusconsp.com.br , sinduscon@fieto.com.br , 
sinieonsinicon.org.br  

Data: 15103/2024 08:15 (agora) 
Assunto: TP's5e62O24- Avisos deLicitaçao 

• 1 AVISO-DE-LICITACAO-TP-05-2024.doç (36 KB) 1 AVISO-DE-LICJTACAO-Tp-6- 
2024.dõc (36 KB) 

Prezados Senhores. 

Estamos enviando, anexos, para divulgação junto aos seus associados, os Avisos de Licitação 
Anexos 

Comissão Permanente de Licitação 
DER/SE 

ExpressoLivre - ExpressoMail 

Enviado por "Comissao Permanente de Licitacao" <cp1der.se.gov.br > 
De: 	cplder.se.gov.br  

aseoppaseopp.org.br  f1ecom@1icitacoes.com.br, licitacaocrea-se.porg, "aseopp" 
<a4rianaaseopp.org.br>, "liçitacaq . '<licitacao®crea-se.orgiir> 

Data. 	15103/2024 08:16 (agora) 
Assunto: 	TP% 5 e 6 2024 - Avisos de LicitaçâoMIM  

1 AVISO-DE-LICITACAO-TP-05-2024.doc (36 KB) 1 AVISO-DE-LICITACAO-TP-6-
AneXos. 	2024.doc (36 KB) 

Prezados Senhores, 

Estamos enviando, anexos, para divulgação junto aos seus associados, os Avisos de Licitação 
Anexos 	. 

Comissão Permanente de Licitação 
DER/SE 



ut ExpressoLivre - ExpressoMail 

De: 	adrianaaseopp.org.br  

Para: 	cp1der.se.gov.br  
Data: 	15/03/2024 08:25 (02:28 horas atrás) 

Assunto: Lida: TP's 5 e 6 2024 - Avisos de Licitação! 

Anexos: no title.eml (228 

Enviado por: por: "Yolanda Antoneili - SindusCon-SP" <YAntonelli@sindusconsp.com.br> 
De: 	YMtone11isindusconsp.com.br  

Para: 	"cp1der.se.gov.br" <cp1der.se.gov.br> 

Data: 	15103/2024 08:34 (02:19 horas atrás) 

Assunto: 	Lida: TP's 5 e 6 2024 - Avisos de LicitaçaoIJJJ 

Anexos: 	no title.eml (227 Bflã  

Enviado por: "Secretaria Sinduscon Se" <secretaria@sinduscon-se.com.br > 
De: secretarja@sinduscon-se.com.br  
Para: cp1der.se.gov.br  
Data: . 15/03/2024 09:49 (01:04 horas atrás) 

Assunto: Lida: TP 2, 3 e 4 2024 - Avisos de LicitaçâJMIM  

Anexos: no title.eml (245 B)IWI 

Enviado por: "Sinduscon" <sinduconsin4uscon-mg.org.br > 

De: 	shidusconsinduscon-mg.org.br  
Para: 	cp1der.se.gov.br  
Data: 	15/03/2024 10:21 (33 minutos atrás)'  

Assunto 	Lida TP's 5 e 6 2024 - Avisos de Licitaçàoffigã  

Anexos: 	no title.eml (249 B 



GOVERNO Do ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRÂESTRUTURÂ 

SEDURBI 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE II4FRÂESTRUTUEÂ RODOVIÁRIA DE 

SERGIPE - DER/SE 
cowssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

ai ti •1 1) ri ti fl( Mli MI Dhl (IJ ti DI IIIStt11Rí11Ii 

Por meio deste documento, a Comissão Permanente de Licitação - CPL declara para os 
devidos fins, que recebeu da licitante JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA 
LiDA - EPP, inscrita no CNPJ n° 07.279.410/0001-62, 01(um) envelope contendo os 
documentos pertinentes ao Edital da TOMADA DE PREÇOS N° 5/2024, para participar da 
licitação em questão. 

Aracaju, 2 de abril de 2024 

Membro 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

,57 Jj,/n/v (QJjJø'A 
Responsável pela entrega dos documentos 

Denis Audrey Oliveira da Silva 
CPF: 044.077.535-36 

Av. São Paulo, 3.005, B. José Conrado de Araújo, CEP 49085-380, Aracaju/SE. PABX:(79)3253-2900 Tel/Fax:(79)3253-2734 
111 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E DO DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SUSTENTÁVEL - SEDURBS 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 
SERGIPE - DER/SE 

NOTA DE ESCLARECIMENTO 

PROCESSO N° 161812023-COMPRÂS.GOV-DER/SE 

TOMADA DE PREÇOS N° 512024. 

POR UM ERRO NA NUMERAÇÃO DO PROCESSO EM EPÍGRAFE, DEIXAMOS DE 
NUMERAR A PÁGINA QUE ANTECEDE A ESTA, SEGUNDO ASSIM, A SEQUÊNCIA 
CORRETA DO PROCESSO. 

k 
Luzie4y'Tavares Carvalho 

Membro da Comissão Permanente de Licitação 
DER/SE 
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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 	
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SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E IM?RÀESTRUTUBÂ & a 
SEDURRI  

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE INFRÁESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 	9 o 
SERGIPE - DER/SE 	 ' t.o  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL  

TERMO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

Por meio deste documento, a Comissão Permanente de Licitação - CPL declara para os 
devidos fins, que recebeu da licitante RW ENGENHEIROS CONSULTORES S/S - EPP, 
inscrita no CNPJ n° 04.072.2015/0001-16, os envelopes 01, 02, 03, 04 e 05 contendo os 
documentos solicitados no Edital da TOMADA DE PREÇOS N° 5/2024, para participar da 
licitação em questão. 

Aracaju, 2 de abril de 2024 

Comissão Permanentde Licitação - CPL 

Responsável pe1a'ntrega dos documentos 
Francisco Chagas Olinda Fernandes 

CPF: 265.079.433-04 

fl 

Av. São Paulo, 3.005, B. José Conrado de Araújo, CEP 49085-380, Aracaju/SE. PABX:(79)3253-2900 Tel/Fax:(79)3253-2734 
111 



GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE 
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA t\ 

SEDURBI 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE II"4FRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE 	

'' 	 4 
SERGIPE - DER/SE  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI, 

TERMO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

Por meio deste documento, a Comissão Permanente de Licitação - CPL declara para os 
devidos fins, que recebeu da licitante R FAVERI LICITAÇOES ENGENHARIA LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 48.716.987/0001-71, os envelopes 01; 02; 03; 04 e 05 contendo os 
documentos solicitados no Edita! da TOMADA DE PREÇOS N° 5/2024, para participar da 
licitação em questão. 

Aracaju, 3 de ABRIL de 2024 

Membro 
Comissão Permanente de Licitação - CPI, 

';;~ 	" í2 -,,/ a 
Resp/nsáve! pela entrega-dos documentos 

Karoline dos Santos Rocha 
CPF: 054.295.775-29 

Av. São Paulo, 3.005, B. José Conrado de Araújo, CEP 49085-380, Aracu/SE. PABX:(79)3253-2900 Tel/Fax:(79)3253-2734 
1/1 



Ácontato@jbarrosprojetos.com.br/adm@jbwrosprojetos.com.br  

Jota Barros Projetos e Assessoria Técnica ltda -EPP. 
CNPJ: 07.279.410/0001-62 - Insc. Estadual: 06.179.720-0 

Rua João Barbosa, 281, Loja 07— Bairro Centro - Maranguape - Ceará 
 —85 2138 7366 • 

JOTA BARROS 	 www.jbarrosprojetos.com.brQ 	Ç PROJETOS E ASSESSORIA 
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TOMADA DE PREÇOS N 05/20249 °  

CREDENCIAMENTO 



Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 	
L 

Pequeno Porte '\. J' 
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte a Diretora Nacional de Registro Empresarial e Integração 1 
Secretaria do Desenvolvimento Econômico 

4. 	
\s 	,,J,i NIRE (da sede ou filial, quando a Código da Natureza N° de Matriculado Agente 

sede 	em outra Juridica Auxiliar do comércio d) 	 O for 	UF) 

23600211362 2062 
t2  

riF 
1 - REQUERIMENTO 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 

Nome: 	 JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TECNICA LTIJA 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) N°  ECN/REMP 

requer a V.S°  o deferimento do seguinte ato: 11111111 IIIIIIUuIll III 	DII II 
N° DE 	CÓDIGO CÓDIGO DO CEP2400042137 
VIAS 	DO ATO 	EVENTO 	QTDE DESCRIÇÃO DO ATO/EVENTO 

1 	1 	002 1 ALTERACAO 

051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

021 1 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

2209 1 ALTERACAO DE ENDERECO ENTRE MUNICIPIOS DENTRO DO MESMO ESTADO 

2003 1 ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR 

MARANGUAPE 	 Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

Local 	 Nome:  

Assinatura:  

44g2924 	 Telefone de Contato:  

Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

[]DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s)Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

LI SIM 	 LI SIM 
Processo em Ordem 

A decisão 

—J—j--- 
Data 

Li NÃO _/J_ 	________________ 	NÃO _J_J_ Responsável 
Data 	 Responsável 	 Data 	 Responsável 

DECISÃO SINGULAR 
2° Exigência 	 3° Exigência 4° Exigência 	 5° Exigência 

qProcesso em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Li 	Li Processo deferido. Publique-se e arquive-se. Li. 	Li 
M Processo indeferido. Publique-se. 

Data 	 Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 	 2° Exigência 	 3° Exigência 4° Exigência 	5° Exigênoa 

Li Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 	 Li 	EI Li 	E] 
L1 Processo indeferido. Publique-se. 

/ 	/  

Data 	 Vogal 	 Vogal Vogal 

Presidente da 	Turma 

OBSERVAÇÕES o 

Junta Comercial do Estado do Ceará 

&A Certifico registro sob o n° 6778713 em 0510312024 da Empresa JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TECNk2410, CNPJ 
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ALTERACAO CONTRATUAL JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TECNICA LTDA  

DE% 
CLAUDIO JOSE QUEIROZ BARROS, BRASILEIRO, ENGENHEIRO CIVIL, Casado, regime de 
bens Comunhao Parcial, n° do CPF 744.640.863-49, documento de identidade 95002568728 
SSPCE, com domicílio / residência a RUA PEDRO DE ALCANTARA E SILVA, 940, CASA 02, 
bairro MESSEJANA, município FORTALEZA - CEARA, CEP 60841-625, e ROBERTA 
CATIANA BRIGIDO BATISTA NUNES, brasileira, solteira, nascida em 0210212002, empresária, 
portadora do RG n° 20088748248 SSPDS/CE e CPF 08472151301, residente e domiciliada na 
Rua Antônio Gentil, 1775, Sapiranga-Coité, Fortaleza - CE, 60833695, únicos sócios da 
sociedade JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TECNICA LTDA, MIRE 23600211362, 
CNPJ 07.279.41010001-62, com sede e domicilio na RUA TABELIAO JOAQUIM COELHO, 622, 
SLS 04 E 05, bairro / distrito SAPIRANGA, município FORTALEZA - CEARA, CEP 60.833-261, 
resolve proceder as seguintes alterações no contrato social: 

Cláusula Primeira — ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO ENTRE MUNICÍPIOS 

O endereço fiscal e foro da empresa passa a ser em Maranguape, na Rua João Barbosa, 281, 
loja 07, Centro, CEP 61940-025. 

Cláusula Segunda — ALTERAÇÃO DE QUOTAS DE CAPITAL 

CLAUDIO JOSE QUEIROZ BARROS, transfere para ROBERTA CATIANA BRIGIDO BATISTA 
NUNES, 235 mil quotas, passando a ter, cada um 265.000(duzentos e sessenta e cinco mil) 
quotas, distribuído entre os sócios da seguinte forma: 

CLAUDIO JOSE QUEIROZ BARROS que possuía 500.000(quinhentos mil) quotas, passa a ter 
265.000(duzentos e sessenta e cinco mil) quotas, totalizando o valor de R$ 265.000,00 (duzentos 
e sessenta e cinco reais), representando 50% do Capital Social; 

ROBERTA CATIANA BRIGIDO BATISTA NUNES que possuía 30(trinta mil) quotas, passa a ter 
265.000(duzentos e sessenta e cinco mil) quotas, totalizando o valor de R$ 265.000,00 (duzentos 
e sessenta e cinco reais), representando 50% do Capital Social. 

Cláusula Terceira - Permanecendo inalteradas as demais cláusulas, os sócios consolidam o 
contrato. 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TECNICA LTDA 

CLAUDIO JOSE QUEIROZ BARROS, BRASILEIRO, ENGENHEIRO CIVIL, Casado, regime de 
bens Comunhao Parcial, n° do CPF 744.640.863-49, documento de identidade 95002568728 
SSPCE, com domicílio / residência a RUA PEDRO DE ALCANTARA E SILVA, 940, CASA 02, 
bairro MESSEJANA, município FORTALEZA - CEARA, CEP 60.841-625, e ROBERTA 
CATIANA BRIGIDO BATISTA NUNES, brasileira, solteira, nascida em 0210212002, empresária, 
portadora do RG n°20088748248 SSPDS/CE e CPF 08472151301, residente e domiciliada na 
Rua Antônio Gentil, 1775, Sapiranga-Coité, Fortaleza - CE, 60833695, únicos sócios da 
sociedade JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TECNICA LTDA, NIRE 23600211362, 
CNPJ 07.279.41010001-62, com sede e domicilio na Rua João Barbosa, 281, loja 07, Centro, 
CEP 61940-025, Maranguape-CE, a qual se regerá, doravante, pelo presente Contrato Social ao 
qual se obrigam mutuamente todos os sócios: 

Cláusula Primeira — A sociedade girará sob o nome empresarial JOTA BARROS PROJETOS 
E ASSESSORIA TECNICA LTDA. 

Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasia JOTA BARROS PROJETOS. a a.  
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Cláusula Segunda - A sociedade tem sede na Rua João Barbosa, 281, loja 07, Centro, CEP 
61940-025, Maranguape-CE. A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, em 	410 DE2' 
qualquer parte do pais, se assim, em conjunto, decidirem os sócios, mediante alteração 
contratual assinada por todos. 

Cláusula Terceira - O objeto da sociedade é SERVICOS DE ENGENHARIA PINTURA PARA 
SINALIZACAO EM PISTAS R000VIARIAS E AEROPORTOS CONSTRUCAO DE REDES DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS 
EXCETO OBRAS DE IRRIGACAO CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS OBRAS DE 
FUNDACOES SERVICOS DE PINTURA DE EDIFíCIOS INSTALACAO E MANUTENCAO DE 
SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO 
FABRICACAO DE ESTRUTURAS PRE MOLDADAS DE CONCRETO ARMADO EM SERIE E 
SOB ENCOMENDA PERFURACOES E SONDAGENS INSTALACOES HIDRAULICAS 
SANITARIAS E DE GAS OBRAS DE TERRAPLENAGEM OBRAS DE URBANIZACAO RUAS 
PRACAS E CALCADAS CONSTRUCAO DE OBRAS DE ARTE ESPECIAIS SERVICOS DE 
CARTOGRAFIA TOPOGRAFIA E GEODESIA SERVICOS DE ARQUITETURA GESTAO DE 
REDES DE ESGOTO ADMINISTRACAO DE OBRAS CONSTRUCAO DE EDIFICIOS TESTES 
E ANALISES TECNICAS. 
Cláusula Quarta - O prazo de duração da sociedade é indeterminado. 

Cláusula Quinta - O capital social é de R$ 530.000,00 (quinhentos e trinta mil reais), totalmente 
integralizado em moeda corrente nacional e dividido em 5300.000 (quinhentos e trinta mil) 
quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscrita pelos sócios, a saber: 

SOClO QUOTAS VALOR 

CLAUDIO 	JOSE 	QUEIROZ 
BARROS 

265.000 quotas R$ 265.000,00 

CATIANA BRIGIDO BATISTA 
MUNES 

265.000 quotas R$ 265.000,00 

TOTAL 530.000 quotas R$ 530.000,00 

Cláusula Sexta - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme art. 1.052 CC/2002. 

Cláusula Sétima - A administração da sociedade será exercida pelo sócio CLAUDIO JOSE 
QUEIROZ BARROS, juntos ou separadamente, respondendo pela empresa, judicial e 
extrajudicialmente, em juizo ou fora dele, em conjunto ou individual, podendo praticar todos os 
atos compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso 
da denominação social em negócios estranhos aos fins sociais, bem como onerar bens imóveis 
da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

Cláusula Oitava - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas no todo 
ou em parte a terceiros, sem expresso consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, 
em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição, formalizando, 
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula Nona - O exercício social coincidirá com o ano civil. Ao término de cada exercício, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração das 
demonstrações financeiras, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou 
perdas apurados. 

Cláusula Décima - Em caso de morte de um dos sócios, a sociedade não será dissolvida e 
continuará sendo gerida pelo sócio remanescente ou pelos herdeiros. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, os valores de seus haveres serão 
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apurados e liquidados com base na situação patrimonial da empresa. O mesmo procedimento 
será adotado em qualquer dos casos em que a sociedade se resolva em relação a um dos sócios. 2° Q9 

Cláusula Décima Primeira - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios 
representando mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo 
em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e que configurem justa causa 
segundo artigo 1.085 do CC12002. 

Cláusula Décima Segunda - O administradores declaram, sob as penas da lei, que não está 
incurso em quaisquer crimes previstos em lei ou restrições legais, que possam impedi—]os de 
exercer atividade empresarial conforme artigo 1.011, 1 0  do CC/2002. 

Cláusula Décima Terceira - As partes elegem o foro Maranguape para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente instrumento contratuais, bem como para o exercício e 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, 
por mais privilegiado que possa ser. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em via única. 

Fortaleza, 28 fevereiro de 2024 

CLAIJDIO JOSE QUEIROZ BARROS 
Sócio/Administrador 

ROBERTA CATIANA BRIGIDO BATISTA NUNES 
Sócio 
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? DE.# Documento Principal 	 °  

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

241036.71 7-1 cEP24000421 37 29/0212024 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

744.640.863-49 cLAuDIo JOSE QUEIROZ BARROS 04103/2024 

Assinado utilizando assinaturas avançadas 	gotr #U 

084.721.513-01 ROBERTA CATIANA BRIGIDO BATISTA NUNES 0410312024 

Assinado utilizando assinaturas avançadas 	9tv4r 	/ nn 
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TECNJCA 
LTDA, de CNPJ 07.279.410/0001-62 e protocolado sob o número 24/036.717-1 em 29/02/2024, encontra-se 
registrado na Junta Comercial sob o número 6778713, em 05/03/2024. O ato foi deferido eletronicamente pelo 
examinador Jairo Bezerra Lira. 

Certifica o registro, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acossado o 

sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages  
imagemProcesso/viaunica.jsf) e informar, o número de protocolo e chave de segurança. 

CPF 
	

Data Assinatura 

Assinado utilizando assinaturas avançadas 	~r IF 

084.721.513-01 	ROBER IA LATIANA BRIGIDO BATISTA NUNES 	 04 032024 

Assinado utilizando ag. matutas avançntlas 	vb 	'ri 

'II 

A autencidade desse documento pode ser conferida no pijal de serviços da jucç informando o 
número do protocolo 24/036.717-1. 
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O ato foi assinado digitalmente por 

Identificação do(s) Assinante(s)  
CPF 	 Nome 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 9  
ESTADO DA PARAÍBA cP 	 O 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS voo FUNDADO EM 1888 	 C 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA CÕMAiDE JOÃO 
PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://w.azevedobastos.not.br  
E-mail: cartorio@azevedobastosnot.br  

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes 3 . 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi 
(—$tituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 

)tas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https ://corregedoria .tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa Jota Barros Projetos e Assessoria Técnica LDTA 
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa Jota Barros Projetos e 
Assessoria Tecnica LDTA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 2111212020 14:48:00 (hora local) através rio sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1 ° , 100  e seus §§ 1 0  e 20  da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa Jota Barros Projetos e Assessoria Tecnica LDTA ou ao Cartório pelo endereço de 
e-mail autenticatazevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site hflpJJjutjgjjjaze edobatQs.n br e informe o Código de Autenticação DigitaL. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 02862112208074247357-1 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n°10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.10512015, Lei Estadual n° 
8.72112008, Lei Estadual n°10.132/2013 e Provimento CGJ N°003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

a2g7816 
a5cdae362b8d27a1d8f8c7b78b4330 

'si 

 

CP 
Cs CMI 	Brasil 

W4W MsdI* PcMt54Ie S° COZ 

 

o 



$ENTE 

cc, 
4 	-v2 	c. 

Ç 	1? - 	o 
2o 

'r 

ti 

:4' 

k, 



COMARCA DE FORTALEZA- ESTADO DO CEARÁ 

CARTÓRIO MARTINS __ LIVRO: 742 
FORTALEZA CARTÓRIO SEGUNDO OFÍCIO DE NOTAS E PROTESTO DE TÍTULOS e 
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PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ, JOTA BARROS 
PROJETOS E ASSESSORIA TECNICA LTDA. 

SAIBAM quantos ceste público instrumento de procuração 
virem que, aos dezoito dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e quatro 
(18/03/2024), nesta cidade de Fortaleza, ,  Capital do Estado do Ceará, República 
Federativa do Brasil, a este Notariado, sito na Rua Eng. Antonio Ferreira Antero, 470, 
perante mim, Tabelião, compareceu como outorgante - JOTA BARROS PROJETOS E 
ASSESSORIA TECNICA LTDA, sociedade empresária limitada, com sede na Rua João 
Barbosa, ng 281, loja 07, bairro Centtõ:. nãCidade de Maranguape, Estado do Ceará; 
inscrita no CNPJ/MF n 2  07.279.410/0001-62, neste ato representada por seu sócio, 
CLAUDIO JOSÉ QUEIROZ BARROS, brasileiro, casado, engenheiro civil portador da 
Carteira 	Nacional 	de 	Habilitaçào 	n2 	01515543460 	DETRAN/CE, 	CPF/MF 	n 
744.640.863-49, residente e domiciliado na Rua Pedro de Alcântara e Silva, n 2  940, Casa 
2, bairro Messejana, na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceara, reconhecido como o 
próprio por mim escrevente, conforme os documentos apresentados, de cuja capacidade 
jurídica dou fé, e por ele me foi dito que por este instrumento nomeia e constitui seu 
procurador, ora denominado:, outorgado - PAULO EDUARDO QUEIROZ BARROS, 4 
brasileiro, casado, gerente administrativo, .portador da Carteira de Identidade RG n 2  
99010266134 SSPDC/CE, CPF/MF:.-nM63.287-;0G3-34, residente e domiciliado na Av. 
José Bastos, n 9  4800, bairro Bela Vista, na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará; a quem 
concede amplos poderes para representar a empresa outorgante em LICITAÇÕES, 4 
PREGOES, CONCORRÊNCIAS, CONVITE E EM QUALQUER TIPO DE LICITAÇÃO, 
PRESENCIAL OU. ONLINE; podendo para tanto assinar propostas, declarações, atas e 
contratos, formular formular-:  ofertas, formular lances verbais ou por escrito, negociar preço, t .t 
interpor recursos e-desistir de sua: interposição, entregar durante o procedimento os 
documentos de credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de 
habilitação, assinar toda a documentação necessária, praticar todos os. demais atos 
pertinentes ao pregão, firmar compromissos, participar de reuniões, concordar e 6V' 
discordar com cláusulas e condições, enfim, promover, praticar, requerer e assinar tudo 
o que se fizer necessário ao fiel cumprimento deste mandato, concede poderes para 
representá-la perante qualquer instituição bancária e especialmente perante BANCO DO - 

- BRASIL, CAIXA. ECONÔMICA FEDERAL, BANCO BRADESCO, BANCO DO NORDESTE 
DO BRASIL, ITLU, BANCO SANTANDER, em todo o território nacional e em todas 
suas agências,» 	dendo abrir, movimentar e encerrar conta corrente, ou de poupança, 
inclusive efetuar transações na área de câmbio e quaisquer outras, retirar cartão cr 
magnético e respectiva senha, sacar, depositar, solicitar saldos, extratos de contas, talões 
de cheques; reconhecer e/ou contestar saldos; receber tudo quanto por qualquer título o 	

. 4 
lhe seja depositado e devido 	dar e receber quitações, emitir, assinar, endossar, 
descontar cheques; receber juros e correções monetárias; atualizar cadastros; assinar 
todos os documentos necessários, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel 8 cumprimento deste mandato, podendo inclusive substabelecer. Este instrumento deve 
ser lido com muita atenção, pois eventuais erros não serão corrigidos, se causados . oW4 	a 
pelas partes E serão corrigidos em no máximo 24 HORAS se provenientes da -. ------------ . . 
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MinIstério da Indústria. Comércio Exterior e Serviços - 	 - 

• 	 Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa - 	 e 
- 	 Departamento de Registro Empresarial e Integração 

S 

JUCEC 3W 
Secretaria de Estado da Fazenda do Ceará SEDE - FORTALEZA 

111111 iii  
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lilililtI 	iiIitiiU•iiIi NIRE oiflhlai,quendoa (desodeo CddigodaNalweza IN° deMahtculadoAgente 
sede for eninutra ir) JurMisa Coniórde JAwSIardo, 11/346.864-1 	 o 
•23201054778 2062 J . _____________________________________ 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 

Nome: 	 JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TEC?CA LTDA 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comõflo) . 	

. N°  FCP4(REMP 

requer a V.S° o deferimento do seguinte ato: 	 . 1 IIÏflh1IIIHLIIIflI'IhIllhI fiji7 
N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO . 	

CE220 1 700525230 VIAS 	DO ATO EVENTO 	QTDE DESCRIÇÃO DO ATO! EVENTO 
1 	 3j5. ENQUADRAMENTO DE EPP 

Reresenta jaPresaJA9ente Auxiliar doComércio; 

Assinatura: '1&Oiit4J'CA,b. 	 13. 

21tYezwvtn2017 	. 	 . Telefono de Contato. (&5') 	9-5Q S 
Data 

2-USO DA JUNTA COMERCIAL 

D DECISÃO SINGULAR O DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s)Empresarial(ais) igual(ai) ou semelhante(s): 

O SIM 	 DSJM . 
. Processo em Ordem 

A decisão 

/1 
Data 

o NÃO _1—j_— 	 O NÃO _CJ_ Responsável 
Data 	 Responsável Data 	 Responsável 

DECISÃO SINGULAR 
r Exlg&icia 	 3°Exigenda 	 4° Exigêtida 	5° Exigência 

Processo em vigêncIa. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. O 	O 	LI 	o e  Processo Indeferido. Publique-se. 

LJJL X Zada  
Data 	 Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 

O Processo em vigência. (VIde despacho em folha anexa) 
2' Exigência 	 a Exigência 	 4° Exigência 	5-12  xigência 

O Processo deferido. Publique-se e arquive.a 	
. O 	O 	O 	O 

Processo Indeferido. Publique-se, 

Data Vogei 	 Vogal 	 Vogal 

Presidente da _____ Turma 

OBSERVAÇÔES 	. . 

9 
\/] 

Junta Comercial do Estado do Ceará 

ff~ J\ Certifico registro sob o no 5046366 em 0210112018 da Empresa JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TECNICA LTDA, Iire'*3201054778 e 
'W protocolo 173468641 - 28112/2017. Autenticação: 9E63A0FC68202D8DCFBEI3226D518073331I7290 Lenira Cardoso de Alencar Seraine - 

Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://w.juceccegov.br  e informe no do protocolo 171346.864-1 e o código de segurança 
At-lNw Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 0111012018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretaria- qrai. 

,. 
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Presidência da República 
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA 

NTt 

o 

, 'o 

o 
43 0E9 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE EPP 

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Ceará 

A Sociedade JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TECNICA LIDA • com ato 
C constitutivo registrado na Junta Comercial em 16103I2005, NIRE: 232.01054774, CNPJ: 

07.279.4101000142, estabelecida na RUA TABELIÃO JOAQUIM, 622, SALAS 04 E 05, SAPIRANGA, 
FORTALEZA, CE, CEP: 60.833-470, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento 
e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
nos termos da Lei Complementar n°123, de 1411212006. 

Código do ato: 316 Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

FORTALEZA - CE. 21 de Dezembro de 2017 

Sócio: NATHESKIA DANIELE BRK3IDO BATISTA 	 Sócio: CLAIJOIO JOSE QUEIROZ BARROS 

Para uso exclusivo da Junta Comercial: 

DEFERIDO EM 	/ 	/ 	. 	Jj Etiqueta de registro 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
- 1fl4\ CERTIFICO O REGISTRO SOB O NRO: 604836 

EM 0210112018. 

4J0T4 BARROS PROJETOS LASSESSORLA TEONICA L1OA# 

Protocolo: 171346.84 

o 
141 

- 	Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n°5046366 em 0210112018 da Empresa JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TECNICA LTDA, Nir 23201054778e 

"tr protocolo 173468641 - 2811212017. Autenticação: 9E63A0FC68202DBDCFBE13226051807333I17290. Lenira Cardoso de Alencar Seraine. 
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://w.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 171346.864-1 e o código de segurança 
AHNw Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 0111012018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária.qeral. 
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PROCURAÇÃO 	 % 0D1 
 

D'4<'  
A RW - Engenheiros Consultores S/S, com sede em Fortaleza-CE à Av. Santos Dumont, 

1343, sala 103, Aldeota, CEP: 60150-160 telefone: (85) 3226-5103, inscrita no Ministério 

da Fazenda CNPJ sob n° 04.072.015/0001-16, representada por seu sócio-gerente o 

Engenheiro civil José Napoleão Santos de Oliveira, identidade profissional CRENCE 

5633/O, inscrita no CPF (MF) n° 118.050.803-34, nomeia e constitui seu procurador o 

Engenheiro Francisco das Chagas Olinda Fernandes, brasileiro, divorciado, Carteira de 

Identidade n° 11620/O CRENCE, dando-lhe plenos e irrevogáveis poderes para 

acompanhar os trabalhos licitatórios e tomar todas e quaisquer deliberações atinentes ao 

certame, previsto no Edital de Tomada de Preços n° 0512024, cujo objeto é a 

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE ENGENHARIA PARA RESTAURAÇÃO 

DO PAVIMENTO COM MELHORAMENTOS DOS SEGMENTOS: RODOVIA DA 

INDÚSTRIA MANOEL DO PRADO FRANCO, TRECHO: AV. FRANCISCO IVENS DE 

SÁ DIAS BRANCO (DIA-MARCOS FREIRE II) / BR-101 (CIDADE DE NOSSA 

SENHORA DO SOCORRO), COM EXTENSÃO DE 8,45 KM E AVENIDA DA INDÚSTRIA 

CARLOS BARRETO (DIA), TRECHO: AVENIDA COLETORA (MARCOS FREIRE II) / 

AVENIDA DA INDÚSTRIA CARLOS BARRETO COM EXTENSÃO APROXIMADA DE 

1,00 KM, EXTENSÃO TOTAL DE 9,45 KM, NO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO 

SOCORRO, NESTE ESTADO. 

Fortaleza/Ce, 03 de abril de 2024 

Assinado de forma digital por JOSE NAPOLEAO 
SANIOS DE OLIVEIRA:11 W~334  

JOSE NAPOLEAO SANTOS 	De: C=88o=ICP.B,aslI,ou =AC SOLUI1MUI8IpI005, 
oo=t 8754897000120, oa=Vidooconferencla. 

DE OLIVEJRA:1 1805080334 OO=cOTtIECOdOPFA3,CC408ENAPOLEA0 
SANTOS DE OLIVEIRA:l 1005088034 
Dadoar 202455.271458:16-0350 

RW ENGENHEIROS CONSULTORES Sf5 
José Napoleão Santos de Oliveira 

Eng° Civil - CRENCE N° 5633/O 
CPF N° 118.050.803-34 

Av. Santos Dumont, 1343 - Sala 103 / Cep: 60.150-160 - Aldeota 
CNPJ 0407201510001-16 Ipone: (85) 3226.5103 - Fortaleza - Ceará 

lwconsu!tores@sectel.cOm.br  
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O (A) signatário (a), 

NOME COMPLETO 

NACIONALIDADE 

RG t7/ cQ 

ENDEREÇO 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR TERCEIRO OFICIAL DE REGISTRO 

DE PESSOAS JURÍDICAS DE FORTALEZA-CE 	3° R.P.J. DE FORTALEZA-CE 

Averb. N°5032865-28 jui 2017 

Página 117 Ernis. R$11.SJe .. 

fl 

Eswa r 

rb 

SB 
r 

/ 
- 

,- 	REQUER: ( ) o REGISTRO ( 	)a AVERBAÇÃO ( )o CANCELAMENTO ( ) MATRICULA 

- 	 o 

(descrever o ato solicitado: registro do estatuto, averbaço de aditivo, averbação de ata, baixa da entidade, etc..) 

da entidade denominada: 

pelo que instrui esta petição com os documentos necessários. 

cÁ8 

FORTALEZA, 	 de 	 _____de2O1 	- 

lfl 
cg. Ul. Unia 

itt Agi. ftts€E. 	
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DÉCIMO SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL 

JOSÉ DE RIBAMAR PINHEIRO BARBOSA, brasileiro, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, engenheiro civil, natural de Fortaleza-Ce., portador da Cédula 
Identidade de n° 2918-D/CREA-Ce., devidamente inscrito no CPF. sob n° 073.153.843-91, 
residente e domiciliado nesta capital a rua Joaquim de Sá n° 1133 - apto 502, bairro 
Dionisio Torres, CEP 60.130-050 e JOSÉ NAPOLEAO SANTOS DE OLIVEIRA, 
brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, natural de 
Fortaleza-Ce., portador da Cédula de Identidade no 5633-D/CREA-Ce., devidamente 
inscrito no CPF sob n° 118.050.803-34, residente e domiciliado nesta capital à rua Gal. 
Caiado de Castro n° 1202, bairro Cidade dos Funcionários, CEP 60.821-562, únicos sócios 
de uma - sociedade simples pura, de direito privado, como dispõe a Lei Civil (Artigo 982 
e 1.052 a -1.087, da Lei -n° 14.40612002 de 10.01.2002), com o nome empresarial de "RW  
- ENGENHEIROS CONSULTORES S/S-EPP"., devidamente inscrita no CNPJ no 
04.072.01510001-16, com sede a as'. Santos Dmnont n° 1343 - sala 1106, bairro Aldeota, 
CEP 60.150-160 em Fortaleza-Ce., com arquivamento registrado no Cartório Meio Junior 
sob n° 181716 de 29.09.2000, primeiro aditivo n° 214155 de 09.09.2002, segundo aditivo 
5003619 de 20.06.2005, terceiro aditivo n° 5005760 de 04.09.2006, quarto aditivo n° 
5007798 de 24.08.2007, quinto aditivo 5012720 de 03.08.2009, sexto aditivo n° 5014483 
de 05.03.2010, sétimo aditivo 5016366 de 30.11.2010, oitavo aditivo 5017909 de 
12.07.2011 e nono aditivo n° 5023730 de 13.11.2013, resolvem alterar mais uma vez seu 
contrato social e os fazem conforme cláusulas e condições que abaixo seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Resolvem os sócios nesse instrumento, ré-ratificar nosso nono 
aditivo registado sob o n° 5023730 dia 13/11/13, promovendo o enquadramento da 
empresa, para a condição EP? - Empresa de Pequeno Porte, conforme Lei Complementar 
n° 123 de 14/12/2006 e alterações posteriores a Lei Complementar n°139 de 10.11.2011, 
sigla que será acrescida no nome empresaria, que a partir dessa data passará a ser: "RW - 
ENGENHEIROS CONSULTORES SISEPP". 

CLÁUSULA SEGUNDA - As demais cláusulas não modificadas neste 	 '. 
instrumentos anteriores, continuam inalteradas e em plena vigor. 	/S 	j:1; 

(ci 
Demonstram abaixo os sócios, seu contrato social devidamente alterado i. , conso 
conforme cláusulas e condições -a seguir. 	 M\ :. 

CONSOLIDAÇÃO 	 .1 .. 
JOSÉ DE RIBAMAR PINHEIRO BARBOSA, brasileiro, casado em 
comunhão parcial de bens, engenheiro civil, natural de Fortaleza-Ce., portador da. CéZffilff - 
Identidade de n° 2918-D/CREA-Ce., devidamente inscrito no CPF. sob n° 073.153.843-91, 
residente e domiciliado nesta capital a rua Joaquim de Sã n° 1133 - apto 502, bairro 
Dionisio Torres, CEP 60.130-050 e JOSÉ NAPOLEAO SANTOS DE OLIVEIRA, 
brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, engenheiro civil, natural de 
Fortaleza-Ce., portador da Cédula de Identidade n° 5633-D/CREA-Ce., devidamente 



RW - ENGENHEIROS CONSULTORES 
CNPJ 04.072.0151000146 
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inscrito no CPF sob n° 118.050.803-34, residente e domiciliado nesta capital à rua Gal. 
Caiado de Castro n° 1202, bairro Cidade dos Funcionários, CEP 60.821-560, únicos sócios 
de uma - sociedade simples pura, de direito privado, como dispõe a Lei Civil (Artigo 982 
e 1.052 a 1.087, da Lei no 14.40612002 de 10.01.2002), com o nome empresarial de "3 
- ENGENHEIROS CONSULTORES S/S-EPP"., devidamente inscrita no CNPJ n° 
04.072.01510001-16, com sede a av. Santos Dumont no 1343 — sala 103, bairro Aldeota, 
CEP 60.150-160 em Fortaleza-Ce., com arquivamento registrado no Cartório Meio Junior 
sob n° 181716 de 29.09.2000, primeiro aditivo no 214155 de 09.09.2002, segundo aditivo 
n° 5003619 de 20.06.2005, terceiro aditivo n° 5005760 de 04.09.2006, quarto aditivo no 
5007798 de 24.08.2007, quinto aditivo n° 5012720 de 03.08.2009, sexto aditivo n°5014483 
de 05.03.2010, sétimo aditivo n° 5016366 de 30.11.2010, oitavo aditivo n° 5017909 de 
12.07.2011, nono aditivo n° 5023730 de 13.11.2013 e décimo aditivo n° 5029939 de 
08.04.2016 , demonstram seu contrato social e os fazem conforme cláusulas e condições 
que abaixo seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — Nome Empresarial: - A sociedade girará sob a denominação 
social de RW — ENGENHEIROS CONSULTORES S/S-EPP, com sede e foro na cidade 
de Fortaleza-Ce., com observância as formalidades dispostas no Art. 1.158 na legislação 
em vigor; 

CLÁUSULA SEGUNDA — Nome de Fantasia - Declara os sócios, que o nome da 
fantasia, que será de uso exclusivo da empresa será de "RW - ENGENHEIROS 
CONSULTORES". 

CLÁUSULA TERCEIRA — Da sede social: - A sede da sociedade situa-se à av. Santos 
Dumont n° 1343 - sala 103, bairro Aldeota, CEP 60.150-160 em Fortaleza-Ce 

CLÁUSULA QUARTA - Dos objetivos sociais: - A sociedade tem como objeto social a 
exploração do ramo de: 1) 71.12.0100 — serviços de engenharia (realização de 
gerenciamento de energia, na área de elétrica, diagnóstico energético, controle e 
correção de fator de potência, análise harmônicos,análise de contrato tarifário, 
medição de grandezas elétricas, estudo de viabilidade econômica e financeira para uso 
de fontes alternativas de energia, medição e demarcação de imóveis rurais para 
certificações junto ao INCRA, conforme normas de georeferenciamento do INCRA 
em ações de regularização fundiária aplicado a imóveis rurais, glebas públicas, 
ocupações territoriais com implantação e qualificação de marcos, implantação de 
marcos de orientação, abertura de picadas, a coleta de dados de georeferenciados de 
campo por GPS tipo 1,1IL2, processamento e elaboração de barras técnicas do 
INCRA, vinculadas do sistema geodésico de referência SIRGAS 2000, arquivos 
digitais com os dados inativos e no formato INEX de observações obtidas por métodos 
GMSS, 2)71.19.7/99 — atividades técnicas relacionadas á engenharia, arquitetura, 
realização de estudos, elaboração de projetos e consultoria na área de engenharia 
civil, podendo em qualquer tempo, alterar os mesmos, de conformidade com a necessidade 
da sociedade e anuência dos sócios em sua maioria e/ou em sua totalidade., e em 
obediência ao Art. 56, 11 da Lei 8.884 de 11.07.1994 
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CLÁUSULA QUINTA - Do capital soda!: - 	O capital da sociedade é de 
R$990.000,00 (novecentos e noventa mil reais), dividido em 990.000 (novecentos 
noventa mil) quotas de capital, no valor nominal de R$1,00 (hum real) cada uma, 
subscritas e integralizadas em moeda corrente do País e assim distribuído entre os sécios, 
conforme abaixo: 

OUADRO SOCIETÁRIO 
Nome do sócio 	 % QUOTAS 	R$ 
JOSÉ RIBAMAR PINHEIRO BARBOSA 	50 495.000 	495.000,00 
JOSÉ NAPOLEÃO SANTOS DE OLIVEIRA 	50 495.000 	495.000,00 
TOTAL 	 100 990.000 	990.000,00 
Parágrafo primeiro Atendendo ao que dispõe o Artigo 1.052 da Lei 10.406 de 
10.01.2002, do Código Civil em vigor, a responsabilidade dos sócios fica restrita ao valor 
de suas quotas de capital e, solidariamente, pela integraliz.ação do capital social; 

Parágrafo segundo - As quotas são indivisíveis em relação à sociedade e não poderão ser 
caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravadas total ou parcialmente, a qualquer título, 
exceto mediante autorização dos sécios, que representem a totalidade do capital social. 

Parágrafo terceiro - Os sécios serão obrigados à reposição dos lucros ou quantias 
retiradas a qualquer título, ainda que autorizados por este instrumento, quando tais lucros 
ou quantias se distribuírem com prejuízo do capital social. 

CLÁUSULA SEXTA - Da abertura de filiais: - A sociedade não tem filial, podendo 
portanto, por deliberação dos sécios, abrir filiais ou qualquer tipo de estabelecimento além 
da sede, manter e encerrar atividades, agências e/ou sucursais, escritórios e/ou 
representações em qualquer ponto do território nacional ou em outro continente, atribuindo-
lhes um capital social para fins fiscais e obedecendo o Art. 997, II das disposições legais 
vigente. 
Parágrafo único - A sociedade poderá participar em outras empresas como acionista, 
quotista ou associada, quando houver anuência de todos os sécios. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Prazo de duração: - O prazo de duração da sociedade será 
por tempo indeterminado e o início de suas atividades se contará a partir de sua inscrição no 
Registro da 3° R.P.J. DE FORTALEZA-CE.., conforme prevê o Art. 997, II, da legislação 
em vigor. 

CLÁUSULA OITAVA - Da administração: - A administração da sociedade e o uso da 
denominação social da mesma, serão de competência dos sécios que assinarão e a 
representará, isoladamente, em juízo ou fora dele, ativa e/ou passivamente, e que assinará 
isoladamente ou em conjunto com o outro sócio, nos negócios que envolvam os interesses 
da sociedade, bem como praticar todo e qualquer ato de interesse relacionado com o 
objetivo da mesma. 

a 
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Parágrafo primeiro - Os administradores e sócios, respondem conjuntamente e/ou 
isoladamente perante a sociedade e a terceiros, prejudicados por culpa e desempenho de 
suas funções. 

Parágrafo segundo - A sociedade poderá nomear procuradores com outorga de poderes no 
âmbito de sua administração, especificando no instrumento de procuração, poderes e prazos 
de vigências do mandato. 

CLÁUSULA NONA - Do impedimento de uso da denominação social. - São 
expressamente vedados, nulos e sem efeito perante a sociedade, atos dos sócios, prepostos 
e/ou procuradores, que impliquem em responsabilidade e/ou obrigações estranhas aos 
interesses da sociedade, tais como abonos, endossos, fianças ou quaisquer garantias em 
favor de terceiros, ou atos e negócios que não tenham relações com os fins e objetivos para 
os quais a mesma fora criada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Das retiradas: - Aos sócios fica facultado uma retirada a título 
de pró-labóre, no valor fixado por deliberação dos mesmos, obedecendo aos dispositivos 
legais, determinado pelo governo federal e de acordo com a situação econômica da 
empresa, que será levado ao grupo de despesas administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Dos lucros/preiuízos. - Os lucros apurados que se 
verificarem em Balanço Geral, que será levantado em 31 de dezembro de cada ano, conforme dispõe o Art. 
997 VII C/C-2002, serão divididos com os sécios, na proporção de suas quotas de capital. 

Parágrafo único - Os prejuízos apurados, conforme dispositivo do Art. 997, VII do C/C-
2002, poderá ser levado aos exercícios seguintes e/ou suportados pelos sécios em sua 
proporcionalidade, respeitando-se as disposições legais vigentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA Das transferências de quotas: - Nenhum quotista 
poderá, ceder alienar ou transferir a qualquer título, suas quotas de capital, antes de ofertá-
las aos outros sócios quotistas, que terão a preferência para a aquisição das mesmas, pelo 
seu respectivo valor, determinado de acordo com o ultimo balanço patrimonial, na 
proporção do capital que cada um possua. A avaliação das quotas poderá ser efetuada por 
critérios baseados em valor de mercado, obtido pela avaliação de especialistas, indicado 
pelos quotistas, ficando o ônus da contratação, as custas do quotista que deseje ceder, 
transferir e/ou alienar a qualquer título, suas quotas de capital. 
Parágrafo primeiro - Qualquer quotista que pretender ceder, transferir ou alienar a 
qualquer título suas quotas, deverá comunicar sua intenção aos outros sócios, por escrito, 
com antecedência de 30 (trinta) dias, contendo todas as condições da oferta. 

Parágrafo segundo - Decorrido o prazo estipulado dos 30 (trinta) dias, e se algum dos 
quotistas não exercerem a ele assegurada, de acordo com o presente instrumento, as quotas 
que eles poderiam haver comprado, poderão e/ou serão ofertadas a terceiros. 

Parágrafo terceiro - Cumpridos os prazos e condições fixadas acima as quotas ofertadas 
ao outro sócio, que não exercer o direito de opção, poderão ser alienadas a terceiros 
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interessados, nas mesmas condições de oferta citada no parágrafo primeiro. Na 
eventualidade de não se concluir a alienação e se o ofertante desejar dispor das quotas em 
condições diferentes daquelas originariamente informadas, o procedimento indicado nos 
parágrafos anteriores, deverá ser novamente observado, e assim sucessivamente, até que 
todas as quotas sejam vendidas, cedidas ou transferidas, em conformidade com a intenção 
do titular. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - De falecimento de sócio: - No caso de 
falecimento até que se ultime no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo 
de-cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos, a representação ativa das partes 
interessadas perante a sociedade. 
Parágrafo primeiro - A retirada, morte, invalidez ou exclusão de sócio, não o exime ou a 
seus herdeiros, das responsabilidades pelas obrigações sociais anteriores, até 02 (dois) anos 
depois de averbada a resolução da sociedade. 

Parágrafo segundo - Os haveres do sócio retirante, morto, inválido ou excluído, serão 
apurados com base no último balanço patrimonial, levantado pela sociedade, anterior a data 
da retirada, morte, invalidez ou exclusão, e será pago em até 12 (doze) prestações mensais, 
iguais e consecutivas, atualizadas pelo índice oficial que reflita a variação da inflação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Do exercício social: - 	O exercício social da 
empresa, obedecerá ao ano-calendário, e a cada dia 31 de dezembro, serão levantadas as 
demonstrações financeiras, sendo que o lucro líquido e/ou prejuízo apurado serão 
divididos entre os sócios na proporção de suas quotas de capital, podendo entretanto, em 
caso de prejuízo, ficar pendente para compensação em exercícios futuros, e, em caso de 
lucro, poderá esse recurso ser utilizado para aumento de capital. 

Parágrafo primeiro - Sempre que julgado conveniente pela sociedade, será levantado 
balanços/balancetes mensais ou noutros períodos, podendo haver distribuição de lucros, 
com base no resultado apurados nesses balanços/balancetes. 

Parágrafo segundo Nos 04 (quatro) primeiro meses seguinte ao término de cada 
exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas do exercício, e designarão ou 
substituirão a administração da sociedade, por pessoas naturais não sócias, quando for o 
caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Das deliberações: - Nos termos do disposto no 
Artigo 1.076 - Incisos 1 e II da Lei 10.406/2002, o presente contrato poderá, por 
deliberação dos sócios quotistas em conjunto, ser livremente alterado, inclusive para QA 
transformação do tipo societário, assim como, de ocorrência dos eventos de cisão, fusão ou 
incorporação com outras sociedades ou em outras sociedades, pela vontade dos sócios que 
representem no mínimo % (três quarto) das quotas do capital da sociedade. 
Parágrafo primeiro - No caso de exclusão de sócio que esteja colocando em risco os 
interesses da sociedade, será permitida a alteração do contrato social, que deverá ser 
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realizada pelos sócios  
social. 	 que FePresenteM mais de 50% (cincoenta por cento) do capital 

Parágrafo segundo - Ocorrendo situação que implique na dissolução da sociedade, será permitido aos Sócios  
mesma. 	

remanescente5 admitir novo(s) sócio(s), para dar continuidade a 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Da liguidaçj 
- 	 A sociedade entrará em liquidação nos casos legais, observandose o disposto neste contrato e as disposições legais pertinentes 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — Decl ara cão dos sócios: 
- O administrador declara neste instrumento, 

em obediência ao que dispõe o Art. 1.011 do Código Civil vigente, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei, que os impeçam de exercerem quaisquer atividades mercantis; 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Do foro: - Fica eleito o foro da Cidade de Fortaleza capital do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, 
com renuncia de qualquer um outro mesmo por mais privilegiado que o seja. 

CLÁUSULA  DÉCIMA NONA - Os casos omissos no presente contrato social e instrumentos posteriores, serão resolvidos pela aplicação dos dispositivos legais do Código Civil Brasileiro (Lei no 10.40612002), e supletivamente pela Lei das Sociedades 
Anônimas (Lei n° 6.404176) e sem prejuízo de legislações supervenientes e que venha a tratar da matéria. 

E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente 
(quatro) vias de igual teor e forma, para surtir o mesmo efeito legal.  

- \ Fortaleza, (Ce.), 27 de julho de 2017.. 	1 	
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